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(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se às 20 horas e 38 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:

Ata da 152ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 29 de outubro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Renan Calheiros, da Srª Angela Portela, dos Srs. Paulo Davim,  
e Mozarildo Cavalcanti, da Srª Vanessa Grazziotin e do Sr. Paulo Paim
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A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco/PT – RR) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR) – Presidente, eu gostaria de pedir a V. 

Exª a minha inscrição para falar pela Liderança do PTB. A indicação já está sobre a mesa.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Pois não, Senador Mozarildo. V. Exª 

será inscrito.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

REQUERIMENTO

COMUNICAÇÕES

Of. nº 19/14-GLDEM

Brasília, 28 de outubro de 2014

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais, indico o meu nome (Senador José Agripino), como titular em substituição ao 

Senador Fleury, para integrar a Comissão Mista incumbida do estudo sobre a Medida Provisória nº 657, de 2014.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder do Democratas.

(Será feita a substituição solicitada.)
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Ofício nº 284-L-Democratas/14

Brasília, 29 de outubro de 2014

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Rodrigo Garcia para integrar, como membro titular, a Comissão 

Mista destinada a emitir parecer à Medida Provisória nº 652 de 2014, que “Cria o Programa de Desenvolvimen-
to da Aviação Regional”, em minha substituição.

Respeitosamente, – Deputado Mendonça Filho, Líder do Democratas.

(Será feita a substituição solicitada.) 

Of. nº 345/2014

Brasília, 29 de outubro de 2014

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado Alex Canziani (PTB/PR), na condição de Titular, em substituição 

ao Senhor Deputado Luis Carlos Busato (PTB/RS), para integrar a Comissão Mista sobre a MP nº 656/2014, que “Re-
duz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e 
da Cofins-Importação incidentes sobre a receita de vendas e na importação de partes utilizadas em aerogeradores, 
prorroga benefícios, altera o art. 46 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, que dispõe sobre a devolução ao 
exterior ou a destruição de mercadoria estrangeira cuja importação não seja autorizada, e dá outras providências”.

Aproveito o ensejo para reiterar protestos de elevada estima e consideração.
Atenciosamente, – Deputado Jovair Arantes, Líder do PTB.

(Será feita a substituição solicitada.)

Of. Lid. Bloco PP/PROS nº 576/2014

Brasília, 28 de outubro de 2014

Assunto: Substituição de Parlamentar para a MPV nº 652/2014.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Luiz Fernando Faria (PP/MG) como Suplente na Comissão Mista 

destinada a examinar e emitir parecer sobre a MPV nº 652, de 2014, em substituição ao Deputado Waldir Ma-
ranhão (PP/MA).

Atenciosamente, – Deputado Eduardo da Fonte, Líder do Bloco PP/PROS.

(Será feita a substituição solicitada.)

Ofício nº 1/MPV 656-2014

Brasília, 29 de outubro de 2014

Senhor Presidente,
Comunicamos a Vossa Excelência a instalação da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisó-

ria nº 656, de 8 de outubro de 2014, em reunião realizada nesta data, com o seguinte resultado:

Presidente: Deputado Afonso Florence
Vice-Presidente: Senador Walter Pinheiro
Relator: Senador Eunício Oliveira
Relator-Revisor: Deputado Eduardo Cunha

Respeitosamente, – Senador José Pimentel, Presidente Eventual – Deputado Afonso Florence, Presidente.

Ofício nº 1/MPV 657-2014

Brasília, 29 de outubro de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a instalação da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória 

nº 657 de 14 de outubro de 2014, em reunião realizada nesta data, com o seguinte resultado:
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Presidente: Senador Humberto Costa
Vice-Presidente: Deputado Nelson Pellegrino
Relator: Deputado João Campos
Relator-Revisor: Senador Romero Jucá

Respeitosamente, – Senador José Pimentel, Presidente Eventual – Senador Humberto Costa, Presidente.

TÉRMINO DE PRAZO

Término do prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução n° 1, de 2002-CN, em 28 de outubro do 
corrente, para edição do decreto legislativo regulando as relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória 
n° 644, de 2014, que teve o prazo de vigência encerrado em 29 de agosto do corrente.

Extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria, nos termos do § 3º do art. 11 da Reso-
lução n° 1, de 2002-CN.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

EXTINÇÃO DE COMISSÃO

A Presidência comunica a extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da Medida Provisória n° 
650, de 30 de junho de 2014, que “Dispõe sobre a reestruturação da Carreira Policial Federal de que trata a 
Lei n° 9.266, de 15 de março de 1996, sobre a remuneração da Carreira de Perito Federal Agrário de que trata a 
Lei n° 10.550, de 13 de novembro de 2002, e dá outras providências”, transformada na Lei n° 13.034, de 28 de 
outubro de 2014.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

PROJETOS DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 299, DE 2014

Dispõe sobre o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica e sobre a obrigatoriedade de 
seu cálculo para todos os estabelecimentos de educação básica das redes pública e privada.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) tem por finalidade:

I – aferir, objetiva e historicamente, a qualidade da educação básica no País, nos sistemas estaduais 
e municipais de ensino e nos estabelecimentos de educação básica das redes pública e privada;
II – nortear políticas públicas na área da educação básica.

Art. 2º O Ideb será calculado e divulgado periodicamente a partir dos dados sobre o rendimento escolar, 
constantes do Censo Escolar, combinados com o desempenho dos alunos no Sistema de Avaliação da Educa-
ção Básica (SAEB).

Art. 3º O cálculo do Ideb será feito obrigatoriamente para todos os estabelecimentos de educação básica 
das redes pública e privada, com exceção das escolas exclusivamente de educação especial, com observância 
das disposições da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014.

§ 1º O Censo Escolar deve ser feito com a colaboração das Secretarias Estaduais e Municipais de Educa-
ção e com a participação de todas as escolas públicas e privadas do País, na forma do regulamento.

§ 2º As avaliações que compõem o Saeb serão feitas em larga escala, de forma censitária, de modo a 
abranger alunos de todas as escolas de educação básica das redes pública e privada com estudantes matricu-
lados nos anos avaliados, com exceção das escolas exclusivamente de educação especial.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

O presente projeto intenta tornar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) obrigatório 
para todos os estabelecimentos de educação básica das redes pública e privada do País, com exceção das 
escolas exclusivamente de educação especial. Tal medida se justifica, tendo em vista a importância do Ideb 
como indicador de qualidade da educação básica e como instrumento de norteamento de políticas públicas 
na área educacional.

No Brasil, a questão do acesso à escola não é mais um problema, já que quase a totalidade das crianças 
ingressa na escola na idade certa. Por outro lado, as taxas de repetência dos estudantes ainda são bastante 
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elevadas, assim como a quantidade de adolescentes que abandonam a escola antes mesmo de concluir a edu-
cação básica. Outro indicador preocupante é a baixa proficiência dos alunos em exames padronizados.

O Ideb é um indicador de qualidade de educação que combina informações de rendimento escolar de 
estudantes do ensino fundamental e médio com informações de desempenho obtido por eles em exames que 
compõem o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). Atualmente, o Saeb é composto por três avalia-
ções: Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB), Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC) e 
Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA).

A Aneb, que apresenta resultados nacionais, regionais e estaduais, abrange, de maneira amostral, alu-
nos das redes pública e privada do País em áreas urbanas e rurais, matriculados no 5º ano e 9º ano do ensino 
fundamental e no 3º ano do ensino médio. A Anresc, cujos resultados são disponibilizados por escola e por 
ente federativo, é avaliação censitária que envolve estudantes do 5º ano e 9º ano do ensino fundamental ma-
triculados exclusivamente em escolas públicas que possuem, no mínimo, vinte alunos nos anos avaliados. Por 
sua vez, a ANA, cujo principal objetivo é avaliar os níveis de alfabetização e letramento em Língua Portuguesa 
e Matemática, é avaliação censitária que envolve alunos do 3º ano do ensino fundamental matriculados ex-
clusivamente nas escolas públicas.

Observa-se, pois, que na sistemática atual o Ideb não é calculado para todas as escolas de educação bá-
sica, estando excluídas, por exemplo, algumas escolas particulares, escolas exclusivamente de educação pro-
fissional e de educação de jovens e adultos, além de escolas públicas com menos de vinte alunos matriculados 
nos anos avaliados.

Entendemos que a obrigatoriedade de cálculo do Ideb para todas as instituições de ensino das redes pú-
blica e privada contribuirá para a melhoria da qualidade da educação básica, para a universalização do acesso à 
escola e para a permanência dos estudantes nas instituições de ensino, na medida em que oferecerá subsídios 
concretos para formulação, reformulação e monitoramento de políticas públicas voltadas para a educação básica.

Destaque-se que foram excluídos da obrigatoriedade do cálculo os estabelecimentos exclusivamente de 
educação especial, uma vez que para a avaliação da qualidade da educação nessas escolas é necessário desen-
volver indicadores específicos, que levem em consideração as peculiaridades dessa modalidade de educação.

Feitos esses apontamentos, considerando a relevância social e educacional deste projeto, contamos com 
o apoio dos nobres Pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Ricardo Ferraço.

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte; em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 300, DE 2014

Dispõe sobre o exercício da profissão de soprador, moldador e modelador de vidros e afins.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° O soprador, moldador e modelador de vidros e afins é o profissional responsável, sem prejuízo da 

competência de outros profissionais correlatos, por:

I - planejamento e execução de atividades de sopro, moldagem e modelagem de vidro fundido ou 
incandescente e materiais afins;
II - produção de peças artístico-artesanais, objetos e utensílios de vidro ou materiais afins, de forma 
manual ou por meio de equipamentos de vidraria;
III - controle de qualidade de processos de produção e produtos de vidro e materiais afins.

Art. 2° Podem exercer o ofício de soprador, moldador e modelador de vidros e afins:

I - os portadores de certificado de curso técnico específico expedido por instituição de ensino oficial 
ou reconhecida pelo Ministério da Educação;
II - os portadores de certificado de curso de formação específico, com carga horária mínima de 200 
horas-aula, expedido por instituição de ensino oficial ou reconhecida pelo Ministério da Educação;
III - os trabalhadores que já o exerçam à data de entrada em vigor desta Lei.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto neste artigo aos profissionais que trabalhem exclusivamente 
na produção manual de peças artístico-artesanais obtidas por sopro, moldagem ou modelagem de vidro fun-
dido ou incandescente e materiais afins.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 30 13 

Justificação

O presente projeto tem por escopo a regulamentação da profissão de soprador, moldador e modelador 
de vidro. Esse profissional, responsável pela manipulação do vidro incandescente, é essencial para a produção 
de diversos itens de vidro e cristal, desde esculturas e produtos artesanais decorativos até objetos de uso mé-
dico e laboratorial.

Nesse sentido, se insere em uma tendência já há muito observada no Parlamento, a da regulamentação 
de profissões e ofícios. Trata-se, entendemos, de implementar o dispositivo constitucional do art. 5°, XIII, que 
garante o livre exercício das profissões, observados os requisitos estabelecidos em Lei.

O Constituinte, ao dispor dessa maneira, buscou promover a proteção da sociedade e o contínuo melho-
ramento dos profissionais regulamentados. Com efeito, ao condicionar, via de regra, o exercício de uma profis-
são a requisitos educacionais mínimos, a legislação promove, de forma progressiva e cumulativa, um aperfei-
çoamento dos membros daquela categoria, dado que os novos trabalhadores nela já ingressam com nível de 
formação mais elevado, com melhor bagagem educacional para enfrentar a prática profissional.

O setor de vidraria é um setor de grande relevância econômica e que já dispõe de razoável estrutura 
educacional. Por esse motivo, apresentamos a presente proposição.

Se aprovada, ela representará um marco para o setor e para a categoria, ao estabelecer critérios justos 
para o desempenho da profissão, condicionada a formação em nível técnico ou de formação específica, com 
carga horária mínima de 200 horas.

Além disso, tomamos o cuidado de excluir o artesão ou artista plástico do vidro da exigência de forma-
ção, dado que, nessa área específica, não se demanda o mesmo grau de conhecimento técnico-laboral que é 
necessário para a produção de bens manufaturados ou industrializados de vidro. A produção artística se baliza, 
fundamentalmente, por critérios estéticos, não sendo tão relevantes os critérios de qualidade, produtividade 
e lucratividade que são ínsitos ao processo de produção manufatureira ou industrial.

Sala das Sessões, – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

(À Comissão de Assuntos Sociais; em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 301, DE 2014 

Dispõe sobre o contrato de distribuição com dependência econômica de uma das partes.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei aplica-se aos contratos celebrados entre empresários ou sociedades empresárias, nos quais 
o distribuidor, em caráter não eventual, adquire produtos do fornecedor para revenda a grosso ou a retalho, 
nas hipóteses em que cinquenta por cento ou mais do faturamento bruto de uma das partes provierem, direta 
ou indiretamente, da somatória dos contratos de distribuição entre elas mantidos.

§ 1º Para fins de cálculo do percentual de faturamento bruto, deverão ser considerados os faturamentos 
de todas as empresas integrantes do mesmo grupo econômico de cada uma das partes. 

§ 2º O contrato de distribuição poderá prever a licença de uso de marca, de outros sinais distintivos e 
de tecnologia.

§ 3º A forma escrita não é obrigatória aos contratos previstos nesta Lei, que admitem prova por qual-
quer meio lícito.

CAPÍTULO II 
Definições

Art. 2º Consideram-se: 

I – fornecedor, aquele que fornece os produtos para distribuição, seja ou não seu fabricante; 
II – distribuidor, aquele que adquire os produtos do fornecedor em nome próprio para os revender 
com lucro, a grosso ou a retalho;
III – rede de distribuição, o complexo formado pelo conjunto de contratos de distribuição ligados à 
distribuição de um mesmo produto ou de uma mesma gama de produtos; 
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IV – integrantes da rede de distribuição, os distribuidores que comercializam o mesmo produto e man-
têm contrato de distribuição com o mesmo fornecedor ou com integrante de seu grupo econômico; 
V – zona de atuação, aquela na qual o distribuidor, por força contratual, deve desenvolver as ativi-
dades relacionadas à execução do contrato de distribuição; e
VI – comercialização paralela, a aquisição, por um distribuidor, de produtos objeto da distribuição 
fora de sua zona de atuação, para revenda na sua zona.

CAPÍTULO III 
Exclusividade de Zona de Atuação

Art. 3º Presume-se a exclusividade de atuação do distribuidor em sua zona territorial. 
Art. 4º Mesmo que assegurada a exclusividade ao distribuidor, o fornecedor poderá realizar vendas di-

retas na zona de atuação do distribuidor, desde que lhe garanta o pagamento de participação equivalente a 
cinqüenta por cento do lucro bruto auferido na operação. 

Art. 5º É assegurado ao consumidor final o direito de escolher livremente o distribuidor do qual adquirirá 
o produto, independentemente das disposições do contrato de distribuição. 

Parágrafo único. Caso o consumidor decida adquirir o produto de distribuidor diverso daquele a quem 
competiria a venda pelo contrato, nenhuma indenização será devida a este distribuidor. 

Art. 6º A exclusividade ou qualquer tipo de divisão de mercado contratualmente estipulada não se aplica 
à participação dos distribuidores em concorrências públicas. 

Art. 7º O distribuidor poderá comercializar outros produtos, além daqueles previstos no contrato de dis-
tribuição, salvo disposição contratual que estipule a exclusividade.

CAPÍTULO IV 
Preços de Revenda

Art. 8° O fornecedor não poderá impor preços de revenda ao distribuidor, sendo facultada a sugestão 
não vinculante e vedadas quaisquer retaliações pelo descumprimento do preço sugerido. 

CAPÍTULO V 
Prazo do Contrato

Art. 9º O contrato de distribuição será de prazo indeterminado. 
§ 1º O contrato poderá ser inicialmente ajustado por prazo determinado, não inferior a três anos, e tornar-

-se-á automaticamente de prazo indeterminado se nenhuma das partes manifestar à outra, antes de noventa dias 
do seu termo final e mediante notificação por escrito devidamente comprovada, a intenção de não o prorrogar.

§ 2º Caso o fornecedor decida não prorrogar o contrato, deverá indenizar o distribuidor pelos investi-
mentos por ele realizados relacionados com o contrato de distribuição e ainda não amortizados.

§ 3º Cabendo ao distribuidor em situação de dependência econômica a iniciativa de não prorrogar o 
contrato, ficará desobrigado de qualquer indenização ao fornecedor.

CAPÍTULO VI 
Término do Contrato

Art. 10. Dar-se-á a resolução do contrato: 

I – por acordo das partes ou força maior; 
II – pela cessação das atividades do fornecedor;
III – pela cessação das atividades do distribuidor;
IV – pela expiração do prazo determinado, na forma prevista no art. 9º, § 1º, desta Lei;
V – pela denúncia imotivada de contrato por prazo indeterminado, na forma prevista nos arts. 11, 
12 e 13 desta Lei; ou
VI – por iniciativa da parte inocente, em virtude de infração a dispositivo desta Lei ou do contrato. 

§ 1º No caso do inciso II deste artigo, o fornecedor deverá pagar ao distribuidor as indenizações previstas 
nos incisos I, II e III do art. 12 desta Lei, bem como adquirir os bens referidos no inciso V desse artigo.

§ 2º No caso do inciso VI deste artigo, quando a denúncia for de iniciativa do fornecedor, este deverá 
pagar ao distribuidor as indenizações previstas nos incisos I, II e IV do art. 12 desta Lei, bem como adquirir os 
bens referidos no inciso V desse artigo. 
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CAPÍTULO VII 
Denúncia Imotivada do Contrato de Distribuição

Art. 11. O fornecedor ou o distribuidor poderão denunciar a qualquer tempo o contrato de distribuição 
celebrado por prazo indeterminado.

Art. 12. Em caso de denúncia pelo fornecedor, este deverá:

I – indenizar integralmente o distribuidor pelos investimentos realizados nos últimos três anos para 
viabilizar ou tornar mais eficiente a distribuição; 
II – indenizar o distribuidor pelos investimentos realizados para viabilizar ou tornar mais eficiente 
a distribuição antes do período de três anos mencionado no inciso I deste artigo que ainda não te-
nham sido amortizados; 
III – conceder aviso prévio ao distribuidor correspondente a tantos meses quanto forem os anos de 
vigência do contrato, limitado esse prazo ao máximo de trinta e seis meses, ou, alternativamente, 
pagar ao distribuidor a importância equivalente a cinqüenta por cento do valor do faturamento do 
distribuidor decorrente do contrato de distribuição denunciado, nos doze meses anteriores, sem 
prejuízo das demais indenizações devidas na forma desta Lei;
IV – pagar ao distribuidor indenização correspondente a dez por cento do valor das aquisições rea-
lizadas pelo distribuidor junto ao fornecedor ao longo dos últimos oito anos; e 
V – adquirir do distribuidor o estoque, equipamentos, máquinas e ferramental referentes à execução 
do contrato, pelo preço de mercado correspondente ao estado em que se encontrem.

§ 1º O fornecedor não é obrigado a adquirir do distribuidor os imóveis nos quais era exercida a atividade 
empresarial ligada à distribuição.

§ 2º Enquanto não cumpridas as condições estabelecidas nos incisos I a V deste artigo, o fornecimento 
não poderá ser interrompido, sendo vedada a prática de qualquer ato que diminua a legítima expectativa de 
lucros do distribuidor. 

Art. 13. Em caso de denúncia do contrato de distribuição pelo distribuidor, este deverá conceder aviso 
prévio ao fornecedor em tempo razoável para viabilizar a não interrupção da distribuição ou o desabasteci-
mento do mercado.

Parágrafo único. Durante o período do aviso prévio, é vedada ao distribuidor a prática de qualquer ato que 
prejudique os interesses comerciais do fornecedor ou da rede de distribuição, inclusive o desvio ou aliciamento 
de clientela para outro fornecedor, sendo-lhe facultada, entretanto, a prática de atos para aviar novo negócio.

CAPÍTULO VIII 
Não-Concorrência

Art. 14. A obrigação de não-concorrência após o término do contrato poderá ser acordada pelas partes, 
desde que por prazo inferior a três anos contados do término do contrato.

§ 1º A obrigação de não-concorrência pós-contratual não poderá abranger produtos além daqueles que 
eram objeto da distribuição.

§ 2º É vedada a contratação de obrigação de não-concorrência pós-contratual pelo distribuidor que não 
exercia a distribuição em bases exclusivas.

CAPÍTULO IX 
Redes de Distribuição

Art. 15. O fornecedor e os distribuidores devem pautar sua conduta de forma a proteger os interesses da 
rede de distribuição, fortalecendo-a na concorrência com outros fabricantes.

Parágrafo único. São nulos os atos do fornecedor que visem ao atendimento de seus exclusivos interes-
ses, em detrimento da rede de distribuição. 

Art. 16. É vedada a discriminação, pelo fornecedor, dos integrantes da rede de distribuição, sendo obri-
gado a praticar idênticas condições de preços, venda e comercialização em relação a todos seus distribuidores, 
salvo as exceções expressamente previstas nesta Lei.

Art. 17. O fornecedor é obrigado a informar aos integrantes da rede de distribuição as condições contra-
tuais e de comercialização dos produtos aplicadas aos demais integrantes da rede de distribuição, inclusive os 
preços e condições de pagamento efetivamente praticados.

Art. 18. A diferença de condições contratuais ou de comercialização dos produtos entre membros da 
rede de distribuição somente se justifica em razão: 
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I – da existência de diferentes condições de mercado nas zonas de atuação;
II – da existência de diferenças de tributação nas diversas áreas de atuação; ou
III – de critérios objetivos de descontos ou de condições especiais de pagamento, desde que esses 
critérios tenham sido previamente divulgados e sejam uniformemente aplicáveis a todos os inte-
grantes da rede de distribuição. 

Parágrafo único. O disposto no inciso I deste artigo não se aplica caso o distribuidor, de alguma forma, 
enfrente concorrência de outro distribuidor da mesma rede, ainda que situado em zona de atuação diversa. 

CAPÍTULO X 
Dependência Econômica

Art. 19. É vedado o abuso do estado de dependência econômica no contrato de distribuição. 
Art. 20. Presume-se a existência de dependência econômica de uma empresa em relação à outra quando, 

pelo menos, cinquenta por cento do faturamento bruto de uma empresa provierem, direta ou indiretamente, 
de atividades relacionadas à comercialização de produtos fornecidos ou distribuídos pela outra.

Parágrafo único. Cabe à parte que alegar a existência de dependência econômica comprová-la, caso o 
percentual de faturamento a que se refere o caput deste artigo seja inferior a cinqüenta por cento.

Art. 21. A recusa de venda ou a recusa de compra pode caracterizar o abuso da dependência econômica. 
Art. 22. Na ocorrência de abuso de dependência econômica, a parte inocente receberá, na forma da lei, 

indenização pelo abuso contra ela perpetrado. 
Parágrafo único. Quando o abuso de dependência econômica ocorrer contra o distribuidor, este poderá 

optar, em lugar de receber a indenização prevista no caput deste artigo, por denunciar o contrato, hipótese 
em que o fornecedor deverá lhe pagar as indenizações previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 12 desta Lei, bem 
como adquirir os bens referidos no inciso V desse artigo.

Art. 23. Quando houver no contrato de distribuição cláusulas ambíguas ou contraditórias, dever-se-á 
adotar a interpretação mais favorável à parte em situação de dependência econômica. 

Art. 24. São nulas de pleno direito as estipulações que tenham por objeto ou por efeito dissimular a si-
tuação de dependência econômica de uma das partes ou a imposição de condições contratuais injustificáveis 
ou anticoncorrenciais. 

CAPÍTULO XI 
Comercialização Paralela

Art. 25. As disposições do contrato de distribuição não podem ser opostas a terceiros, ficando seus efei-
tos restritos às partes. 

Art. 26. Caso haja comercialização paralela de produto para a zona de atuação do distribuidor, o forne-
cedor é obrigado a cessar as vendas a terceiros que realizam ou viabilizam a comercialização paralela. 

CAPÍTULO XII 
Distribuição Multimarca

Art. 27. É vedado a qualquer fornecedor que detenha participação de mercado superior a trinta por cento 
estabelecer sistema de incentivo ou bonificação que vise a, artificialmente, favorecer as vendas de seu produto, 
dificultando ou impedindo o acesso de concorrentes ao distribuidor ou aos consumidores.

CAPÍTULO XIII 
Disposições Finais

Art. 28. São nulas todas as cláusulas que visem a restringir ou subtrair os direitos assegurados por esta Lei. 
Art. 29. A presente Lei aplica-se às situações existentes entre fornecedores e distribuidores.
Art. 30. Esta Lei não se aplica à distribuição de serviços e aos contratos disciplinados pela Lei nº 6.729, de 

28 de novembro de 1979, e pela Lei nº 8.955, de 15 de dezembro de 1994. 
Art. 31. Esta Lei não elide a aplicação de qualquer dispositivo da Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011.
Art. 32. Os contratos de distribuição poderão ser submetidos à arbitragem, nos termos da Lei nº 9.307, 

de 23 de setembro de 1996. 
§ 1º Havendo dependência econômica de uma das partes, a outra deverá adiantar à instituição respon-

sável pela administração do procedimento arbitral o valor necessário ao seu regular desenvolvimento, até seu 
encerramento.
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§ 2º Na sentença arbitral, o tribunal arbitral ou o árbitro único dividirá entre as partes a responsabilidade 
final pelos valores adiantados, conforme a sucumbência de cada uma, sem prejuízo das demais condenações 
cabíveis e valores devidos.

Art. 33. Para o julgamento das controvérsias que surgirem entre fornecedor e distribuidor é competente 
a justiça comum e o foro da parte em situação de dependência econômica.

Art. 34. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

Com este projeto, pretendemos disciplinar os contratos de distribuição em que uma das partes é econo-
micamente dependente da outra, ficando caracterizada a dependência quando cinquenta por cento ou mais 
do faturamento bruto de uma das partes provierem, direta ou indiretamente, da somatória dos contratos de 
distribuição entre elas mantidos.

Por falta de regulamentação, quando da rescisão desses contratos, o Poder Judiciário tem sido frequen-
temente acionado para decidir sobre os direitos das partes, especialmente no que diz respeito às indeniza-
ções devidas. Na ausência de definição de critérios em lei, as soluções não têm sido homogêneas, o que gera 
insegurança jurídica.

Por esse motivo, propomos a definição de critérios para estabelecer as indenizações devidas, tanto no 
caso de denúncia motivada quanto imotivada do contrato de distribuição. Dessa forma, não só se beneficiam 
as partes, que passam a dispor de um diploma legal que define as indenizações devidas, mas o próprio Poder 
Judiciário, que tende a ser menos acionado para resolver conflitos nessa seara, em razão da regulamentação 
da matéria. 

Vários outros aspectos do contrato também são disciplinados pelo projeto, tais como a exclusividade 
de zona de atuação do distribuidor, a não exclusividade na comercialização dos produtos objeto do contrato, 
o prazo do contrato, a comercialização paralela, a liberdade na definição de preços ao consumidor, a contrata-
ção da cláusula de não concorrência após o término do contrato, a igualdade de tratamento dos distribuidores 
integrantes da rede de distribuição e o abuso da dependência econômica.

Por acreditarmos que a proposição que apresentamos contribui para aperfeiçoar o ordenamento jurídi-
co, contamos com o apoio dos ilustres Pares para sua aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Flexa Ribeiro.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.729, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1979

Dispõe sobre a concessão comercial entre produtores e distribuidores de veículos automoto-
res de via terrestre.

LEI Nº 8.955, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1994

Dispõe sobre o contrato de franquia empresarial (franchising) e dá outras providências.

LEI Nº 12.529, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2011

Estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência; dispõe sobre a prevenção e repres-
são às infrações contra a ordem econômica; altera a Lei no 8.137, de 27 de dezembro de 1990, 
o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, e a Lei no 7.347, 
de 24 de julho de 1985; revoga dispositivos da Lei no 8.884, de 11 de junho de 1994, e a Lei 
no 9.781, de 19 de janeiro de 1999; e dá outras providências.

LEI Nº 9.307, DE 23 DE SETEMBRO DE 1996

Dispõe sobre a arbitragem.

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última deci-
são terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 302, DE 2014 

Altera o Código de Processo Penal, para dispor sobre a identificação de cadáveres por meio de 
laudos periciais necropapiloscópicos, nas hipóteses de morte violenta, suspeita ou acidental.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 166 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 166. Havendo possibilidade técnica, será realizada a coleta das impressões digitais de toda pes-
soa vítima de morte violenta, suspeita ou acidental, lavrando-se laudo pericial necropapiloscópico 
de identificação para a liberação do cadáver. 
§1º Proceder-se-á na forma do caput nos casos de mortes naturais, sem identificação comprovada 
da pessoa ou quando haja dúvida quanto à sua cabal identificação, em serviços de verificação de 
óbito e hospitais.
§2º Havendo dúvida sobre a identidade do cadáver exumado, proceder-se-á ao reconhecimento pelo 
Instituto de Identificação ou repartição congênere, ou pela inquirição de testemunhas, lavrando-se 
auto de reconhecimento e laudo pericial de comprovação da identidade, no qual se descreverá o 
cadáver com todos os sinais e indicações e o qual conterá o exame de suas impressões digitais ou 
de representação facial, quando tecnicamente possível.
§3º Em qualquer caso, serão arrecadados e autenticados todos os objetos encontrados que possam 
ser úteis para a identificação do cadáver.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

A presente alteração legislativa impõe ao Estado a obrigatoriedade de identificação necropapiloscópica 
de toda pessoa vítima de morte violenta, suspeita ou acidental. Referida providência permite o exame preciso 
de proveniência dos indivíduos e evita o dificultoso procedimento de exumação, em caso de ulterior necessi-
dade de identificação. 

Com efeito, em decorrência da ausência de obrigatoriedade legal da identificação datisloscópica, atual-
mente, impõe-se a exumação do cadáver caso não identificado ou caso pairem dúvidas quanto a sua identifi-
cação civil. Trata-se de procedimento oneroso e que acarreta inegável desgaste emocional às famílias destes 
indivíduos.

Demais disso, o Estado democrático brasileiro, enquanto garantidor dos direitos e garantias individu-
ais, deve assegurar a cabal identificação civil de todos os cidadãos, seja no momento do nascimento, seja por 
ocasião da morte. 

O princípio da dignidade da pessoa humana se materializa no direito de qualquer pessoa ser reconhe-
cida como ser distinto dos demais, portador de características próprias, de identidade e de um nome. Assim, 
não pode o Estado ser conivente com a prática corrente de sepultamento de seres humanos como indigentes, 
mormente quando possível sua identificação por meio da coleta das impressões digitais. 

Quanto ao mais, a própria Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973), em seu 
art. 81, parágrafo único, determina a extração da individual dactiloscópica do finado desconhecido, se no local 
existir o serviço de identificação. Deste modo, a alteração sugerida ao Código de Processo Penal acompanha 
ao já contido na Lei de Registros Públicos. 

Sala das Sessões, – Senador Jayme Campos.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Código de Processo Penal.

O Presidente da República, usando da atribuição que Ihe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte Lei:

Art. 166. Havendo dúvida sobre a identidade do cadáver exumado, proceder-se-á ao reconhecimento pelo 
Instituto de Identificação e Estatística ou repartição congênere ou pela inquirição de testemunhas, lavrando-se 
auto de reconhecimento e de identidade, no qual se descreverá o cadáver, com todos os sinais e indicações.
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Parágrafo único. Em qualquer caso, serão arrecadados e autenticados todos os objetos encontrados, que 
possam ser úteis para a identificação do cadáver.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 303, DE 2014 

Altera as Leis nºs 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e 8.213, de 24 de julho de 1991, para instituir 
o seguro-cheia, estabelecer a contagem do período das cheias de rios que prejudiquem as ati-
vidades agrícolas como tempo de contribuição para a Previdência Social e definir regras para 
a concessão de aposentadoria especial para os agricultores que se enquadrem nos requisitos 
do art. 3° da Lei n° 11.326, de 24 de julho de 2006. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 4º-A. No período das cheias dos rios, os agricultores e os trabalhadores em atividades afins que 
atendam aos requisitos do artigo 3° da Lei n° 11.326, de 24 de julho de 2006, fazem jus ao seguro-
-cheia, nos termos de resolução do Codefat.
Parágrafo único. O seguro-cheia é o substituto do seguro-desemprego quando a paralisação ou a 
suspensão das atividades profissionais decorrer das cheias dos rios, que devem ser constatadas pelo 
Serviço Geológico do Brasil (CPRM).”
“Art. 19.  ...................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
XVIII – definir o cronograma de pagamento do seguro-cheia aos agricultores e aos trabalhadores 
em atividades afins que atendam aos requisitos do art. 3° da Lei n° 11.326, de 24 de julho de 2006, 
durante o período das cheias dos rios constatadas pelo CPRM e que prejudiquem as atividades 
agrícolas, no valor do piso salarial da categoria, do piso regional ou do salário-mínimo, garantido o 
maior valor.” (NR)

Art. 2º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 55.  ...................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 5º O período das cheias dos rios que seja constatado pelo Serviço Geológico do Brasil (CPRM) e 
que prejudique as atividades agrícolas será considerado como tempo efetivo de contribuição para 
efeito de concessão de benefícios previdenciários e será descartado no cálculo do valor do salário-
-de-benefício.
§ 6º O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) averbará como tempo de contribuição o período 
das cheias dos rios que seja constatado pelo CPRM e que prejudique as atividades agrícolas, me-
diante requerimento do segurado que atenda aos requisitos do art. 3° da Lei n° 11.326, de 24 de 
julho de 2006.” (NR)
“Art. 57.  ...................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 9º Os segurados vinculados às atividades agrícolas e afins, em face do disposto nos §§ 5º e 6º do 
art. 55 desta Lei, não se submetem às exigências contidas no § 3º deste artigo.” (NR)
“Art. 58.  ...................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 5º A concessão de aposentadoria especial para os segurados vinculados às atividades agrícolas e 
afins considerará como preponderante a ação dos agentes naturais para o deferimento do benefí-
cio.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

A agricultura de várzea apresenta tradição milenar, representando a base de economias importantes de 
antigas civilizações, como a egípcia. No Brasil, as primeiras ocupações da Região Norte, por exemplo, promo-
veram-se em áreas próximas aos rios, com o cultivo de gêneros alimentícios para subsistência. Atualmente, 
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existem comunidades ribeirinhas que aproveitam os recursos hídricos como oportunidade para sua inclusão 
produtiva, considerando o ritmo de cheias e vazantes desses recursos.

A variabilidade espacial e temporal representa importante desafio para a gestão do fenômeno das cheias. 
Em muitas situações é difícil prever até mesmo o nível de aumento do volume hídrico, prejudicando o planeja-
mento de comunidades ribeirinhas ou mesmo do Poder Público para que se viabilizem alternativas de inclusão 
produtiva nessas localidades nos períodos críticos.

A situação de agricultores e comunidades ribeirinhas pode agravar-se ainda mais quando analisadas as 
consequências das cheias dos rios para a saúde desse grupo social. O saneamento básico precário em várias 
regiões limítrofes a bacias hidrográficas impulsiona o uso dos rios como alternativa para que se atenda a ne-
cessidades fisiológicas humanas diárias, proporcionando a proliferação de doenças como hepatite e diarreia, 
dentre outras.

Diante do exposto, constata-se que as cheias dos rios representam desafio ao quotidiano de agriculto-
res, seja por lhes inviabilizar momentaneamente a geração de renda, seja por aumentar a insalubridade da re-
gião em que habitam, na qual inexiste rede de esgoto adequada. Nesse contexto, os agricultores também são 
prejudicados por muitas vezes terem de interromper sua contribuição ao regime previdenciário nacional, haja 
vista a restrição de renda supramencionada.

O presente Projeto de Lei visa, portanto, a disciplinar situação excepcional, garantindo a estabilidade da 
renda dos agricultores afetados pelas cheias dos rios, ao tempo que lhes assegura a contagem do período de 
contribuição à Previdência Social durante a ocorrência dessas cheias.

Por entendermos que os motivos apresentados coadunam-se com as necessidades dos agricultores que 
são periodicamente prejudicados pelo ciclo das bacias hidrográficas brasileiras, esperamos o apoio dos nobres 
Senadores para que se aprove a matéria em questão.

Sala das Sessões, – Senadora Vanessa Grazziotin, PCdoB/Amazonas.

LEGISLAÇÃO CITADA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº , DE 2014 

Altera as Leis nºs 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e 8.213, de 24 de julho de 1991, para instituir 
o seguro-cheia, estabelecer a contagem do período das cheias de rios que prejudiquem as ati-
vidades agrícolas como tempo de contribuição para a Previdência Social e definir regras para 
a concessão de aposentadoria especial para os agricultores que se enquadrem nos requisitos 
do art. 3° da Lei n° 11.326, de 24 de julho de 2006. 

LEI Nº 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990

Regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei regula o Programa do Seguro-Desemprego e o abono de que tratam o inciso II do art. 7º, 

o inciso IV do art. 201 e o art. 239, da Constituição Federal, bem como institui o Fundo de Amparo ao Traba-
lhador (FAT)

§ 3o A oferta de bolsa para formação dos trabalhadores de que trata este artigo considerará, entre ou-
tros critérios, a capacidade de oferta, a reincidência no recebimento do benefício, o nível de escolaridade e a 
faixa etária do trabalhador. 

Art. 19. Compete ao Codefat gerir o FAT e deliberar sobre as seguintes matérias:
 ............................................................................................................................................................................................................

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências

 O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
 ............................................................................................................................................................................................................
 Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, 

além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, 
mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado:
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 ............................................................................................................................................................................................................
Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado 

que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 
(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.

 ............................................................................................................................................................................................................
Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais 

à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o 
artigo anterior será definida pelo Poder Executivo.

(Às Comissões de Agricultura e Reforma Agrária; e de Assuntos Sociais, cabendo à última decisão termi-
nativa.)

PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
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AVISO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Nº 1.180, de 2014, encaminhando cópia do Acórdão nº 2.770/2014, proferido nos autos do TC 005.928/2014-
1, em resposta ao Requerimento nº 954, de 2012, do Senador Alvaro Dias.

As informações foram encaminhadas, em cópia, ao Requerente.
O Requerimento vai ao Arquivo.

MENSAGEM DA PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Nº 84, de 2014 (nº 269/2014, na origem), submetendo à apreciação do Senado a indicação do Senhor 
Pablo Waldemar Renteria para exercer o cargo de Diretor da Comissão de Valores Mobiliários – CVM. 

À CAE.

É a seguinte a Mensagem:



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 30 73 



74 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 30 75 



76 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 30 77 



78 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 30 79 



80 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 30 81 



82 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 30 83 



84 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 30 85 

AVISO DE MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA
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ABERTURA DE PRAZO

Com referência ao Ofício nº 127, de 2014, poderão ser oferecidas emendas ao Substitutivo do Projeto 
de Lei da Câmara nº 26, de 2010, até o encerramento da discussão, no turno suplementar, perante a Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 127/2014-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 29 de outubro de 2014

Assunto: Turno Suplementar

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta data, esta Comissão deliberou, 

em caráter terminativo, pela aprovação do Substitutivo, de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 26, de 2010, de autoria da Deputada Perpétua Almeida, que “Altera o art. 69 e o 
item 6 do Anexo II – Sinalização, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, para dispor sobre a travessia de pedestres em passagem sinalizada”.

A matéria será incluída na pauta da próxima reunião, para apreciação em turno suplementar, nos termos 
do disposto no art. 282, combinado com o art. 92, do Regimento Interno do Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos de estima e consideração.
Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Convido a fazer uso da palavra o 
primeiro orador inscrito, Senador Paulo Paim, do PT do Rio Grande do Sul. Em seguida, eu convido o Senador 
Mozarildo Cavalcanti, do nosso Estado, para falar como Líder.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Senadora Angela Portela, Presidenta da sessão, é uma satisfação estar na tribuna com V. Exª presidindo.

Senadora, hoje, 29 de outubro, é o Dia Nacional do Livro. Aproveito este momento para comunicar ao 
Plenário, àqueles que estão assistindo à TV Senado e, claro, ao povo gaúcho que, no dia 15 de novembro, data 
da Proclamação da República, estarei, como faço todos os anos, participando da Feira do Livro, lá em Porto 
Alegre, a partir das 16 horas, lançando o livro Nau Solitária.

Todos os livros que eu lanço, Senadora, são livros da caminhada ao longo da minha vida. Nau Solitária 
mostra como foi cada momento, cada debate, cada história dentro ou fora do Congresso, nas caminhadas que 
fiz na busca sempre de defender os interesses daqueles que mais precisam, dos homens, das mulheres, com-
batendo preconceitos, buscando avanços no campo social.

O título é simbólico, mostrando a importância de navegar de forma coletiva, guiado – sempre digo – não 
por coisas, mas por causas. Sempre digo, Senador, que aqueles que capitaneiam não são liderados por pessoas. O 
que nos lidera são as grandes causas. E as causas, as que vão nessa Nau Solitária, que não pode ser abandonada.

Quero dizer que esse lançamento vai ser no pavilhão central da Feira do Livro de Porto Alegre, na Praça 
da Alfândega. É o livro que sempre imprimo na minha quota.

Em “Breves Palavras” – texto introdutório do livro –, digo que os anos me mostraram que as coisas acon-
tecem ao seu tempo, no seu devido lugar, na paciência das horas e dos dias.

Eu percorri muitos caminhos, deixei muitas pegadas. Eu vivi, sobrevivi, continuo sobrevivendo... Sim! 
Talhando no presente a pedra da sabedoria, esculpindo sonhos e esperança, para firmar novos passos 
rumo ao futuro.
Renasço todos os dias, a cada pôr do sol, a cada frio das madrugadas, a cada gota d’água. Sim, sou de 
carne e osso: choro, rio, canto, grito, bato palmas. Se a causa for justa [como eu disse], contem sempre 
comigo. Já recebi muitas críticas e em todas guardei as pedras para refinar a paciência, como fez Fernan-
do Pessoa, que as guardou para construir um castelo.

Em Nau Solitária, você, gaúcho e gaúcha, principalmente – mas, na feira, encontramos brasileiros de to-
dos os Estados –, vai encontrar algumas das pegadas que o nosso povo vem deixando ao longo desse renascer 
permanente.

Trata-se de uma coletânea de artigos de minha autoria publicados em jornais, revistas, sites, com ampla 
circulação nas redes sociais, principalmente, nos anos de 2011 a 2014, quando marquei o segundo mandato 
de Senador da República.
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Vários assuntos de interesse da vida dos brasileiros e do nosso País, ali ou aqui, neste livro, são tratados. 
Minha intenção é refletir esse momento e pensar o agora, dando cor às imagens, dando vida às palavras. 

Por isso, meu querido leitor, você está sendo convidado a tomar posse desta obra e navegar, atentamen-
te, página por página. Esse mundo que agora lhe apresento é somente e tão somente todo de alma, todo de 
coração, clamando a você que curta com a gente esta leitura pela passagem dos anos. 

Srª Presidenta, os temas e assuntos de Nau Solitária são variados, de alcance nacional e regional. Por 
exemplo, expus minhas ações em defesa do Rio Grande no artigo Na Ponta da Lança e dos Cascos: 

Temos que avançar, olhar para o futuro, percorrer o caminho das estrelas [aqui, eu me lembro do deba-
te da renegociação da dívida, que pode ser votado na semana que vem]. Podem até me chamar de so-
nhador. Talvez eu o seja. Mas podem ter certeza de que dentro do meu peito sempre haverá um luzeiro 
iluminando e buscando boas-novas para o Rio Grande, para o País.

Srª Presidenta, falo das mulheres. As mulheres brasileiras estão, cada vez mais, ocupando espaço na so-
ciedade e – que bom! – espaços que eram negados. Reelegemos, e reelegemos pela primeira vez, uma mulher 
para Presidente da República. Elas, eu escrevo ali: “sabem o que querem, têm foco, abrem caminho, são donas 
de si.” Para homenageá-las, assim escrevi: 

Da janela, ela olhava o mundo, mirava o rio e os seus cristais, uma ponte de pedra e madeira com pila-
res de saudade...
(...) O sol, a lua, o vento, a chuva... A terra em flor pedindo semente. Um beija-flor, uma andorinha, uma 
aquarela nos olhos de Cora Coralina.

Tendo como inspiração as manifestações de junho de 2013, assim nasceu “Palavras aos jovens”. Ali escre-
vi, e viraram panfletos aos milhares. 

Jamais deixa adormecer a indignação que guardas no teu peito. Sim, vai às ruas! Pois é assim que as pe-
dras são cortadas e lapidadas. É assim que as vitórias são alcançadas. E é assim que nós escolhemos o 
sol que irá nos acordar.

Em outro artigo, chamado “Reforma da Previdência?”, faço uma avaliação se há ou não necessidade 
de reformá-la. Continuarei sempre defendendo uma Previdência mais justa e uma seguridade cada vez mais 
ampla a todo povo brasileiro, sempre – sempre – buscando melhoria para os nossos idosos, aposentados e 
pensionistas. 

Faço um artigo específico sobre o Estatuto do Idoso, que tive a alegria de apresentar e aprovar. Faço um 
artigo específico sobre o Estatuto da Igualdade Racial, que tive a alegria de apresentar e aprovar. Faço um ar-
tigo específico sobre a luta do salário mínimo, que apresentamos, peleamos e peleamos, até que aprovamos. 

Enfim, outro artigo, “A omissão em tempos de democracia”, em que afirmo que o Congresso Nacional 
precisa assumir, de fato, as suas atribuições e prerrogativas. Está aí, não faz, e o Supremo poderá fazer a refor-
ma política. Está aí, não votou o nosso projeto que está aqui, lá na comissão, e o Supremo deve votar, hoje, a 
questão da desaposentadoria. 

O Congresso precisa ser, cada vez mais, tem que ser a caixa de ressonância da indignação da sociedade.
Em “Vigiai e orai”, faço um chamamento em defesa da CLT, pois ela é patrimônio do nosso povo e foi 

forjada a duras penas. Os trabalhadores não podem ser chamados, novamente, a pagar a conta toda vez que 
inventam uma reforma buscando tirar direitos que estão na CLT ou mesmo na Constituição. 

“Uma luta histórica”, artigo sobre o fim de uma luta que travo quase há 15 anos, a do Fator Previdenciá-
rio. E me parece que, agora, enfim, veremos o projeto que aqui aprovei e está lá na Câmara ser aprovado pela 
vontade da sociedade brasileira, do povo brasileiro, do Congresso Nacional e também da Presidenta da Repú-
blica, que assumiu esse compromisso na campanha.

Fato é que a luta pelo fim do Fator precisa ser encampada por todos, independentemente de pensa-
mento partidário. Escrevo lá: 

... uma vez que estamos diante de uma questão de justiça social, de respeito e de reconhecimento para 
com todos os trabalhadores que diariamente contribuem na construção de um país melhor para todos.

Direitos humanos e intolerância são temas de que trato há muitos anos. Um Brasil generoso, aberto, 
democrático, conciliador e plural haverá de reforçar, em todo o mundo, os melhores exemplos de tolerância 
e de hospitalidade, primando pelas garantias inerentes à liberdade humana – vejam só a posição do Papa re-
centemente.
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Em “Questão de Justiça”, assunto que acompanho desde o início, ou seja, 1993: os heróis do Aerus não se 
rendem, são exemplos para todos nós. Homens de cabelos brancos que peleiam, peleiam e peleiam na busca 
de seus direitos, que eu espero e sonho que, este ano, efetivamente, não no ano que vem, avancem, já que a 
data do depósito dos primeiros R$35 milhões tem que ser agora no mês de outubro. Essa luta ali é contada de 
geração em geração. Vocês sabem fazer o bom combate com a paciência e a sabedoria dos mestres e a fúria 
dos tigres.

Esse é o artigo que eu dedico no livro ao Aerus.
Citei alguns trechos, Srª Presidenta, de Nau Solitária. Outros assuntos estão no livro, como: aposentadorias 

e pensões, seguridade social, medidas provisórias – por que eu sou contra –, violência, racismo, homofobia, 
mobilidade urbana, trabalho escravo, ensino técnico, fim do voto secreto no Congresso, entre outros tantos.

Portanto, dia 15 de novembro, a partir das 16 horas, estarei autografando Nau Solitária, Senadora Angela.
Normalmente, são em torno de duas mil pessoas, que ficam em fila – aqui homenageando o meu 

querido povo do Rio Grande –, esperando para receber o livro. E, para minha alegria enorme, é um abra-
ço, um aperto de mão, um beijo, um carinho, e recebem o livro com um autógrafo, que ali eu dedico com 
muito coração.

Lá na Praça da Alfândega, será feita essa distribuição. Todos estão convidados. Mais informações no meu 
site www.senadorpaim.com.br, nas minhas redes sociais, Twitter e Facebook.

(Soa a campainha.)

Finalizo, Srª Presidente... 
O Sr. Wilson Matos (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Senador Paim, um aparte, por favor.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Pois não, Senador. Depende agora da nossa Presi-

denta, porque estou no último minuto.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Pois não.
O Sr. Wilson Matos (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Quero parabenizá-lo pela iniciativa, mais uma vez, de 

escrever um livro. Eu sei que essa é uma ação muito nobre de todos aqueles que se dedicam a registrar fatos, 
opiniões, ideias e publicar.

E o senhor tem feito isso muito bem. No Brasil nós ainda somos um povo de pouca leitura. Sabemos que 
os que escrevem o fazem por ideal, porque o consumo médio brasileiro em compra de livros é de R$50,00 ao 
ano. Isso equivale a pouco mais do que um livro. Realmente as estatísticas têm mostrado que o consumo per 
capita é de dois livros em média. Então, sabemos que...

(Interrupção do som.)

O Sr. Wilson Matos (Bloco Minoria/PSDB – PR) – ... realmente como um...
(Interrupção do som.)
O Sr. Wilson Matos (Bloco Minoria/PSDB – PR) – ... ato para deixar registrada a história e levar os fatos 

aos leitores brasileiros. Parabéns, Senador, por essa iniciativa. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Obrigado, Senador, o seu aparte enriquece, porque 

aponta a importância da leitura e lembra que hoje é o Dia do Livro. 
Srª Presidenta, terminando, busco a igualdade, que significa acesso a mais oportunidades, independen-

temente de raça, religião, aptidão. Não importa a idade, se é ou se não é deficiente nem o gênero. Igualdade 
significa, enfim, poder andar pelas ruas sem ter vergonha ou medo.

Permita-me só, Srª Presidenta, que eu leia o que está na capa do livro, um pedacinho que eu tirei lá de 
dentro. Eu digo o seguinte, Senadores e Senadoras:

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) –

Triste do homem que não tem sonhos. Triste daquele que acorda pela manhã e é incapaz de vislumbrar um 
mundo melhor. Triste daquele que é incapaz de ver um futuro em que os homens se vejam como irmãos.
Devemos, pois, sonhar. [Sonhar, sim, ninguém pode nos proibir de sonhar.] Sonhar com o dia em que 
todos serão respeitados e vistos como iguais. Sonhar com o dia em que todas as crianças estarão na es-
cola. Sonhar com o dia em que ninguém dormirá de estômago vazio. 
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Srª Presidenta, eu só queria que V. Exª, se pudesse, registrasse um outro pronunciamento. Não vou 
apresentá-lo, mas vou resumi-lo em um minuto, dizendo que hoje o Supremo Tribunal Federal deve, por fim, 
aprovar o projeto que vai garantir...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ... a desaposentação, ou seja, a desaposentadoria. 
E, pelas informações que tenho do próprio Relator, o Supremo vai dar seis meses ao Congresso para que vote 
o meu projeto, que está aqui há mais de três ou quatro anos engavetado e não é votado. 

O Supremo vai dizer que ou o Congresso vota ou ele vai, de uma vez por todas, arbitrar como é que vai 
ser a questão da desaposentadoria para todos aqueles aposentados que tiveram que voltar a trabalhar. 

Era isso, Srª Presidenta. Muito obrigado pela tolerância de V. Exª, como sempre. 

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 

Registro sobre o lançamento do livro ‘Nau Solitária’.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, aproveitando que o dia de hoje, 29 de outubro, é o Dia Nacional do 
Livro, com satisfação comunico a este plenário, aos espectadores da TV Senado, aos ouvintes da Rádio Senado, 
e a aqueles que estão sempre se informando pela Agência Senado, que no dia 15 de Novembro, data da Pro-
clamação da República, estarei autografando, a partir das 16 horas, o livro ‘Nau Solitária’, no pavilhão central da 
feira do Livro de Porto Alegre, na Praça da Alfândega. A publicação terá distribuição gratuita.

Em Breves Palavras – texto introdutório do livro -, eu digo que os anos me mostraram que as coisas acon-
tecem ao seu tempo, no seu devido lugar na paciência das horas e dos dias. 

Eu percorri muitos caminhos, deixei muitas pegadas. Eu vivi, sobrevivi, continuo sobrevivendo... Sim! 
Talhando no presente a pedra da sabedoria, esculpindo sonhos e esperança para firmar novos passos rumo 
ao futuro.  

Renasço todos os dias, a cada por do sol, a cada frio das madrugadas, a cada gota d’água. Sou de carne 
e osso: choro, rio, canto, grito, bato palmas. 

Se a causa for justa, contem comigo. Já recebi muitas críticas e em todas guardei as pedras para refinar 
a paciência, como fez Fernando Pessoa que as guardou para construir um castelo.

Em Nau Solitária você encontrará algumas das pegadas que venho deixando ao longo deste meu renascer. 
Trata-se de uma coletânea de artigos de minha autoria publicados em jornais, revistas, sites e com ampla 

circulação nas redes sociais nos primeiros anos (2011/2014) do meu segundo mandato de Senador da República. 
Vários assuntos de interesse da vida dos brasileiros e do nosso país aqui são tratados. 
Minha intenção é refletir esse momento e pensar o agora: dando cor às imagens, vida às palavras.  
Por isso, meu querido leitor, você está convidado a tomar posse desta obra e navegar atentamente por 

suas páginas. Esse mundo que agora lhe apresento é somente e tão somente todo alma e coração... Boa leitura!
Sr. Presidente, os temas e assuntos de ‘Nau Solitária’ são variados, de alcance nacional e regional.
Expus minhas ações em defesa do Rio Grande do Sul no artigo ‘Na ponta da lança e dos cascos’: temos 

que avançar. Olhar para o futuro. Percorrer o caminho das estrelas.
Podem até me chamar de sonhador. Talvez eu o seja. Mas podem ter certeza de que dentro do meu 

peito sempre haverá um luzeiro iluminando e buscando boas-novas para o nosso querido Rio Grande do Sul.
Senhoras e Senhores, as mulheres brasileiras estão cada vez mais ocupando espaço na sociedade, que 

antes era negado. Elas sabem o que querem, tem foco, abrem caminhos, são donas de si. 
Para homenageá-las assim escrevi: Da janela ela olhava o mundo. Mirava o rio e os seus cristais. Uma 

ponte de pedra e madeira com pilares de saudade.
O sol, a lua, o vento, a chuva... A terra em flor pedindo semente. Um beija-flor, uma andorinha, uma aqua-

rela nos olhos de Cora Coralina.
Tendo como inspiração as manifestações de junho de 2003 assim nasceu “Palavras aos jovens”:
Jamais deixa adormecer a indignação que guardas no teu peito. Pois é assim que as pedras são cortadas 

e lapidadas. É assim que as vitórias são alcançadas. E é assim que nós escolhemos o sol que irá nos acordar. 
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Em ‘Reforma da Previdência?”... faço uma avaliação se há ou não necessidade de reformá-la: Continuarei 
sempre defendendo uma previdência mais justa e uma seguridade cada vez mais ampla aos cidadãos e cida-
dãs deste país, de forma responsável e republicana.

Em “A omissão em tempos de democracia” afirmo que o Congresso Nacional precisa assumir, de fato, as 
suas atribuições e prerrogativas. Precisa ser, cada vez mais, a caixa de ressonância de indignação da sociedade”.

“Vigiai e orai” faço um chamamento em defesa da CLT, pois ela é patrimônio do nosso povo e foi forja-
da a duras penas. Os trabalhadores e aposentados não podem ser chamados para novamente pagar a conta.

 “Uma luta histórica”, artigo sobre o fim do fator previdenciário: Fato é que a luta pelo fim do Fator Pre-
videnciário precisa ser encampada por todos, independentemente de pensamento partidário, uma vez que 
estamos diante de uma questão de justiça social, de respeito e de reconhecimento para com todos os traba-
lhadores que diariamente contribuem na construção e no desenvolvimento do nosso país. 

Direitos Humanos e intolerância são temas que trato há muitos anos: O Brasil generoso, aberto, demo-
crático, conciliador e plural haverá de reforçar, em todo o mundo, os melhores exemplos de tolerância e de 
hospitalidade, primando pelas garantias inerentes à liberdade humana.

Em uma “Questão de justiça”, assunto que acompanho desde o inicio, ou seja, 1993: Os heróis do Aerus 
não se rendem. São exemplos para todos nós. Essa luta será contada de geração em geração. Vocês sabem fa-
zer o bom combate... com a paciência e a sabedoria dos mestres e a fúria dos tigres.

Sr. Presidente, citei alguns trechos de “Nau Solitária”.  Outros assuntos e temas estão no livro, como apo-
sentadorias e pensões, seguridade social, medidas provisórias, violência, racismo e discriminação, mobilidade 
urbana, trabalho escravo, ensino técnico, fim do voto secreto no Congresso, entre outros.

Por tanto, dia 15 de novembro, a partir das 16 horas, estarei autografando “Nau Solitária”, no pavilhão 
central da feira do livro de Porto Alegre, na Praça da Alfândega. Distribuição gratuita.

Todos estão convidados. Mais informações no meu site www.senadorpaim.com.br, nas minhas redes 
sociais, twitter e facebook. 

E, finalizo, senhor Presidente, senhoras e senhores, dizendo que busco não apenas a igualdade formal 
ou legal.

Busco a igualdade que significa respeitar o próximo e ser, da mesma forma, respeitado. 
Busco a igualdade que significa acesso às mesmas oportunidades, independentemente de raça, religião, 

aptidão física, sexo ou idade. 
Igualdade significa, enfim, poder andar pelas ruas sem ter vergonha ou medo.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) –

Registro sobre a retomada do julgamento da desaposentação no STF.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos sabem da minha luta pela desaposentação ou desaposenta-
doria. Inclusive tenho projeto nesse sentido tramitando aqui no Senado Federal.  

Por isso eu estou registrando aqui, que o STF (Supremo Tribunal Federal) está retomando no dia de hoje 
o julgamento da desaposentação, que havia sido interrompido após o voto do ministro Luís Roberto Barroso, 
relator do processo. Faltam os votos de nove ministros.

A desaposentadoria garante que o aposentado peça a revisão do benefício por ter voltado a trabalhar e 
a contribuir para a Previdência Social. 

De acordo com o ministro Barroso, o aposentado tem o direito de ter o benefício revisado, porque voltou 
a contribuir para a Previdência como um trabalhador que não se aposentou. 

Ao reconhecer a desaposentação, o ministro entendeu que o pedido de revisão deverá levar em conta 
o tempo e o valor de todo o período de contribuição, englobando a fase anterior e posterior da primeira apo-
sentadoria.

Era o que tinha a dizer.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Muito obrigada, Senador Paulo Paim.
Parabéns por mais uma obra de sua autoria e pelo excelente trabalho que desenvolve aqui, neste Sena-

do Federal.
Convido para fazer uso da palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti como Líder do PTB.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) 

– Srª Presidente, Senadora Angela Portela, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ou-
vintes da Rádio Senado, ontem eu fiz aqui uma homenagem ao servidor público ao tempo em que denunciei a 
forma como os funcionários públicos são tratados no período eleitoral por governantes que não têm nenhum 
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tipo de pudor em coagir, comprar, perseguir, para fazer com que o funcionário se sinta refém do desejo do 
mandatário. E explicitei isso de maneira muito clara.

É lógico que esse tema eleição deve ser debatido muito intensamente ainda este ano para que, no ano 
que vem, na próxima legislatura, se possa concluir uma reforma política para valer e não essa história de mi-
nirreforma política feita às vésperas da eleição, na correria, e que não muda nada.

Eu quero cumprimentar a Governadora eleita do meu Estado, a Srª Suely Campos, que coincidentemente 
é a primeira mulher a ser eleita Governadora do meu Estado. É uma honra muito grande, portanto, para todos 
os roraimenses ter uma mulher, Senadora Ana Amélia, do PP eleita Governadora do nosso Estado.

Foi uma campanha dura. No primeiro turno éramos apenas três partidos: o PP, o PTB e o Democratas, 
enfrentando uma máquina poderosíssima do Governo do Estado e da Prefeitura da capital, Boa Vista.

Impressionante. Já vi discussões sobre a questão da unificação das eleições, e nesta eleição me conven-
ci, porque a Prefeita fazia campanha, ou melhor, o que devia ser informe institucional das obras, etc., que ela 
estava fazendo passou a ser verdadeira propaganda eleitoral.

Ao mesmo tempo, na propaganda eleitoral, a Prefeita aparecia defendendo o candidato a governador 
que estava no Governo e defendendo o candidato a senador que ela patrocinava. Então, é realmente uma de-
sigualdade em relação aos outros candidatos. 

Por isso eu também me inclino a pensar que o melhor para o Brasil seria realmente que, numa eleição 
só, elegêssemos do presidente da república ao vereador. Qual diferença que tem? Quando votamos na eleição 
passada, votamos em cinco: deputados estaduais, deputados federais, governadores, senadores e presidente 
da república. Qual é o problema a mais de se votar em vereador e prefeito? Nenhum. Aliás, é uma economia 
processual, desafoga os tribunais eleitorais, tanto os regionais quanto o Superior, ao tempo em que também 
nivela, mesmo que relativamente, a chance daqueles que disputam.

A reeleição é outro tema que devemos debater, porque não pode haver uma reeleição nos moldes atuais, 
em que a pessoa é candidata à reeleição, a governador, a presidente da república ou a prefeito no cargo. Ao 
mesmo tempo em que inaugura obras e faz visitas oficiais, faz campanha publicitária eleitoral. Tem que haver 
realmente um equilíbrio. Se é democracia significa igualdade no tratamento de todos os candidatos. Dessa 
forma, não há, na reeleição atual do Brasil... É uma desproporção. Seja no nível do prefeito, do governador, do 
presidente da república, é uma desproporção enorme. Quem está no cargo tem a visibilidade do cargo, tem a 
oportunidade de viajar no cargo e, ao mesmo tempo, fazer campanha no horário eleitoral gratuito. 

Um tema que também se discute, e acho que deve ser um grande tema – venho falando disso desde o ano 
passado –, é que essa próxima legislatura deveria se encarregar dessa reforma. Esse modelo nosso está exaurido. 

Financiamento de campanha. Essa estória de financiamento misto é complicada. Ao mesmo tempo di-
zer: será que o ideal é o financiamento público? Em tese, sim, porque o povo há de entender que o dinheiro 
sujo entra na campanha através de doações espúrias que depois são pagas com obras, etc., são com o dinheiro 
público, não são com o dinheiro das empresas. As empresas tiram e se repõem, e têm facilitação nas licitações. 
Isso precisa também acabar.

Qual é o modelo mais ideal? Eu tenho dúvidas se é o financiamento exclusivo público ou se é o finan-
ciamento misto de pessoas físicas e público. Físico significa que um cidadão qualquer pode dar R$10, R$20, 
enfim, para a campanha do seu candidato, mas não é o caso de uma empreiteira que dá R$5 milhões para um 
partido. Algum empresário daria R$5 milhões só para ver a democracia funcionar? É evidente que não, não 
somos tão inocentes assim.

Outro fator perverso do atual modelo é o das pesquisas. As pesquisas são as coisas mais prejudiciais, eu 
diria, ao desempenho livre do ato de votar. Até vi nas redes sociais durante a campanha dizerem: “Não deixe o 
Ibope votar por você”, porque, na verdade, quando começam a sair as primeiras pesquisas, aqueles que estão 
mais atrás começam a perder militância até, e os próprios, digamos assim, cabos eleitorais se desanimam, mui-
tos até mudam de posição, porque querem mudar, mas, já que o que ele quer não vai dar, ele vota no outro. E 
o pior: às vésperas da eleição, sai uma pesquisa que coloca fulano numa posição vencedora, e aí vem aquela 
história do voto útil: o eleitor quer votar para ganhar e vota não pela sua consciência e pela análise que faz do 
candidato, mas sim induzido pelas pesquisas.

Então, tudo isso deve acontecer sob regras mais rígidas. Eu entendo que o Brasil pode dar um grande 
passo agora, depois dessa eleição presidencial, que mostrou que o Brasil está praticamente dividido meio a 
meio em termos de projetos de governo. É uma hora para se discutir essa reforma para promover, justamen-
te, a união nacional, promover que haja, de fato, a cidadania respeitada e que nós possamos ter, daqui para a 
frente, eleições, de fato, limpas, transparentes, sem corrupção e em igualdade de condições para todos.
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Muita gente gosta de comparar o Brasil com os Estados Unidos. Ontem algum orador aqui disse: os Es-
tados Unidos também têm cerca de 40 partidos, só que existem regras para que esses partidos possam de fato 
ter representação.

Aqui no Brasil, não. Qualquer pessoa insatisfeita com o partido comanda um movimento e cria – como 
foram criados recentemente – vários partidos.

O nosso modelo é realmente falho, no sentido de que permite essa barganha de parlamentares que são 
eleitos por um partido, meses depois passam para outro partido, alegando isso ou aquilo, depois saem daquele 
partido para fundar outro partido junto com outros parlamentares. E, assim, nós temos partidos que, na verda-
de, como alguns jornalistas costumam dizer, são verdadeiros partidos de aluguel, que servem para se oferecer 
à questão das coligações, para se coligar em troca de pagamento.

Então, isso de fato tem que ser saneado. Se nós queremos uma democracia para valer no nosso País, 
nós temos que passar por uma reforma político-partidária-eleitoral profunda, porque senão não adianta ficar 
fazendo remendos. É o mesmo que ficar dando somente analgésicos, anti-inflamatórios a um paciente, e não 
atacando a causa do problema. E eu entendo que a causa maior são justamente esses pontos que precisam 
ser debatidos e concluídos num prazo razoável. Se não valer para a eleição de 2018, que possa valer para a se-
guinte, já com a unificação dos mandatos e com durações que possam ser definidas, de cinco, seis. Aí é uma 
questão do debate que vai ser feito pela nova Legislatura.

Eu quero, portanto, Senadora Angela, concluir, mais uma vez parabenizando a nossa Governadora Suely 
Campos, que é uma mulher que tem oito anos de experiência como Secretária do Trabalho e Bem-Estar Social 
do meu Estado, foi Deputada Federal, foi Vice-Prefeita de Boa Vista, e tenho certeza de que, pelo amor que ela 
tem tanto pelas pessoas quanto pelo meu Estado, fará um grande Governo.

Quero dizer que foi um passo muito grande não só acabar com uma espécie de domínio oligárquico 
que existia já há mais de sete anos no nosso Estado, como também o fato de elegermos, contra tudo e contra 
todos, uma mulher...

(Soa a campainha.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR) – ... e contando, digamos assim, com 
nenhum tipo de recursos comparativamente com os deles.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Muito obrigada, Senador Mozaril-

do Cavalcanti.
Eu também parabenizo a nossa Governadora eleita, Suely Campos, do PP.
Convido, para fazer uso da palavra, numa permuta com o Senador Ruben Figueiró, a Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Cara 

Presidente desta sessão, Senadora Angela Portela; caros colegas Senadores, Senadoras, nossos telespectadores 
da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, antes de falar sobre o que aconteceu ontem na Câmara e que nós 
teremos de decidir agora, a tal política de participação social, eu queria endossar a opinião do Senador Moza-
rildo Cavalcanti e agradecer-lhe, porque não podia eu, enquanto V. Exª estava na tribuna, fazer aparte, pois V. 
Exª estava falando como Liderança, e, nessa condição, o Regimento impede apartes. Então, eu o faço agora.

A Senadora Angela Portela, da mesma maneira, referiu-se à eleição da única Governadora mulher no 
pleito de 2014, exatamente em Roraima – nós, no Rio Grande, pronunciamos Roraima com assento fechado –, 
terra da minha correligionária, para o meu orgulho, Suely Campos, com quem pretendo conversar ainda hoje 
e conhecê-la pessoalmente. Eu já conhecia o esposo dela, Neudo Campos, que pretendeu disputar o Governo, 
mas, por dispositivo legal, a escolha, afinal, caiu acertada. Ouvi algumas declarações da Governadora eleita 
e percebi nela uma segurança muito grande, de uma pessoa que sabe o que quer, sabe o que vai fazer e tem 
muito preparo técnico para comandar bem um Estado como Roraima. Então, ela representa as mulheres, do 
meu Partido especialmente. Eu, que disputei uma eleição no Rio Grande do Sul, sei que não é fácil uma eleição, 
especialmente a eleição deste ano, em que foi um vale-tudo, Senador.

O senhor falou da força que havia. Imagine eu, com um Governador disputando a reeleição, com toda a 
máquina do Governo, com todo o sindicalismo, com todos os chamados movimentos sociais, todos contra mim.

Do mesmo modo, o próprio Partido que eu apoiei também fez uma campanha, mas foi inteligente, por-
que, 24 horas antes do pleito, disse: “Você tem 24 horas para tomar uma decisão. Com um voto só, você tira 
o PT do Governo, você elege o Sartori e você mantém no Senado a melhor Senadora do Rio Grande.” Então, 
Senador Blairo, foi uma forma inteligente, e eu não poderia reclamar, porque estava sendo qualificada como 
uma boa Senadora.
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Então, eu penso que essa foi uma forma criativa, inteligente e respeitosa, porque ninguém poderia recla-
mar. Eu não podia nem fazer uma queixa à Justiça Eleitoral, porque, politicamente, foi muito correta a atitude 
e a estratégia do PMDB. Apoiamos, e os meus votos foram todos transferidos para Sartori, que acabou eleito 
com uma esmagadora decisão, deliberação dos eleitores e das eleitoras no Rio Grande do Sul. É uma demons-
tração clara do desejo de mudança, da mesma forma como o candidato que apoiamos, Aécio Neves, foi o mais 
votado também no Rio Grande do Sul, nas eleições deste ano.

Então, cumprimos o nosso dever, e com muita alegria esse resultado foi obtido.
Coloquei isso ao Sartori naquele momento, quando reconheci o desejo dos eleitores gaúchos de que eu 

ficasse no Senado. Já estou, desde que vim para cá, dois dias depois de terminada a eleição, cumprindo com 
o meu dever de defender o Rio Grande.

Um desses meus deveres diz respeito à renegociação da dívida do Estado com a União. A situação mais 
agônica, eu diria, mais difícil é a do Rio Grande do Sul, se comparada com a de outros Estados. E espero que o 
acordo seja cumprido para votar essa matéria neste ano.

Penso também que nós temos que revisar as formas dessa...
O Sr. Blairo Maggi (Bloco União e Força/PR – MT) – Senadora, V. Exª me permite um aparte?
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Pois não, Senador Blairo Maggi. Com muito prazer.
O Sr. Blairo Maggi (Bloco União e Força/PR – MT) – Muito obrigado, Senadora Ana Amélia. Antes de a 

senhora entrar propriamente no seu discurso, quero dizer que, quando faz referência às eleições no Rio Gran-
de do Sul, eu acho que o PMDB, como a senhora falou, usou de uma estratégia correta ao elogiar o seu traba-
lho aqui no Senado, embora eu tenha ficado na torcida imensa para que V. Exª pudesse ter conquistado o Rio 
Grande do Sul. Seria uma honra para V. Exª governar aquele Estado, Estado dos meus pais. Eu oficialmente sou 
gaúcho, embora tenha nascido no Paraná. A senhora, aqui nesta Casa, aqui no Senado Federal, tem demonstra-
do uma garra e um trabalho fantástico, tem o respeito de todos os colegas que frequentam esta Casa e traba-
lham nela, não só aqui no plenário, mas nas comissões, onde efetivamente as coisas acontecem neste Senado. 
A grande maioria daqueles que acompanham a TV Senado e a Rádio Senado não têm a oportunidade de ver 
os Senadores, porque os trabalhos são sempre pela manhã, e temos várias comissões. Mas eu sou testemunha 
do quanto V. Exª é presente, persistente e trabalhadora. Quero aqui, então, deixar o meu reconhecimento pelo 
trabalho. Não conheço o Sartori – espero que ele faça um grande trabalho também, pelo Rio Grande do Sul –, 
mas conheço V. Exª e sei que seria uma excepcional governadora. Não deu desta vez, quem sabe no futuro? 
Parabéns. A senhora é muito benquista e muito bem-vinda no retorno a esta Casa. Parabéns.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Muito obrigada. Fico sensibilizada, Senador Blairo Maggi. 
Aliás, V. Exª me ajudou muito, porque, no dia em que cheguei do Rio Grande do Sul, da disputa no primeiro 
turno, estávamos votando, na Comissão Mista, o 651, a famosa medida provisória da competitividade. Tive o 
prazer de apoiar uma emenda do Senador Cidinho Santos – que tem muito interesse não só no seu Mato Gros-
so, mas também no Rio Grande do Sul –, que trata da recuperação de pneus usados, que resolve um passivo 
ambiental, e há uma questão econômica importante. Digo que envolve até uma prevenção contra a dengue, 
porque o pneu velho, jogado ao léu, ao tempo, fica enchendo d’água, o mosquito ali se aloja, e ali nós temos 
um grande problema.

Só peço sua ajuda, Senador, porque há um movimento de não acolher as emendas que fizemos e que 
enriqueceram o relatório do Deputado Newton Lima na Comissão, exatamente nessa matéria. Se há algum ex-
cesso, que esse excesso seja retirado num veto da Presidente da República! É mais simples. Mas frustrar o que 
foi decidido aqui para melhorar a competitividade?

O que era esse projeto, que interessa muito ao Rio Grande do Sul?  Temos um grande empreendimento 
em Nova Prata, foi um dos primeiros do País, está trabalhando nisto há muitos anos: a recuperação de pneus 
usados. Há um aspecto econômico: a tributação era bitributação. A tributação no processo da industrialização 
– a transformação de um pneu usado num pneu novo, em condições de uso, de boa qualidade e mais barato 
do que um pneu novo – e a tributação também na venda do produto, com PIS/Pasep e Cofins. Ora, bitributa-
ção, na industrialização e na comercialização.

Então, nós conseguimos a acolhida do Relator Newton Lima. Lamento se voltarmos atrás, não incluindo 
essas matérias para as farmácias, para as distribuidoras de medicamentos, da mesma forma. Tudo isso foi aco-
lhido pelo Relator e melhora muito o texto original. Reconheço que há um excesso, digamos, um penduricalho 
indesejado, mas, na hora de votarmos essa matéria, vamos fazer.

Eu quero apenas dizer que, ao contrário do Presidente Lula – e aí o Senador Blairo Maggi falou “na próxi-
ma” –, eu não quero. Acho que cada dia com a sua agonia, Senador. Acho que foi um grande risco para a Presi-
dente da República recém-eleita o fato de o principal líder do PT já lançar candidato a Presidente da República. 
E dizer que vai interferir no governo da Presidente não é politicamente correto. Mas quem sou eu para julgar 
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quem ganhou a eleição? Não posso fazer isso. Só quero dizer, do ponto de vista político, que cada dia com a 
sua agonia. Quanto a essa antecipação, eu zelo pela tranquilidade da Presidente de ela ter a independência 
necessária para...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – ... fazer jus à confiança dos eleitores que a levaram à ree-
leição, levando-os a ter a certeza de que ela, por ela mesma, pela sua competência, vai comandar o País, como 
fez nesses primeiros quatro anos de mandato.

Penso que a Presidente Dilma não precisa de tutela de ninguém, porque demonstrou a sua capacidade 
de governar. Agora, politicamente, é outra coisa, e esta Casa vai dar a resposta necessária e adequada, como 
fez a Câmara ontem quando eu reconheci o trabalho feito, recusando-se a aprovar o decreto presidencial da 
política de participação social. Hoje, para se ter uma ideia, já se pratica essa participação, já se pratica!

Agradeço muito, Senadora Angela Portela.
Hoje, existem funcionando 40 conselhos e comissões de políticas públicas no País – 40! –, formados por 

668 integrantes do Governo e 818 representantes da sociedade.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – As atribuições variam de acordo com cada conselho, que 
podem ser consultivos, deliberativos ou as duas coisas ao mesmo tempo.

Portanto, se nós já temos um mecanismo de consulta da sociedade, para que criar mais uma estrutura 
de poder ou estrutura de consulta? 

Então, eu queria cumprimentar a decisão da Câmara federal ontem, e lamento, como jornalista, que 
talvez, nessa iniciativa, esteja uma tentativa não velada, mas muito aberta de cerceamento à livre expressão, 
à liberdade da imprensa e, de algum modo, talvez esteja embutida nesse decreto uma imposição de caráter 
eminentemente ideológico, e não de interesse democrático e social! É, sem dúvida, mais uma tentativa de re-
duzir a democracia ao gosto e ao prazer de um único partido político.

Qualquer ação que desconsidere as funções básicas de cada um dos Poderes – Executivo, Legislativo e 
Judiciário –, menosprezando o papel que tem este Congresso recém-saído das urnas, é uma inaceitável “arma-
dilha” contra as instituições. É também mais uma barreira contra toda a sociedade, contra o povo e contra os 
movimentos populares, inclusive.

Ives Gandra Martins, respeitado advogado e professor da Universidade Mackenzie, da Escola de Coman-
do e Estado-Maior do Exército e da Escola Superior de Guerra, foi quem melhor conseguiu explicar, a meu ver, 
o que significa, na prática, a Política Nacional de Participação Social – estou terminando, Presidente.

Segundo ele, esse decreto é uma forma de “suprimir as funções constitucionais do Parlamento e intro-
duzir entre nós...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – ... o modelo bolivariano das Constituições da Venezuela, Bolívia 
ou Equador”. Nesses países – é importante que se esclareça –, o Executivo e o “povo” são os verdadeiros e únicos 
poderes, enquanto Legislativo, Judiciário e Ministério Público não passam de poderes “acólitos”, “vicários”, “secun-
dários” e “sem nenhuma ou pouca expressão”. Democracia, definitivamente, não é isso. Revirem as bibliotecas mais 
antigas do Brasil e do mundo ou pesquisem as fontes confiáveis na internet para constatar que o conceito real 
e verdadeiro de democracia é o fortalecimento das instituições democráticas e a defesa real da livre expressão.

Não podemos admitir, portanto, que esse decreto tire os poderes do Congresso Nacional. Isso ampliaria, 
ainda mais, os poderes do Poder Executivo, do poder central, desequilibrando, assim, as relações de poder e 
colocando as nossas instituições umas contra as outras.

Essa tentativa “autoritária” de “fragilizar” tudo o que não é o Poder Executivo é, na verdade, uma “enorme 
vontade” de beneficiar alguns poucos “amigos do rei” – no caso, os beneficiados pelas indicações às comissões 
de consulta popular – para aparelhar o Executivo e torná-lo tão forte e “ultranacionalista” que ninguém possa 
questioná-lo ou contrapor-se a ele. A história da humanidade mostra que isso é muito perigoso! Todas as ins-
tituições precisam, por isso, de fortalecimento! O diálogo real só ocorre quando é direcionado às instituições. 
A nossa democracia já demonstrou que instituições fortes e respeitadas são indispensáveis e necessárias para 
o saudável e maduro desenvolvimento da democracia.

Aliás, a propósito disso, fico com a frase...

(Soa a campainha.)
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A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – ... do falecido Eduardo Campos: “Não vamos desistir do 
Brasil!”; ou com a frase de Tancredo Neves, repetida pelo seu neto, Aécio Neves: “Não vamos nos dispersar!”

Muito obrigada, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Muito obrigada, Senadora Ana Amélia.
Chamo, para fazer uso da palavra, o Senador Blairo Maggi, do PR, como Líder do seu Partido.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Muito 

obrigado, Srª Presidente.
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores, ouvintes da TV e Rádio Senado e todos aqueles aqui 

presentes, boa tarde!
As eleições deste ano foram, sem dúvida, um novo marco na nossa história política. Passamos o País a 

limpo. Amplos debates foram feitos, ideias inovadoras surgiram, tivemos a exposição das mazelas administra-
tivas, a recomposição das forças políticas e testemunhamos um show de participação por parte da população 
via mídia digital. 

Senhoras e senhores, com tudo isso, saímos, a meu ver, um País melhor, menos acomodado e mais par-
ticipativo. Foi ressemeado o gosto pela política e despertamos um velho sentimento nos brasileiros de que, se 
quisermos mudar o Brasil, o caminho é o exercício do voto. Nos números, a Presidenta Dilma foi vencedora e, 
de forma legítima e democrática, será nossa Chefe de Estado por mais quatro anos. 

No entanto, a realidade demonstrará que, a partir de janeiro do próximo ano, o que prevalecerá será a 
fundamental força do diálogo com a sociedade e seus segmentos organizados. Acabou, a meu ver, a política 
do amém e percebo o início de uma ampla discussão nacional, com prioridade para a reforma política e o fim 
da reeleição para cargos executivos. Também se faz necessário ao País um novo pacto federativo, em que não 
haja duplicidade de órgãos e ações administrativas ineficazes, como existem hoje em todos os Estados e no País. 

Outro grande desafio para o novo governo será o de superar os entraves burocráticos gigantescos que 
existem hoje. É a famosa guerra do papel que tem derrotado governo após governo. Entendo que, para o su-
cesso do Governo da Presidente Dilma, assim como para o de qualquer outro que a suceda, será preciso reunir 
amplos esforços para superar a burocracia que se impõe à Administração Pública, para atingir as ambiciosas 
metas de infraestrutura de que o Brasil tanto precisa. 

Senadoras e Senadores, desaparelhar o Estado, diminuir o seu tamanho e modernizar a administração 
são atitudes ousadas que se impõem como contrapartida a tudo aquilo se ouviu nos palanques e nas ruas, 
tornando, desse modo, a campanha eleitoral um grande eco para o País que todos nós queremos. É um Brasil 
socialmente justo, no caminho do desenvolvimento e na geração contínua de oportunidades. 

Podemos enaltecer a Presidente Dilma pela sua obstinação, mas não podemos desprezar a grandeza dos 
adversários, aguerridos e dispostos a fazer prevalecer, na força do voto, conceitos e ideais. O Brasil de tantos 
Brasis, dos rincões, das caatingas, das bacias aluviais, das favelas e litoral, de sentimentos comuns que expres-
sam sonhos: vida melhor, filhos estudando, oportunidades e uma imensa esperança no amanhã expressada 
no mais humilde voto e na totalização deles. Presidente Dilma, o resultado das urnas é uma grande responsa-
bilidade para V. Exª.

No romance francês mundialmente conhecido “O Pequeno Príncipe”, há um trecho que diz: “Somos eter-
namente responsáveis por aquilo que cativamos”, e V. Exª cativou muitos milhões de brasileiros. No entanto, 
terá que governar para todos os quase 202 milhões de habitantes, para todos os Estados, para todos os Muni-
cípios; enfim, para todo o País. Que Deus a ilumine nesses próximos quatro anos!

Ao meu colega Senador Aécio Neves, e ao Senador Aloysio Nunes, candidato favorito de uma vivaz me-
tade deste País, deixo aqui a minha deferência pela forte campanha que conduziu e que tornou histórica a elei-
ção de 2014. Foram mais de 51 milhões de votos, em todo o Brasil, contra os 54,5 milhões obtidos pela nossa 
Presidente Dilma – uma disputa democrática e acirrada até os últimos momentos da apuração. A vitória de 
Aécio em 11 Estados mais o Distrito Federal sinaliza um desejo de mudança que impera em todo o País e que 
certamente servirá de roteiro para o novo mandato da Presidente Dilma, que começa em janeiro.

Sr. Presidente, eu não poderia deixar de parabenizar também o Governador eleito do meu Estado de Mato 
Grosso, nosso colega aqui no Senado Federal, Senador Pedro Taques, vencedor no primeiro turno das eleições. 
Que o V. Exª tenha sucesso e que, com determinação, leve nosso amado Estado de Mato Grosso a continuar nos 
trilhos do progresso e do desenvolvimento! Desejo, então, ao nosso querido Senador Pedro Taques sucesso 
nos próximos quatro anos como Governador e, de antemão – já disse isso pessoalmente a ele, mas digo aqui 
de público –, que poderá contar com meu apoio irrestrito aqui no Senado Federal sempre, naquelas questões 
que dizem respeito às coisas de Mato Grosso e às coisas para Mato Grosso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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Durante o discurso do Sr. Blairo Maggi, a Srª Angela Portela, 2ª Secretária, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Paulo Davim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maioria/PV – RN) – Obrigado, Senador Blairo Maggi.
Convido, para fazer uso da palavra, a Senadora Angela Portela.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 

oradora.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Davim, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, assim como muitos já fizeram 
ontem e hoje, nós também queremos falar sobre as eleições de 2014. Quero inicialmente parabenizar a Pre-
sidenta Dilma pela reeleição, que foi reeleita com 51,64% dos votos válidos apurados pelo Tribunal Superior 
Eleitoral. Mulher guerreira que, em 2010, entrou para a História como a primeira mulher Presidente da Repú-
blica em nosso País, Dilma anunciou, logo após a confirmação de sua reeleição, que seu primeiro compromisso 
seria com o diálogo.

A Presidenta acerta no chamamento das forças políticas do País à união e ao diálogo, como forma de 
atender aos anseios da sociedade brasileira, que ficaram muito claros neste pleito de 2014. Apesar de tantas 
mudanças ocorridas no Brasil, na última década, o resultado destas eleições nos mostrou, claramente, que a 
sociedade brasileira quer ver nosso País avançar, com mais mudanças sociais, econômicas, culturais, estruturais 
e de cidadania. E, mais uma vez, a Presidenta Dilma acerta o tom, ao anunciar que vai dar prioridade à reforma 
política, levando adiante sua proposta de fazer uma consulta popular sobre este assunto.

O PT, que já deu demonstrações de sua organização, assume o compromisso de lutar pela reforma po-
lítica que o Brasil tanto precisa. Passada a disputa eleitoral, voltamos à vida real. E, como afirmou a Presidenta, 
não considero que o Brasil esteja dividido; penso o contrario, que há um sentimento em favor da união e o 
diálogo entre as forças políticas envolvidas neste processo eleitoral, que foi um dos mais acirrados da História 
recente do nosso País.

O meu Estado de Roraima também demonstrou vontade de ver o Brasil avançar com muito mais mudan-
ças. Esta vontade está expressa em números. Nas eleições presidenciais de 2010, a Presidenta Dilma conseguiu 
33,44% dos votos do eleitorado de Roraima; nas eleições de 2014, a Presidenta Dilma alcançou 41% do total de 
votantes do Estado, perfazendo, portanto, um aumento de mais de 37% de votos, em relação ao pleito de 2010.

Queria enfatizar aqui que, embora obtendo menos votos que seu adversário, Dilma conferiu mais apoios 
ao projeto de mais mudanças que ela defendeu, com coragem e valentia. Portanto, o nosso Estado de Roraima 
concedeu um aumento, entre o pleito de 2010 e de 2014, de 37% a mais para Presidenta Dilma. E este anseio 
de mudanças se refletiu no cenário estadual: de forma ordeira, mas determinada, o eleitorado de Roraima esco-
lheu um projeto político, que se comprometeu a salvar o Estado da grave crise financeira em que se encontra.

Os ventos de mudança que lá sopraram reafirmaram a democracia e também a relevância da mulher na 
política. A ex-Deputada Federal Suely Campos, do PP, obteve 54,85% dos votos válidos e será a primeira mu-
lher Governadora do Estado de Roraima. Aliás, Suely foi a única mulher eleita Governadora neste pleito, nestas 
eleições de 2014, em nosso País; o que nos deixa muito felizes, muito honradas, porque conhecemos a pessoa 
séria, trabalhadora e honrada que é a nossa Governadora eleita Suely Campos.

Parabenizo os eleitores e as eleitoras roraimenses que confiaram a ela a responsabilidade de conduzir, 
de solucionar os inúmeros problemas que afligem a todos nós, em nosso Estado. Suely derrotou a proposta de 
continuidade, representada pelo atual Governador, Chico Rodrigues, que obteve 45% dos votos. Participei deste 
processo eleitoral, como candidata a Governadora, em uma coligação composta por cinco partidos políticos, 
que ajudaram a eleger um Senador, o economista Telmário Mota, do PDT, que será nosso colega de Parlamento.

Agradeço, de todo o coração, a todos os eleitores e eleitoras de Roraima que externaram seu desejo de 
ver uma professora, uma senadora governando o nosso Estado. E estou plenamente representada pela Gover-
nadora eleita, a quem dei apoio político, no segundo turno, e trabalhei para eleger, porque acredito que ela 
tem todas as condições de corrigir os graves problemas que Roraima enfrenta com endividamento do Estado, 
falta de segurança, calamidade na área de saúde e de educação, corrupção na estrutura governamental. Com 
o respaldo do eleitorado, Suely Campos poderá cumprir os compromissos que firmou durante a sua campa-
nha eleitoral e, entre estes compromissos, está o de promover o desenvolvimento socioeconômico do nosso 
querido Estado de Roraima.

Tenho certeza de que Suely Campos irá dar prioridade ao investimento na agricultura, à modernização 
da gestão das receitas do Estado, à situação difícil da saúde e da educação e à adoção de medidas que deem 
mais segurança ao sistema penitenciário do nosso Estado, que, inclusive, neste momento, passa por sérios pro-
blemas. E, amanhã, eu vou ter a oportunidade de fazer um pronunciamento sobre a grave situação do sistema 
prisional do nosso Estado de Roraima. 
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Suely Campos precisará do apoio da Bancada de Roraima para administrar o nosso Estado. Da minha par-
te, farei o que for possível para ajudar a Governadora eleita a fazer uma gestão voltada para todas as pessoas, 
especialmente aquelas que mais necessitam da presença e da eficiência do Estado em suas vidas.

Desta forma, não medirei esforços para buscar, junto ao Governo Federal, junto ao Governo da Presidenta 
Dilma, recursos e projetos federais que possam ajudar Roraima a avançar e melhorar a vida da nossa população.

No geral, em que pesem os momentos de forte tensão que se deu entre militantes de um lado e de outro, 
essas eleições foram um momento importante de esclarecimentos, paixões e escolhas do eleitorado. De uma 
ponta a outra do País, eleitores e eleitoras discutiram propostas, ideias e comportamentos, configurando, sem 
sombra de dúvida, um período de grande participação do povo na vida política do nosso País.

O resultado mostrou a escolha pela justiça social, o fim das desigualdades, mais mudanças, mais melho-
rias para todas as camadas da sociedade, mais moradia, mais segurança pública, mais cidadania.

Por fim, nessa festa em favor da democracia, ganharam os brasileiros e as brasileiras, que querem mais 
seriedade na política, mais seriedade e um futuro mais digno para todos nós.

Quero aqui desejar, de todo o coração, que a nossa Presidenta Dilma consiga fazer um excelente traba-
lho e, com as bênçãos de Deus, consiga continuar colocando o nosso País para avançar nas mudanças de que 
tanto necessita o povo brasileiro.

Quero também pedir a Deus que proteja e abençoe a nossa Governadora eleita, Suely Campos; que ela 
consiga colocar o nosso Estado, Roraima, nos rumos do desenvolvimento social e econômico, com inclusão social.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maioria/PV – RN) – Obrigado, Senadora Angela Portela.
Convido para fazer uso da palavra o Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes que nos 
acompanham pela Rádio Senado, estamos em um momento decisivo em que tratamos de ampliar ou não os 
mecanismos legais de participação popular na definição dos destinos do Brasil.

Os brasileiros que foram às ruas em junho de 2013 deixaram clara pelo menos uma grande mensagem 
para quem não quis tentar entender o resto: o sistema representativo que hoje funciona no País está exaurido.

Nós precisamos reformá-lo. Nós precisamos acabar com as decisões de gabinete, com a relação de po-
der unilateral e construir caminhos efetivos de diálogo com uma sociedade que está cada vez mais queixosa 
de ser tratada com tanta desimportância.

Não há dificuldade em entender o que disseram os cidadãos nas suas manifestações. A voz das ruas só 
é rouca para quem faz ouvidos moucos.

Quando assumiu o governo, o Presidente Lula argumentou reiteradas vezes que o Brasil não podia seguir 
nos porões de miséria e atraso em que nosso povo estava confinado havia mais de 500 anos. E conclamou to-
dos a selar um novo pacto social. Assim foi feito. E o Brasil deu um dos maiores saltos de sua história, retirando 
mais de 50 milhões de brasileiros e brasileiras da pobreza extrema e se transformando numa referência mun-
dial em combate à fome e à desigualdade social.

Precisamos agora é de um novo pacto político, um pacto que reforme o nosso sistema político vigente 
e eleve o Brasil à altura das aspirações dos brasileiros.

Mas, obviamente, já começaremos errando, se tentarmos fazer isso sem os brasileiros. Estamos diante da 
necessidade de promover no Brasil uma nova abertura política: uma abertura política que franqueie ao povo 
brasileiro o direito de construir e de participar da agenda de mudanças e de reformas a que ele aspira; uma 
abertura política que chame a nossa sociedade a ser agente ativa dos processos decisórios. É nesse contexto 
que se insere a urgência de uma reforma política.

Temos travado, nos últimos dias, pelos jornais, uma batalha, nem sempre produtiva, sobre a melhor ma-
neira de darmos um passo significativo rumo a ela: se por meio de um plebiscito ou por meio de um referendo.

Defendo, assim como o meu Partido, que um plebiscito é o instrumento mais legítimo para isso.
Mas é importante dizer que tanto o plebiscito como o referendo estão previstos na Constituição brasi-

leira. Causa-me espécie a ignorância ou a má-fé de alguns colunistas de jornais e revistas brasileiros que dizem 
que querer fazer a reforma, tendo, antes, um plebiscito, é uma forma de bolivarianismo – palavra mágica para 
tentar designar tudo o que não se coadune com a democracia.

Esses débeis mentais propriamente ditos precisam ler a Constituição, precisam lembrar que o Brasil já 
teve plebiscito para definir se nós seríamos uma república ou uma monarquia e se seríamos um regime presi-
dencialista ou parlamentarista. Portanto, não é esse o debate. O debate que está colocado é o seguinte: qual 
dessas duas formas melhor se adapta ao momento que o País vive, hoje, e ao tema que está em questão? 
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Reforma política é um assunto que diz respeito, obviamente, a todos aqueles que estão envolvidos no 
jogo eleitoral, os partidos, os Parlamentares. E, se o Congresso, os partidos e os Parlamentares decidem antes 
para, depois, ouvir a população, nós vamos ter a influência do interesse de cada Parlamentar e de cada partido.

Não é à toa que setores da sociedade defendem uma Constituinte exclusiva para debater a reforma po-
lítica. Por quê? Porque quem está aqui, em princípio, defenderá o interesse de permanecer aqui. Então, o ple-
biscito é melhor, não porque o referendo não seja democrático, mas porque o plebiscito se harmoniza com o 
sentimento da sociedade que quer decidir, e não, simplesmente, dizer “sim” ou “não” ao que o Congresso decidiu. 
E ele é melhor porque não serão somente os Parlamentares, no seu interesse próprio, que decidirão primeiro.

Então, esta é uma decisão bizantina. Também, se não for o plebiscito, tudo bem, pode ser o referendo. O 
importante é que nós tenhamos a reforma política – isso é que é fundamentalmente importante.

Defendo, então, que o plebiscito é a melhor maneira. Mas não faremos disso um verdadeiro cavalo de 
batalha. Nós queremos, concretamente, é que essa decisão, a definição da reforma política aconteça, porque 
o País não suporta mais que as empresas privadas sejam as responsáveis pelo financiamento das campanhas 
eleitorais.

Vejam bem: um dos jornais brasileiros publicou que 19 empresas foram responsáveis pelo financiamen-
to de metade das campanhas eleitorais. Portanto, quem não conhece, quem não se relaciona, quem não tem 
contato com essas 19 empresas não terá recursos para financiar sua campanha eleitoral. E quem financia a 
campanha eleitoral? É empreiteira, é banco, é quem tem interesse no setor público.

Então, mais importante do que ser plebiscito ou ser referendo é fazer a reforma política. A reforma política 
é importante porque, agora, na Câmara dos Deputados, nós temos 28 partidos, como se no Brasil existissem 28 
ideologias diferentes. E não existem. O que existem são pessoas que se apossam de um livro de atas e, a partir 
dali, têm acesso ao Fundo Partidário, têm acesso ao programa de televisão e muitas vezes até a lançar candi-
datos à Presidência da República, figuras folclóricas que nada, nada acrescentam ao debate político deste País.

Nós precisamos fazer a reforma política para garantir a fidelidade partidária, para garantir uma série de 
valores que vão contribuir para a ampliação da democracia no Brasil e também para o combate à corrupção. 
Por isso, entendemos que o plebiscito é o melhor.

Porém, não é essa a questão principal que está em jogo. Está em jogo o debate sobre participação po-
pular. E aí quero manifestar a minha preocupação com a decisão tomada ontem pela Câmara dos Deputados 
e que nós aqui poderemos reformar.

Dizem os jornais que o Presidente da Câmara nos impôs uma derrota porque foi derrotado no seu Esta-
do para disputar o governo. Eu não acredito. Sinceramente, não acredito. Seria muita pequenez. E, se isso fosse 
verdade, eu ousaria dizer que o povo do Rio Grande do Norte merece aplausos.

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Se é verdade que ele bancou essa decisão 
porque está com raiva do Governo ou com raiva do PT – e eu não acredito –, palmas para o Rio Grande do Norte. 

Mas aqui nós vamos poder mudar aquilo que foi feito lá. É mais uma mistificação. O decreto que trata 
de representação e participação popular não procura ignorar o Congresso Nacional; pelo contrário, apenas 
sistematizou modelos de participação que já existem. Já existem o Conselho Nacional de Saúde, o Conselho 
Nacional de Educação, da Assistência Social, a Ouvidoria da Anvisa, a Ouvidoria do Senado, a Ouvidoria da ANS. 
Já existem as conferências em termos de participação popular. E mais uma vez...

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – ... os escribas de aluguel – estou como ora-
dor inscrito, Presidenta, me desculpe; tenho um pouco mais de tempo, tenho 20 minutos e quero pedir a V. Exª 
que seja condescendente – de vários órgãos da mídia nacional novamente vêm com esse discurso de que isso 
é bolivarianismo. Que bolivarianismo? Na verdade, nós estamos tão somente sistematizando o que já existe.

Se querem questionar que essa proposta teria que vir por um projeto de lei, eu até acho que podería-
mos discutir essa questão, mas simplesmente barrar esse mecanismo por um decreto legislativo me parece um 
enorme equívoco, porque nada do que está ali proposto é diferente do que criar mecanismos consultivos do 
Poder Executivo. Em nada se interfere na vida do Congresso Nacional, do Senado ou da Câmara dos Deputados.

Por essa razão é que nós vamos debater aqui. Poderemos até perder. Poderemos perder. Vitória de Pirro 
de quem derrotar essa proposta, porque nós estamos defendendo algo que é consentâneo com o que a popu-
lação brasileira deseja hoje. O povo não quer mais apenas ser caudatário das decisões do Congresso Nacional 
ou do Governo Federal. 
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Ora, Mais Médicos, um grande programa do Governo, foi discutido no Conselho Nacional de Saúde e 
aprovado pelo Conselho Nacional de Saúde. Isso reduziu a importância do Congresso Nacional? O Samu, a 
Farmácia Popular, tudo isso foi objeto de debate de Conselho Nacional de Saúde, de Conferência Nacional de 
Saúde, de reuniões das Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite, do Ministério da Saúde. E isso é boliva-
rianismo? A democracia brasileira foi arranhada em algum momento por conta disso? Não. 

Então, será uma derrota, se vier a acontecer, que fazemos questão de ter. Aqueles que derrotarem essa 
proposta, aqueles que quiserem um Parlamento e um Governo distantes da sociedade que assumam a sua 
posição, mas não falsifiquem a verdade. 

Nada há de bolivarianismo ou de modelo venezuelano nisso que ontem a Câmara dos Deputados co-
meteu o equívoco de decidir. 

Espero que aqui no Senado nós tenhamos uma posição diferente, porque quem tem a ganhar com a 
manutenção dessa proposta é a população brasileira. 

Eu espero que, da mesma forma como as corporações enchem essas galerias do Senado para defender 
aumento de salário, para defender gratificação, o movimento social venha para cá discutir este tema, para nós 
podermos fazer um debate rico, um debate que discuta como é melhor fazer com que a população exerça um 
controle social. 

É o desafio que eu faço a todos esses segmentos: que aqui estejamos não para debater contra moinhos 
de vento, porque essa ideia de que é bolivarianismo, de que é tentativa de ditadura não existe. Vamos discutir 
quais são os melhores...

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – ... meios e caminhos para se produzir isso. 
Então, eu queria, Srª Presidente, agradecer a oportunidade de poder aqui falar e dizer que nós não vamos 

aqui fazer este debate de forma acanhada. 
Nós vamos discutir, porque temos a visão correta, adequada de que a sociedade quer isso. Essa é uma 

das mudanças que a população brasileira quer. E aqui no Senado, diferentemente da Câmara, onde dizem aí 
que a revanche prevaleceu, ou a ideologização prevaleceu, que aqui prevaleça o debate sobre o melhor con-
ceito de democracia.

Muito obrigado, Srª Presidente, Srs. Senadores e Srªs Senadoras.

Durante o discurso do Sr. Humberto Costa, o Sr. Paulo Davim deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pela Srª Angela Portela, 2ª Secretária.

A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Parabéns ao nosso Líder, Senador 
Humberto Costa.

Convido para fazer uso da palavra o Senador Paulo Davim, inscrito pela Liderança do seu partido, o PV.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, ocupo a tribuna na tarde de hoje, depois de um processo eleitoral, para, a exemplo do Brasil, 
levar as minhas congratulações ao Governador eleito do meu Estado, o atual Vice-Governador Robinson Faria, 
que, a despeito de não ter sido o candidato que recebeu o apoio do meu partido e o meu apoio, já que nós 
compúnhamos outra coligação, desejo desta tribuna que ele tenha êxito na sua gestão e que tenha sabedoria 
para administrar o Estado do Rio Grande do Norte, com as suas particularidades, que todos conhecemos, com 
as suas dificuldades, que todos conhecemos, com os desafios hercúleos que ele terá que enfrentar. Mas, en-
quanto for detentor de mandato aqui no Senado Federal, terei uma postura republicana e, no que depender 
do nosso mandato, do meu partido, não faltarei ao povo do meu Estado.

Quero aproveitar a oportunidade e parabenizar também a Deputada Fátima Bezerra, que foi a Senadora 
eleita pelo meu Estado, fazendo jus à sua dedicação de muitos anos e ao seu trabalho pelo povo do Rio Gran-
de do Norte.

Mas, Presidente, todos nós, neste processo eleitoral, caminhamos pelos nossos Estados, nos Municípios, 
nas cidades, nas vilas, nos povoados; conversamos com milhares e milhares de pessoas e detectamos que há 
uma necessidade premente de que se promova a tão propalada reforma política no Brasil, sob pena de a nossa 
democracia se distanciar, cada vez mais, da representatividade que fortalece o destino da Nação, através do voto.

Eu vejo que o atual sistema de escolha política do Brasil está quase inviabilizando a possibilidade de se 
fazer uma escolha adequada, está inviabilizando os pequenos partidos, está inviabilizando os candidatos que 
não dispõem de grandes estruturas financeiras e estão sendo mutilados talentos, pessoas, segmentos, repre-
sentatividades legítimas por essa esdrúxula legislação eleitoral vigente.
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Eu espero que, dessa feita, se promova definitivamente essa reforma política. Todas as vezes que se con-
clui o processo eleitoral, volta-se a discutir essa questão da necessidade de uma reforma política no Brasil. O 
tempo passa, os anos se arrefecem e, mais uma vez, essa proposta dormita nas gavetas do Congresso Nacional.

Eu sinto que não só o segmento político do Brasil sente essa necessidade de uma reforma política que 
garanta a sua representatividade na escolha, mas também a sociedade brasileira. Precisamos ter a capacidade 
de interpretar com precisão o recado que nos foi dado das urnas.

Não foi à toa que tivemos mais de 26 milhões de votos nulos, brancos e abstenções. Isso denota uma 
descredibilidade da sociedade com o processo político e com os políticos. Precisamos criar instrumento para 
motivar, para esclarecer a importância da sociedade nessa escolha. 

O cidadão e a cidadã precisam ter a garantia de saber que o seu voto vai ter peso na escolha do destino 
do seu Município, da sua cidade, do seu País.

O que a gente viu por onde andou foi que, praticamente, virou um esporte nacional se falar mal de po-
lítico. De certa forma, a sociedade tem razão; mas, por outro lado, a sociedade precisa entender que, do jeito 
que existem os bons médicos, existem os maus médicos, os bons engenheiros, os maus engenheiros, existem 
os bons políticos e os maus políticos. Nem os bons políticos, nem os maus políticos chegam aqui com os pró-
prios pés, é a sociedade que os elege. O que precisamos fazer para melhorar essa representatividade? Precisa-
mos dotar a sociedade de instrumentos adequados para que ela promova uma boa escolha; precisamos dar 
as condições para que a sociedade ouça as propostas, para que a sociedade escolha os seus candidatos, para 
que conviva com ele o mais próximo possível. Do jeito que acontece no Brasil atualmente, onde o candidato 
que tem a atividade e uma vida inteira numa região metropolitana, para ele ser candidato a Deputado Esta-
dual, Federal, a Senador da República ou a governador, terá que correr pelo Estado inteiro. Imagine um Estado 
que tem mais de 800 Municípios, um Estado que tem mais de 400, 500 Municípios. Isso se torna humanamen-
te impossível com a campanha presencial e exige do candidato o preposto, que são as famosas lideranças, e 
isso onera, é uma porta para a corrupção eleitoral; abre espaço e a necessidade para que empresas, pessoas e 
o capital privado entrem na disputa eleitoral, entrem na campanha, e, aí, criam-se compromissos espúrios, e, 
aí, está degringolado todo o processo de escolha no Brasil.

É importante que se faça esse debate, considerando o número de partidos, para que não haja as legen-
das de aluguel, para que a disputa eleitoral no Brasil não seja um balcão de negócios através das legendas, mas 
que se considere também a forma mais adequada de o eleitor escolher os seus candidatos.

Teremos que discutir o voto distrital. Teremos que discutir o voto distrital misto. Teremos que discutir 
o financiamento de campanha. Teremos que discutir as legendas que estão se multiplicando no Brasil como 
se estivessem brotando do chão ao bel prazer de grupos e de pessoas. Não pode acontecer isso. Não temos 
tantas ideologias. 

Precisamos racionalizar o surgimento de legendas no Brasil. Precisamos discutir com responsabilidade 
o financiamento das campanhas. Agora, precisamos, sobretudo e principalmente, levar esse debate à frente. 
Não podemos ficar apenas no discurso estéril que acontece costumeiramente depois dos processos eleitorais. 
Esta Casa tem uma responsabilidade muito grande: ouvir os clamores da sociedade e, definitivamente, levar a 
cabo o que a sociedade espera de todos nós.

Quero, mais uma vez, parabenizar os eleitos do meu Estado e dizer que, encerrado o processo eleitoral, 
voltaremos ao nosso cotidiano, com as responsabilidades que nos são inerentes, e que vamos trabalhar para 
fortalecer o nosso Brasil e o nosso Rio Grande do Norte.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Angela Portela. Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Muito obrigada, Senador Paulo Davim. 
Registro a presença, aqui no plenário da Casa, dos estudantes da Escola Estadual Catharina Casale Pado-

vani, de Piracicaba, São Paulo. Obrigada pela presença.
Convido para fazer uso da palavra agora o Senador Luiz Henrique, do PMDB de Santa Catarina.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vencemos as eleições em Santa Catarina pela quarta vez. Eu fui eleito 
governador duas vezes – aliás, fui o primeiro reeleito da história de Santa Catarina – e o Governador Raimundo 
Colombo acaba de ser reeleito, no primeiro turno, duas vezes. Ressalto: eleito no primeiro turno.

Além da eleição do governador, a nossa coligação elegeu dez dos dezesseis Deputados Federais. Elegeu 
Senador da República o Ex-Prefeito de Florianópolis, Dário Berger; e elegeu 22 dos 40 Deputados Estaduais.

Por que o povo catarinense, nesses últimos doze anos, vem mantendo a nossa coligação no poder? Por 
influência, acaso, da máquina administrativa? Não. Por influência, acaso, do poder econômico? Não. Por influ-
ência, acaso, da predominância do fisiologismo? Não. Por que, então, em Santa Catarina, a coligação vence-
dora – que elegeu o Governador Raimundo Colombo, do PSD; o Vice-Governador Eduardo Pinho Moreira, do 
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PMDB; o Senador Dário Berger, do PMDB – reelegeu praticamente toda a Bancada Federal do PMDB? Por que 
em Santa Catarina o povo catarinense não manifestou nenhum sentimento de mudança?

Por que não prosperou nenhuma das propostas de mudança? Por que, enfim, o Governador Raimundo 
Colombo é eleito pela segunda vez no primeiro turno?

Porque em Santa Catarina, em 2003, no primeiro mês do meu primeiro governo, implantamos uma nova 
forma de governar: o governador abre mão do seu poder autoritário, discricionário, e o delega às comunida-
des. Porque fizemos algo que transformaria este País, caso contaminasse a gestão federal, na terceira, na quar-
ta – sei lá –, na quinta potência mundial. Simplesmente porque descentralizamos o governo, reconhecendo 
as 36 microrregiões diferenciadas do Estado. Criamos, em cada uma delas, uma Agência de Desenvolvimento 
Regional, que é monitorada por um Conselho de Desenvolvimento Regional, integrado por todos os prefeitos, 
pelos presidentes das Câmaras de Vereadores dos Municípios integrantes daquela microrregião e por dois re-
presentantes da comunidade de cada Município indicados através dos mecanismos de representação popular 
mais legítimos.

Em Santa Catarina, quem decide a obra a fazer não é o governador. Em Santa Catarina, quem decide a obra 
a fazer não é o secretário de Estado. Quem decide a obra a fazer é o Conselho de Desenvolvimento Regional.

Eu vejo, aqui em Brasília, uma dolorosa, uma triste procissão de prefeitos submissos, de chapéu na mão, 
vindo mendigar uma quirera do polpudo Orçamento Federal.

Em Santa Catarina, o prefeito não precisa ir à capital, não precisa ir ao Governo. Não há prefeito de chapéu 
na mão, porque ele tem o poder de decidir no Conselho de Desenvolvimento Regional. Isso deu às pessoas a 
consciência clara do exercício mais legítimo da democracia.

O que ocorre em Santa Catarina? Não há uma região privilegiada. Todas são beneficiadas, porque em to-
das há uma Agência de Desenvolvimento prospectando as realidades, as necessidades e as demandas de cada 
região e decidindo sobre o que fazer, como fazer e quando fazer. Por isso nós vencemos, e vamos vencer sempre.

É incrível que o nosso modelo vencedor não tenha sido cortejado, ainda, por nenhum governador eleito, 
não tenha sido ouvido pelos candidatos a Presidente da República. É incrível, porque a descentralização que 
nós viabilizamos em Santa Catarina, Senadora Ana Amélia, levou-nos a fazer, via prefeitos, o acesso asfaltado 
a todos os Municípios. E o seu Estado, Senadora Ana Amélia, ainda tem 108 Municípios sem acesso asfaltado. 
O poderoso Rio Grande do Sul – que teve quantos generais presidentes? – tem ainda 108 Municípios mendi-
gando a sua integração à rede rodoviária pavimentada. Santa Catarina, nenhum. Pavimentamos todos. Decidi-
do pelo Conselho de Desenvolvimento Regional e executado pelos prefeitos, com recurso dos governadores. 

Mas a descentralização nos permitiu muito mais coisas. O Prefeito de São Miguel do Oeste, João Valar, 
construiu um mega-hospital. Nós repassamos os recursos, ele construiu e nos entregou a chave, para o Gover-
no do Estado. Custou um terço do que custaria uma obra convencional. A descentralização realizou o milagre 
de levar a luz elétrica para cada moradia, a mais recôndita do Estado.

Houve caso em que uma linha demandou uma extensão de 200km. Mas nós vamos lá, no grotão, levar a 
luz elétrica. Eu me lembro de uma frase de um agricultor de 90 anos, que disse, quando iluminamos a sua casa: 
“Governador, esse clarão, eu achava que só ia ver na outra vida, no outro mundo.”.

Pois bem, companheiros, a descentralização é uma realidade. O governador não foi reeleito no primei-
ro turno por ter usado nenhuma das opções de influência de poder econômico, administrativo, de máquina, 
essas coisas todas que nos deixam triste. Ele foi eleito porque tem um governo descentralizado, e um governo 
descentralizado é um governo realizador, é um governo que erra menos, porque, em vez de ser o governador, 
que está na capital, a decidir que seja feita uma ponte, uma estrada, um hospital, uma creche, uma escola, um 
posto de saúde, quem decide é o Conselho de Desenvolvimento Regional.

Essa é uma realidade nova. O Brasil precisa prestar atenção nisso. E nós, aqui, temos que fazer a reforma 
do Pacto Federativo. Nós sabemos que a reforma política é fundamental. Acabar com esse marquetismo polí-
tico, que torna as campanhas eleitorais na tevê uma fortuna spielberguiana, que recruta os maiores técnicos 
em computação gráfica e em divulgação eletrônica.

Precisamos acabar com a eleição a cada dois anos. Todo mundo sabe disso. Precisamos estabelecer man-
datos. Eu prefiro de seis anos sem ...

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Reeleição.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) ... essa nódoa da reeleição. Eu posso falar aqui nesta 

tribuna, de cabeça erguida, porque fui o único governador que renunciei ao mandato para disputar a reelei-
ção em igualdade de condições com os meus concorrentes. Abri mão do poder. Entreguei celular, entreguei 
automóvel, entreguei o poder e disputei a reeleição como um cidadão igual a outro.

Então é preciso acabar com a reeleição, estabelecer mandatos de seis anos, acabar com essa situação 
sempre emergente de uma eleição a cada dois anos. Acabou esta, já estamos pensando na outra.
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Hoje mesmo almocei com alguns companheiros da minha base, que me disseram vieram para tratar da 
eleição na minha cidade. Por amor de Deus, que país pobre é esse que não se planeja? Que não tem tempo 
para se tornar uma nação desenvolvida, porque está sempre na emergência das eleições?

Nós já aprovamos, aqui no Congresso, a cláusula de barreira para acabar com essa vergonhosa política 
de aluguel de legenda, de venda de 10 segundos, de 5 segundos, de 20 segundos, de 15 segundos de horário 
de televisão, e não fazemos a reforma política vedando a coligação nas proporcionais e estabelecendo a cláu-
sula de barreira. Estabelecendo como propus na minha emenda à Constituição, a proibição de divulgação de 
pesquisas quinze dias antes da eleição. Já falei sobre isso ontem.

O Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Ministro Antonio Dias Toffoli, disse numa entrevista recente 
que o Supremo já decidiu que era inconstitucional estabelecer essa proibição, mas ele entende que o Supre-
mo, hoje, é outro e que vários países adotam isso. É uma falácia falar em liberdade da informação permitindo 
essa pletora de pesquisas, umas corretas, matemáticas, mas muitas preparadas e encomendadas para induzir 
a vontade popular.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Senador Luiz Henrique?
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Já concederei.
Então, é preciso fazer a reforma política, mas, sobretudo, descentralizar o País.
Se continuarmos com dois, três fiscais, aqui em Brasília, licenciando as obras do Brasil todo, este País não 

vai se desenvolver; se continuarmos fazendo com que o Brasil entenda que conhece os brasis; se continuarmos 
entendendo que, aqui, em um gabinete refrigerado, deve-se decidir se o dinheiro vai para cá ou vai para lá, não 
iremos a lugar nenhum. O momento é de reflexão. O País votou, e ficou claro o desejo de mudanças estruturais. 
Não podemos adiá-las mais. E a mudança fundamental é essa do Pacto Federativo.

Concedo a V. Exª a palavra, Senador Casildo.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Primeiro, vamos ouvir a Senadora Ana Amélia, que 

estava na frente.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Senadora Ana Amélia.
A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Senador Luiz Henrique, parabéns. Pensamos igual sobre 

reeleição, mesmo que eu ache que cinco anos seriam mais adequados. Mas esse é outro tema. Eu queria 
cumprimentá-lo quando V. Exª fala sobre descentralização. Já tive oportunidade de ir, em Nova Iorque, a uma 
reunião internacional onde V. Exª defendeu a descentralização como uma forma muito democrática. Vou lhe 
dizer: talvez, o insucesso do atual governo no Rio Grande do Sul tenha decorrido exatamente de não respeitar 
a descentralização. Existe no Estado uma chamada consulta popular. Essa consulta popular, regionalmente, faz 
a descentralização, consultando as comunidades sobre as suas prioridades. O que significa isso? Um exercício 
de análise daquilo que é mais importante. E quem sabe da prioridade é quem mora ali, naquele Município...

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – É lógico.
A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – ... pequeno, médio ou grande, naquela região. Nós viemos 

dos chamados Coredes, que foi uma engenharia política muito bem feita pelo ex-Governador Alceu Collares, 
que é seu amigo também. Depois, elas se transformaram em regiões geográficas nessa consulta popular. Cria-
ram até cargos comissionados para atender a consulta popular. Só que da consulta popular é executado, no 
orçamento, menos da metade, Senador Luiz Henrique. Aí é que está o problema. Acho que, quando se faz uma 
consulta popular para valer, ela tem que ser, no mínimo, de orçamento impositivo, como queremos em relação 
ao orçamento, porque ali é resultado de uma consulta a toda a comunidade. Então, penso que o fato de não 
ter respeitado essa consulta popular é que levou ao insucesso, ao contrário de Santa Catarina, onde a descen-
tralização foi motivo de uma vitória muito importante no seu Estado, Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Avançamos dessa política proposta pelo ex-Gover-
nador Alceu Collares. Não demos às regiões simplesmente o direito de serem consultadas. Elas são consultadas 
lá, e lá tem um agente de desenvolvimento regional incumbido de executar lá as obras.  

O problema é que, para uma obra que é recomendada pela comunidade Camaquã, é Porto Alegre que 
vai licitar. Uma licitação feita na capital para executar obra no interior, vamos dizer, em Tapejara ou Marau ou 
Getúlio Vargas, em qualquer comunidade do interior...

A Srª. Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Também Lagoa Vermelha, fala em Carazinho também, nos-
sa terra.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Em Lagoa Vermelha, sua cidade, em Carazinho, terra 
do Senador Casildo...

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Vacaria.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – ... uma licitação feita na capital, a empresa da capital 

ganha, quando ela chega no interior tem 25% a mais só para ela se instalar.
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O que é que aconteceu em Santa Catarina? Não havia empreiteiras em Santa Catarina no interior e, hoje, 
as empreiteiras cresceram. A regional de Chapecó contrata a obra e a empresa que ganha é de Chapecó; a re-
gional de São Miguel do Oeste, a mesma coisa; a regional de Lajes...

(Soa a campainha.)

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – ... a regional de São João do Sul, de Araranguá, a 
mesma coisa. 

Agora, a consulta popular é um avanço, mas não resolve. O que tem que ter é um instrumento de reso-
lução lá onde está o cidadão.

Eu agradeço a V. Exª. 
Concedo um aparte ao Senador Casildo Maldaner.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Serei breve, e vejo que a Presidência já assinala que 

o tempo está se esgotando. Mas eu não poderia deixar de dizer que, afora a reforma política, afora essa prega-
ção que V. Exª incessantemente vem defendendo, há um reconhecimento de que, até nos debates nacionais 
da Presidência da República, as mudanças precisam acontecer, mas a coisa central, e V. Exª tem sido pioneiro 
em nosso Estado, é a questão da descentralização. E a descentralização que V. Exª implantou no Governo, com 
coragem, que no começo até eu...

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – V. Exª é testemunha.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – SC) – ... até eu não entendi – mas como é que vai fun-

cionar o negócio? Eu questionava até na campanha, quando elaborava...
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Eu chamava V. Exª de São Tomé.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – SC) – De São Tomé. E aí o Luiz me dizia: “Até tu, Casildo. 

Até você banca o São Tomé para ver, para sentir, para acreditar.” E não deu outra. É isso aí que estamos deba-
tendo: realiza no local, a mão de obra é mais barata, contempla empresas da região – dentro de licitações, é 
claro –, descentraliza em todos os sentidos, valoriza cada microrregião, ela sente o direito de ser a própria ca-
pital, nos mesmos direitos de dependência, de orgulho, de ufanismo, de realização. Aí é que ocorreu, e V. Exª 
declinou, eu vinha escutando no sistema de som, de que a primeira vez elegeu-se governador no primeiro 
turno em Santa Catarina, que foi o Colombo, e na reeleição, da mesma forma. Está aí um exemplo muito claro 
do que V. Exª prega para o Brasil inteiro. Cumprimento V. Exª, Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Mas além do Governador, o Senador, dez dos de-
zesseis Deputados Federais e quase dois terços dos estaduais. Foi o que o caboclo chama de “barba, cabelo, 
bigode e unha desencravada”. Uma vitória incontestável, mas que não foi a vitória da máquina, do dinheiro, 
do poder, do tráfico de influência.

(Soa a campainha.)

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Foi a vitória da democracia através da descentralização.
O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Luiz Henrique, permite-me um aparte? Um 

minuto, dentro do seu tempo. Paim, aqui.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Paim, depende do meu Presidente.
O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito rápido. Primeiro, Senador, quero dizer que es-

tive no seu Estado, claro, fazendo campanha para os candidatos do campo de atuação do meu partido, e tive 
um testemunho lá do carinho que aquele povo tem por V. Exª. Por isso que eu não estranho o resultado. Saí de 
lá convencido disso, de que V. Exª é uma liderança respeitadíssima em nível nacional, mas um carinho muito, 
muito grande do povo de Santa Catarina, pela sua história e pela sua vida. E permita agora que eu conclua, só 
dizendo: a renegociação da dívida dos Estados, que muitos duvidaram, vai sair. Estou convencido, pelo traba-
lho brilhante que fez V. Exª com a relatoria. Parabéns a V. Exª.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Eu agradeço a V. Exª.
Já concito todos os Srs. Senadores que são integrantes da CAE para, na próxima terça-feira, nós aprovar-

mos essa matéria tão importante para os Estados.
Mas eu quero dizer a V. Exª o seguinte: lamentavelmente, o PT, que eu quis três vezes como parceiro, 

que não quis ser parceiro dessa caminhada democrática da descentralização, fez uma campanha lamentável, 
combatendo a descentralização. Sabe qual foi o resultado? O poderoso PT de Santa Catarina, que já governou 
Blumenau, já governou Joinville, já governou criciúma, já governou Chapecó, fez apenas 15% dos votos, exa-
tamente porque combateu aquilo que é absolutamente contrário ao sentimento do povo catarinense.

Muito obrigado.
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Durante o discurso do Sr. Luiz Henrique, a Srª Angela Portela, 2ª Secretária, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Paulo Davim.

Durante o discurso do Sr. Luiz Herinque, o Sr. Paulo Davim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
palo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Antes de passar a palavra ao 
próximo orador, coloco em votação o Requerimento nº 819, de 2014, de prorrogação do prazo previsto no 
art. 3º da Resolução do Senado nº 2, de 2001, para o encaminhamento de indicações para a 14ª Premiação do 
Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Com a palavra o Senador Acir 

Gurgacz, para uma comunicação inadiável.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 

do orador.) – Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos que nos acompanham pela TV Senado e pela Rádio Senado, 
em primeiro lugar, quero fazer um cumprimento a meus amigos e minhas amigas de Rondônia e também a 
todos os brasileiros que exerceram sua cidadania no último domingo, nessa importante festa cívica que, mais 
uma vez, fortaleceu – e muito! – a democracia brasileira.

Os rondonienses reelegeram o Governador Confúcio Moura, e todos nós brasileiros reelegemos nossa 
Presidenta Dilma. No dia 05 de outubro, no primeiro turno, os brasileiros já haviam me dado a honra de mais 
um mandato como Senador da República, representando nosso Estado de Rondônia aqui no Senado Federal.

Agradeço o apoio, a confiança e os votos dos que estiveram do nosso lado. Agradeço a cada um dos ron-
donienses e reafirmo que honrarei todos os votos, cumprindo todos os compromissos de campanha e traba-
lhando junto com nosso Governador Confúcio Moura para uma Rondônia melhor, e também junto com nossa 
Presidenta Dilma, por um Brasil melhor para todos.

Agradeço, também, a participação e compreensão de quem não esteve do nosso lado, mas que soube 
fazer o bom combate político, o combate no plano das ideias e propostas, e soube respeitar a decisão soberana 
das urnas. Isso é democracia e é assim que se constrói um País democrático e livre. Portanto, meus parabéns, 
também, a todos os candidatos que disputaram cargos eletivos nas eleições deste ano. Mesmo que não tenham 
sido eleitos, proporcionaram o bom debate político e engrandeceram nossa democracia.

Minhas congratulações ao Senador Aécio Neves e ao Senador Aloysio Nunes, que fizeram uma boa cam-
panha e também apontaram rumos para o futuro de nosso País, assim como, também, parabenizo os demais 
candidatos que disputaram a Presidência da República. Todos deixaram grandes e importantes contribuições 
para nosso País.

Parabenizo, especialmente, o Governador Confúcio Moura e a Presidenta Dilma, que souberam sensibili-
zar a maior parte dos rondonienses e dos brasileiros para as mudanças que estão fazendo em seus governos e 
para as transformações que estão realizando em Rondônia e no nosso País. De fato, são mudanças verdadeiras, 
reais e visíveis. Mudanças que estão melhorando as condições de vida de toda nossa gente. 

Vamos continuar trabalhando pelo fortalecimento da agroindústria de Rondônia, pela retomada do cres-
cimento da indústria brasileira e por mais mudanças sustentadas na solidez de nossa economia, na amplitude 
das políticas sociais que conquistamos e na força do trabalho da nossa gente.

Independentemente de a reeleição da Presidenta Dilma ter sido apertada, o sentimento agora tem que 
ser o de união, como sinalizou a própria Presidenta em seu discurso de vitória e na primeira entrevista em rede 
nacional. Temos que pensar agora no Brasil como um todo e nos unirmos em favor do futuro da nossa Pátria, 
do País e do nosso povo. É da maior importância a disposição da Presidenta Dilma de governar para todos os 
brasileiros e de dialogar com todos os setores, o que inclui também a oposição.

Eu também não acredito que essas eleições tenham dividido o País ao meio. Os votos vieram de uma 
totalidade que representa um só Brasil, integrado pelas políticas públicas inclusivas e tratado de maneira igua-
litária pelo Governo Federal. Não é o momento de se ampliarem as divergências regionais ou ideológicas, e 
tenho forte esperança de que a energia mobilizadora de nossa gente tenha preparado um bom terreno para 
a construção de alianças, de pontes para o diálogo entre posições divergentes e que possamos todos contri-
buir para um futuro melhor para o Brasil. O calor da disputa eleitoral pode e deve agora ser transformado em 
energia construtiva de um novo momento para o nosso País.
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Esta é a grande oportunidade que temos de aprimorar os mecanismos de combate à corrupção, apri-
morando a gestão pública, fortalecendo os controles internos dos órgãos públicos e das empresas públicas e 
aperfeiçoando a transparência, a ética e o controle social em todas as instâncias.

Essa é uma tarefa que cabe à Presidenta Dilma, ao Judiciário e a todas as forças policiais e cabe também 
a cada um de nós aqui no Congresso Nacional. Vamos nos unir e trabalhar de forma integrada para combater 
a corrupção e impedir que esse câncer contamine toda a sociedade.

É preciso que todas as denúncias sobre o desvio de recursos da Petrobras sejam apuradas e os envolvidos 
exemplarmente punidos. Os diretores, funcionários, fornecedores, políticos, doleiros e lobistas envolvidos em 
corrupção precisam ser identificados e punidos. O combate à corrupção foi um dos compromissos assumidos 
pela Presidenta Dilma...

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – ... e todos nós devemos cobrar dia após dia... 

(Interrupção do som.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – ... tudo o que foi prometido em campanha. 
(Fora do microfone.)

Democracia não é só votar ou ser votado.
Construímos a nossa democracia diariamente. Então vamos, todos juntos, todos nós, brasileiros, continuar 

participando da vida política de nossa cidade, de nosso Estado, de nosso País, de forma crítica e com liberdade.
Eu tenho comigo que a reeleição da Presidenta Dilma já está promovendo um novo equilíbrio das forças 

políticas no Brasil, especialmente aqui, no Congresso Nacional. O resultado das eleições alterou consideravel-
mente o Parlamento, tanto aqui no Senado como na Câmara dos Deputados. E tenho certeza de que esse novo 
equilíbrio trará as condições necessárias para que possamos realizar as grandes reformas que tanto almejamos, 
como a reforma política, a reforma fiscal ou a reforma tributária.

Portanto, temos uma responsabilidade muito grande nestes próximos anos e vamos nos manter alertas, 
vigilantes e cooperativos com o Governo de Confúcio Moura e da Presidenta Dilma. Seremos parceiros no que 
for do interesse de Rondônia e do Brasil, sugerindo ideias, propondo políticas públicas e também criticando o 
que não concordarmos, os malfeitos, e combatendo sistematicamente a corrupção.

Com prazer, ouço o nobre Senador Casildo Maldaner.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Senador Acir Gurgacz, não poderia deixar de cum-

primentá-lo. Estávamos aqui discutindo, há pouco, eu, a Senadora Ana Amélia e o Senador Moka também, o 
que não faz uma campanha... Uma campanha, sem dúvida, é uma academia permanente. Tira-se o peso? Tira-
-se, não há dúvida nenhuma; dá para notar. V. Exª está bem. Está bem. Agora, vale a pena. Para tudo que é bom 
tem de haver lutas, e Rondônia ganhou com isso. Eu diria que não só Rondônia, mas o Brasil ganhou com a 
reeleição de V. Exª, uma reeleição extraordinária.

(Soa a campainha.)

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Quando vim para cá, eu o conheci como Presidente 
da Comissão de Agricultura do Senado Federal, o homem que encabeçou o projeto do Código Florestal, essas 
transformações, que percorreu o Brasil. Inclusive, em Santa Catarina V. Exª é muito querido, não só porque a 
primeira-dama de V. Exª é catarinense, de Gaspar, mas porque V. Exª tem ido a Chapecó, ao Oeste, ao encon-
tro das reivindicações, presidindo a Comissão. E os colegas nossos, todos com V. Exª. V. Exª percorreu o Brasil. 
Acho que não só Rondônia, mas o Brasil não poderia abrir mão de V. Exª. Por isso, todos nós ganhamos com a 
continuação de V. Exª aqui, no Senado Federal. Meus cumprimentos, Senador Acir Gurgacz.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Muito obrigado, Senador Casildo, pelas suas 
palavras e pelo apoio sempre, na Comissão de Agricultura, andando pelo Brasil, nas nossas audiências públi-
cas, aproximando o Senado da população e ouvindo a sociedade nas suas cidades sobre aquilo que ela pensa 
e quer com relação à nossa agricultura, principalmente a agricultura familiar, que é a base da agricultura de 
Santa Catarina e também do nosso Estado de Rondônia.

Com prazer, ouço o Senador Moka.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Senador Moka, eu queria 

apenas dizer ao Senador Acir que ele está falando como comunicação. Não caberiam apartes. Mesmo assim, 
V. Exª faz este aparte, e não concedemos mais.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Eu vou ser muito breve, do mesmo jeito que o Se-
nador Casildo Maldaner, embora mais suspeito do que ele, porque nós temos... Ao longo desses três anos e 
meio que estou aqui, sempre ao lado de V. Exª, liderado por V. Exª na Comissão de Agricultura, com todos os 
companheiros, da mesma forma, eu acho que o Senador Casildo tem razão: ganhou Rondônia com a eleição 
de V. Exª, do Governador Confúcio Moura, meu colega médico, que foi meu colega lá na Comissão de Agricul-
tura, na época, como Deputado Federal. Então, quero desejar realmente... V. Exª renovou o mandato. Tem ago-
ra... Na verdade são mais oito anos que a população de Rondônia lhe outorgou. Então, Senador Acir Gurgacz, 
com muita alegria e muita sinceridade, tenho certeza de que a população brasileira vê o retorno de V. Exª a 
esta Casa. Parabéns pela eleição.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Muito obrigado, Senador Moka, V. Exª sem-
pre muito ativo aqui, no Congresso, mas principalmente na nossa Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. 
Vamos continuar os trabalhos em defesa dos nossos agricultores, da nossa Embrapa querida, que precisa de 
apoio. Todos os dias, nós precisamos estar atentos, dando o apoio necessário para a nossa Embrapa. 

Eu concluo, Sr. Presidente, dizendo o seguinte: o Brasil do futuro...

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – ... exige responsabilidade, trabalho sério, 
transparência e, sobretudo, respeito aos cidadãos e à população brasileira. É assim que nós vamos continuar 
o nosso trabalho.

Muito obrigado pela sua presteza, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra ao Sena-

dor Jayme Campos, por permuta com o Senador Kaká Andrade.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores. recentemente, a opinião pública brasileira foi tomada de surpresa com a 
notícia, publicada em jornal da capital paulista, de que cerca de três mil pessoas foram, ao longo dos últimos 
quinze anos, enterradas em valas públicas como indigentes, mesmo estando identificadas, muitas delas com 
o documento de identidade no bolso.

Algumas dessas famílias buscam seus parentes mortos havia mais de uma década.
Em face dessa informação jornalística, o Ministério Público do Estado de São Paulo decidiu requerer ao 

Poder Judiciário a exumação desses corpos. Em nome das famílias que tiveram parentes enterrados nessas 
circunstâncias, o órgão estava prestes a mover ação coletiva contra o Estado, requerendo, além de exame de 
DNA para a comprovação cabal da identidade, traslado para o túmulo, de preferência da família, e mudança 
dos registros oficiais em que consta a indigência, indenização em dinheiro aos familiares.

Evidentemente, as providências requeridas pelo Ministério Público irão acarretar vultosos gastos para 
o Estado. Isso sem falar no constrangimento a que serão submetidos os familiares dessas pessoas. E tudo isso 
poderia ter sido evitado se tivessem sido tomadas suas impressões digitais antes do sepultamento e confec-
cionados os laudos necropapiloscópicos correspondentes.

Esse é, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o objeto do projeto de lei que hoje trago à elevada conside-
ração de V. Exªs.

Por meio da iniciativa a que me refiro – e que reputo de considerável relevância –, proponho seja deter-
minada a obrigatoriedade de identificação de cadáveres de vítimas de morte violenta, suspeita ou acidental 
por meio da coleta de impressão digital. Com a aprovação do projeto, estaremos assegurando a devida iden-
tificação de indivíduos mortos nessas circunstâncias e evitando a necessidade de dispendiosas exumações.

É por inexistir hoje obrigatoriedade legal da identificação datiloscópica que se impõe a exumação do 
cadáver caso não identificado ou caso pairem dúvidas quanto a sua identificação civil. Esse é um procedimento 
oneroso, que acarreta inegável desgaste emocional às famílias desses indivíduos.

Caso os dispositivos constantes no projeto de lei que hoje apresento já estivessem em vigor, todas as 
providências requeridas pelo Ministério Público paulista, no caso daqueles três mil sepultamentos, seriam 
desnecessárias. 

O fulcro do meu projeto é, portanto, o respeito pelo cidadão e por famílias inteiras que vivem sob as 
incertezas geradas pela não identificação correta dos cadáveres humanos em circunstâncias nebulosas. Não 
podem ser menosprezadas as graves consequências acarretadas para a cidadania por esses sepultamentos de 
cadáveres não identificados.

Ademais, não se pode olvidar o dever do Estado democrático brasileiro, enquanto garantidor dos direi-
tos e garantias individuais, de assegurar a cabal identificação civil de todos os cidadãos, seja no momento do 
nascimento, seja por ocasião da morte.
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O princípio da dignidade da pessoa humana se materializa no direito de qualquer pessoa ser reconhe-
cida como ser distinto dos demais, portador de características próprias, de identidade e de um nome. Nessa 
medida, não pode o Estado ser conivente com a prática corrente de sepultamento de seres humanos como 
indigentes quando possível a sua identificação por meio da coleta das impressões digitais.

É importante ressaltar que o Poder Público já tem ao seu dispor o sistema de identificação pela perícia 
necropapiloscópica, bastando regulamentá-lo. Veja-se que, no caso noticiado pela imprensa paulista, aquele 
Estado da Federação será obrigado a despender imensa quantia se a ação proposta pelo Ministério Público 
for acatada pelo Judiciário. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Senador Jayme.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Pois não, Senador. Com muito prazer.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Permita interromper um pou-

quinho o seu pronunciamento para fazer o registro nas nossas galerias dos estudantes do colégio da Polícia 
Militar de Goiás, Colégio César Toledo.

Sejam bem-vindos a nossa sessão.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Saúdo também...
Estou vendo o pessoal da escola do Estado de Goiás, parece que do Município de Anápolis. Lá em Mato 

Grosso, nós temos a Escola Tiradentes, que é gerenciada também pela Polícia Militar daquele Estado, que eu 
tive a honra e o privilégio de criar quando fui Governador do meu Estado de Mato Grosso.

Sejam bem-vindos todos vocês.
Tanto desperdício de recursos públicos e tanto sofrimento de familiares poderiam ter sido evitados se 

as medidas propostas em meu projeto de lei já estivessem sendo praticadas.
Para se ter uma pálida ideia dos gastos que advirão em decorrência daqueles sepultamentos irregulares, 

basta multiplicar o custo de cada exame de DNA pelo número de pessoas enterradas como indigentes. 
Já no que tange ao sofrimento humano implicado pela prática, podemos tomar por base, numa estimativa 

muito conservadora, uma média de três pessoas por cada família envolvida. Esse cálculo nos levaria a nada me-
nos que nove mil pessoas padecendo as consequências desse grave problema somente no Estado de São Paulo. 

Considerando-se que idêntica prática é também adotada nos demais Estados, deve-se supor que um 
gigantesco número de brasileiros passa por mortificação que pode ser evitada.

Quero mais uma vez enfatizar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que a identificação por meio de perí-
cia necropapiloscópica não acarretará gasto adicional ao Poder Público, que já possui quadros de especialistas 
incumbidos dessa tarefa. 

O problema que demanda imediata solução é a falta de legislação nacional que regulamente o tema e 
obrigue a uniformização de atuação dos órgãos competentes. Basta regulamentar a identificação necropapi-
loscópica para darmos resposta efetiva ao problema. Se a medida não soluciona de uma vez por todas a ques-
tão, ela reduz quase a zero suas consequências.

Por fim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, faço questão de salientar que os especialistas dos Institutos 
de Identificação têm trabalhado com determinação em prol da cidadania no Brasil. Todos somos devedores 
do papel que desempenham ao solucionar dúvidas de identificação quando da ocorrência de acidentes com 
numerosas vítimas.

Eu estou seguro, portanto, de que haverei de contar com o apoio de meus ilustres pares para a rápida 
tramitação e aprovação do projeto de lei que hoje submeto à consideração do Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra ao Sena-

dor Cyro Miranda, pela Liderança da Minoria.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente desta sessão, Mozarildo Cavalcanti; Srªs e Srs. Senadores, Rádio Senado, Agência Senado e TV Senado, 
senhoras e senhores, desejamos sorte e êxito à Presidente Dilma Rousseff neste novo mandato que se inicia.

Queremos dizer que, apesar de todos os absurdos que disseram de nosso candidato, apesar de todos os 
boatos e calúnias, saímos desta eleição de cabeça erguida. Primeiro, porque o PSDB se reafirmou como uma 
força política no Brasil, com a conquista de importantes Estados da Federação.

Governaremos São Paulo por mais uma vez, recebendo o aval dos paulistas para administrar a maior for-
ça da economia brasileira. Mas que se diga e se reafirme aqui: são paulistas natos e por adoção. São paulistas 
nordestinos, sulistas e nortistas. São cearenses, sulistas, paraenses, nordestinos. Enfim, são paulistas de todo o 
Brasil. Assim como boa parte da população de diversas unidades federativas, os paulistas pertencem à mara-
vilhosa diversidade de culturas que se espraia por todo nosso rico território. Não adiantou a tentativa – nem 
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vai adiantar – de dividir o Brasil, Presidente Dilma, porque, por imposição constitucional, seu governo precisa 
ser e deve ser para todos os brasileiros.

Nós perdemos as eleições para Presidente da República, mas ficou claro que foi uma derrota por uma 
pequena margem de votos. Tivemos a expressiva preferência de quase metade do Brasil, o que nos credencia 
para continuarmos a exercer o papel de oposição no Congresso Nacional.

Queremos seguir na mesma direção, a de ser uma oposição responsável, extremamente crítica e atenta 
à condução econômica do País. Mas uma oposição compromissada com a construção de um País unido. Unido 
sim, em torno de ideais comuns, em favor da diversidade cultural, étnica, política e ideológica.

Não compartilhamos de um espírito divisionista do Brasil e repudiamos qualquer tentativa de se esta-
belecer uma oposição entre ricos e pobres, brancos e negros, incluídos e excluídos. Enquanto Nação, o Brasil 
tem-se notabilizado pela pacífica convivência entre as diversas etnias e por uma vontade coletiva de superar 
as desigualdades sociais.

Isso não pode se dar apenas pelos valorosos programas sociais, até porque esses programas não per-
tencem a um ou outro partido. Esse é um programa que pertence ao povo porque é o povo que paga. São os 
impostos daqueles que trabalham quatro meses e meio que contribuem para esses programas. Portanto, eles 
não têm dono. Sim, têm um dono: o povo brasileiro. São, na verdade, um imperativo para uma Nação com tan-
ta desigualdade como é o Brasil.

Os programas sociais colocam-se como uma forma justa de gastar parte do dinheiro dos impostos ar-
recadados no Brasil. Diga-se que temos uma das maiores cargas tributárias do mundo, mas nem de longe ser-
viços públicos à altura das demandas da sociedade. É nossa obrigação devolver esses impostos em forma de 
educação, de saúde e de segurança – e não o fazemos.

Não por acaso, o Senador Aécio Neves propôs que os programas sociais se tornem programas de Estado. 
Mas é preciso ousar e ser criativo e ir além dos programas sociais.

O Brasil não pode adiar a implantação de uma educação pública de qualidade. A democracia consolida-se 
e funciona, de fato, quando todos, independentemente da origem social ou étnica, têm condições de acesso 
à educação que potencializa as vocações e nivela as oportunidades pelo conhecimento.

Concedo, com muito prazer, a palavra ao Senador Fleury, do meu Estado de Goiás.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – Senador Cyro Miranda, nós ficamos aqui hoje, nós de Goiás, 

numa posição privilegiada, em que nosso Governador trouxe uma grande vitória, não só pela quarta can-
didatura dele ao Governo do Estado. Eu acho que, até hoje neste País, só um político conseguiu governar 
um Estado por quatro vezes consecutivas. Também é vitória a do jovem candidato Aécio Neves, Senador, 
e podemos falar alto e bom som que a situação nunca ganhou, nesses doze últimos anos, em Goiás. E sou 
do Democratas, oposição ao Governador, mas não faço oposição a ele. Sou ao lado do Governador, sempre 
estive ao lado dele. E aproveito aqui para expressar que, para ser o nosso futuro presidente da República, 
ninguém mais credenciado do que o Senador Marconi Perillo, que hoje é conhecido nacionalmente na Li-
derança do PSDB.

(Soa a campainha.)

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Muito obrigado, Senador, pelas palavras carinho-
sas para com nosso Governador.

A educação é capaz não só de preparar as futuras gerações para o mercado de trabalho, mas também 
de oferecer as bases para o contínuo aperfeiçoamento.

Melhorar a educação fundamental no Brasil é um desafio prioritário e inadiável como forma de legar às 
futuras gerações um País com mais oportunidades de trabalho e menos desigual.

Ao longo desses doze anos do Governo do Partido dos Trabalhadores, essa melhoria não ocorreu, o que 
implica adiamento de um dos pilares do desenvolvimento. São os índices internacionais que nos dizem.

Nós esperamos que, entre os novos compromissos de seu novo Governo, a Presidente Dilma Rousseff faça 
a União assumir o papel de liderança no fincar das bases de uma educação fundamental libertadora e fecunda.

A União não pode nem deve empurrar, para os Estados e os Municípios, a árdua tarefa de educar e for-
mar os brasileiros. É da União a tarefa inadiável de dotar todos os Municípios – sem distinção de qual partido 
o governa – de uma escola à altura da sociedade do conhecimento.

Esperamos que a Presidente eleita tenha uma leitura realista do que as urnas disseram. Não pode ignorar 
o somatório dos votos da oposição, tampouco o de votos nulos ou brancos. Temos hoje, no Brasil, mais de 30 
milhões de abstenções e um contingente de mais de 7 milhões de eleitores que votaram branco ou nulo. São 
37 milhões de brasileiros que, de uma forma ou de outra, se negaram a fazer uma escolha entre os candidatos. 
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Isso precisa ser levado em consideração, sim, por qualquer governo, porque mostra descontentamento com o 
quadro geral do cenário político.

(Soa a campainha.)

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Nós, como oposição, estaremos atentos à condu-
ção econômica do Brasil. Queremos que a Presidente eleita entenda que ou ela retoma uma política voltada 
para o superávit primário e o controle da inflação, ou haverá consequências imprevisíveis para o futuro do País.

É preciso reverter, com a máxima urgência, esse quadro de estagnação econômica, que já coloca os úl-
timos quatro anos como um dos piores períodos de toda a história republicana.

Como oposição, jamais torceremos pelo fracasso da economia, porque o Brasil não é de nenhum partido 
político. O Brasil é dos brasileiros, independentemente de terem votado Aécio ou Dilma. Todos nós sofreremos 
se a Presidente não reconquistar a confiança de investidores e empresários.

Sr. Presidente, as eleições foram mais uma lição do amadurecimento político do Brasil, da liberdade po-
lítica e da livre expressão do pensamento. A democracia amadureceu, porque todos os brasileiros, nos quatro 
cantos do País, pararam para ponderar sobre propostas e alternativas de governo.

Tivemos, do ponto de vista eleitoral, uma pequena diferença de votos, que acabou por dar a vitória à 
Presidente Dilma. Exatamente por isso, o Partido dos Trabalhadores e as bases de sustentação do Governo 
não podem ignorar a força das ideias da oposição e do expressivo contingente que preferiu anular o voto, ou 
votar em branco.

Não nos é possível mais conviver com 39 Ministérios, e termos Ministros, Presidentes de estatais despre-
parados e muitos ocupando as páginas policiais. Não se pode mais ter cargos apaniguados, por amigos, apa-
relhamentos do nosso Estado de gente sem competência.

O Governo da Presidente Dilma só se mostrará, de fato, como um novo governo, como ideias novas, 
como ela mesma...

(Soa a campainha.)

(Interrupção do som.)

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – ... tem colocado nos meios de comunicação (Fora 
do microfone.), se for capaz de compreender o recado das urnas de forma objetiva, sem mitos ou sectarismos.

Não poderíamos encerrar este discurso sem render justa homenagem ao Governador Marconi Perillo, 
que, pela quarta vez, estará à frente do Palácio das Esmeraldas. É o único governador a alcançar essa marca. 

Marconi tem sido a escolha de Goiás porque arriscamos dizer que existe um Estado de Goiás antes de 
Perillo e outro depois desse grande e obstinado tocador de obras. Marconi encarna o espírito realizador de 
grandes feitos e, sem perder o foco na tradicional vocação agropastoril de Goiás, tem dinamizado a economia 
do Estado. Sob a batuta de Perillo, Goiás tem melhorado os indicadores sociais e econômicos. Desponta hoje 
como expoente da indústria nacional em diversos ramos.

Queremos também render nossas homenagens aos governadores eleitos de todos os Estados da Fe-
deração e, em particular, aos nossos valorosos correligionários Geraldo Alckmin, Beto Richa, Simão Jatene e 
Reinaldo Azambuja.

Muito obrigado, senhoras e senhores.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Com a palavra, como oradora 

inscrita, a Senadora Vanessa Grazziotin.
Tem V. Exª a palavra.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF. Sem revisão do orador.) – Eu queria só que V. Exª, por favor, regis-

trasse para mim que, no último esforço concentrado, foi votada a urgência do PLC 82, de 2014, que transforma 
cargos de auxiliar judiciário em técnico judiciário, e do PLC 83, de 2014 também – os PLCs 82 e 83 são todos de 
2014; este transforma os cargos de juiz de direito em juiz de direito de turma recursal do quadro permanente.

Solicito, então, que eles possam constar da próxima pauta da Ordem do Dia, Sr. Presidente Mozarildo 
Cavalcanti. Não há aumento de despesa e é importantíssimo. É do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, aqui 
do nosso Distrito Federal. Então, é um pedido que foi feito pelo Sr. Presidente, nós já colocamos e votamos na 
CCJ no último esforço concentrado, tem urgência para vir para o Plenário.
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O que eu lhe peço só é que V. Exª coloque na Ordem do Dia na próxima votação que nós tivermos, para 
que este Plenário possa apreciar e votar esses dois projetos, que são muito importantes para o Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal, Sr. Presidente.

Esse é o meu pleito. Muito obrigado, Sr. Presidente Mozarildo Cavalcanti.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – A Mesa diligenciará sobre o 

pedido de V. Exª. 
Com a palavra, a Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão da oradora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, companheiros e companheiras, no calor do segundo 

turno das eleições, creio que não tenha chamado muita atenção, principalmente dos Parlamentares, políticos 
brasileiros, o fato ocorrido no último dia 22.

Eu aqui gostaria muito da atenção dos meus companheiros, colegas Senadores e Senadoras. No último 
dia 22 deste mês de outubro, Senador Randolfe, o Supremo Tribunal Federal julgou e condenou o Deputado 
Delegado Protógenes, Deputado que faz parte da minha Bancada do PCdoB e foi eleito no ano de 2010. Con-
denou o Deputado, Sr. Presidente, não por razões político-partidárias. Não! Condenou o Deputado por ações 
que envolvem a sua função e o seu trabalho profissional como delegado da Polícia Federal.

É do conhecimento de todos que o Delegado Protógenes coordenou, no ano de 2008, uma operação 
que ficou famosa, conhecida no Brasil inteiro, chamada Satiagraha. Dessa operação, resultaram inúmeras ma-
térias na imprensa, e o delegado, à época, foi acusado de ter vazado informações para a imprensa brasileira e, 
exatamente por essa razão, foi julgado e condenado.

Agora, vejam bem os senhores: havia outra denúncia que dizia respeito a uma possível fraude processual; 
nessa de fraude processual, o Delegado Protógenes foi absolvido. Mas o que teria a dizer, Sr. Presidente – não 
quero entrar no mérito; eu aqui, sinceramente, não quero entrar no mérito –, é que considero excessiva a con-
denação do Delegado Protógenes: dois anos e meio de prisão, proibição de sair de casa nos finais de semana, 
multa, perda do cargo funcional de delegado da Polícia Federal, além da comunicação à Câmara dos Deputa-
dos para que seja instaurado um processo de cassação do seu mandato parlamentar.

Vejam bem os senhores: foi condenado nessa proporção, nessa tamanha proporção, por ter vazado, pos-
sivelmente, informações relativas a uma operação para a imprensa. E onde está o Sr. Daniel Dantas, banqueiro, 
que era o alvo central daquela operação? Solto. Nada, absolutamente nada, aconteceu.

Mas, enfim, eu venho e esta tribuna, Sr. Presidente, não para entrar no mérito; creio que no mérito deve 
entrar, com muita força, com muita responsabilidade, a Justiça brasileira.

O que eu venho levantar aqui é um fato que nos levou hoje ao Supremo Tribunal Federal, Senador Aloysio 
Nunes, inclusive com a presença do Presidente da Câmara, Deputado Henrique Alves, Líderes de vários partidos 
políticos – vários – de situação e de oposição. Lá nós tivemos uma audiência com o Presidente do Supremo Tri-
bunal Federal, Ministro Lewandowski, e levamos o nosso posicionamento e, ao mesmo tempo, questionamos 
o fato de um membro do Congresso Nacional, que, constitucionalmente, tem um foro no Supremo Tribunal 
Federal para ser julgado, ter sido julgado e condenado por três Ministros do Supremo Tribunal Federal. Três! 
Numa Corte de onze membros, cujo Pleno tem onze membros, três não representam a maioria. Isso decorre 
da formação de uma Turma, uma decisão tomada pelo Supremo, ainda no mandato e sob a jurisdição do Pre-
sidente anterior. Mas foi uma decisão coletiva, da qual, nós manifestamos a nossa discordância. Porque fere o 
princípio constitucional.

Vejam bem o que diz a Constituição da República, no seu art. 102. O art. 102 diz o seguinte:

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:
I – processar e julgar, originariamente:
b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do Congresso 
Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República;

Isso é o que diz o Texto Constitucional. O Supremo Tribunal Federal. Mas o Supremo Tribunal Federal 
delega a uma Turma de cinco membros, que não é nem a maioria do Supremo, e, com a ausência de uns, três 
– que já fazem a maioria da Turma – votaram, julgaram e condenaram um Parlamentar, um membro, um igual 
a nós, um dos nossos do Congresso Nacional. 

E repito: não estou aqui levantando a questão de mérito, e sim da constitucionalidade de poder o Pleno 
do Supremo ter delegado a uma Turma.

Então, vamos levantar um outro artigo da Constituição Federal, o art. 52, para vermos a similitude dos casos.
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Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:
[...]
II – processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do Conselho Nacional de 
Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado-
-Geral da União nos crimes de responsabilidade.

Compete ao Senado. Seria a mesma coisa se este Plenário mudasse o seu Regimento e delegasse, Sena-
dor Cyro, a uma Comissão, a uma Turma, portanto, de Senadores a competência para o julgamento dos Minis-
tros do Supremo Tribunal Federal.

Então, senhores, estivemos lá de forma a representar o Parlamento brasileiro, a Câmara dos Deputados. E 
creio que devemos debater este assunto, esta questão, o Senado Federal, porque ontem ocorreu com um De-
putado. E digo “ontem” figurativamente, porque o julgamento ocorreu no dia 22, por 3 membros do Supremo. 
Mas ontem a mesma Turma do Supremo tomou uma outra decisão envolvendo um Parlamentar, e dessa vez 
um Senador da República. A Turma decidiu abrir um processo de ação penal contra o Senador Alfredo Nasci-
mento. Uma Turma, quando deveria ser o Pleno.

Enfim, foi um diálogo extremamente amistoso, não entramos em momento algum, no diálogo com o 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Lewandowski, na questão do mérito. Essa é uma questão que 
cabe à Justiça brasileira, não a todos nós, mas levantamos essa questão – a Câmara dos Deputados. E espero 
que faça o mesmo o Senado. Na verdade, espero que façamos juntos, porque é o Congresso Nacional, uma 
petição formal ao Supremo Tribunal Federal para que reveja essa decisão.

Isso ficou acertado. O Presidente disse que, assim que chegar a petição, esta será encaminhada imedia-
tamente ao Pleno para que este possa se manifestar – digo o agravo – para que o Pleno possa se manifestar. 

Esse foi o diálogo. E quero aqui dizer da forma amistosa como nós dialogamos com o Presidente do Su-
premo Tribunal Federal, que, em vários momentos, considerou importante esse diálogo.

Esperamos que isso seja resolvido da melhor forma possível, até para que não paire qualquer sentimento 
de estar havendo um conflito de Poderes. Não! O que há neste momento é divergência de opinião em relação 
à interpretação que se dá à própria Constituição Federal.

Não sei se o Senador Suplicy solicita o aparte? (Pausa.)
Pois não, Senador.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Prezada Senadora Vanessa Grazziotin, V. Exª nos 

fala a respeito da inocência do Deputado Federal Protógenes Queiroz. Espero que possa ser inteiramente com-
provada a sua inocência nos episódios que o fazem agora estar numa condição difícil de indiciado e condenado. 
Mas o que eu quero aqui afirmar é que, na minha convivência nestes últimos dez anos com o Deputado Pro-
tógenes Queiroz, eu sempre – e aqui quero dar o meu testemunho – vi nele procedimentos da maior correção 
de caráter, de seriedade e também de uma pessoa que, inclusive por ter sido delegado da Polícia Federal, sem-
pre soube agir no cumprimento das leis, inclusive como policial. Se em algum momento houve alguma ação 
que pudesse ser considerada uma infringência à legislação, acredito que isso deva ser examinado com muito 
discernimento porque, sobretudo, por tudo que eu conheço do Deputado Protógenes Queiroz, ele sempre 
procurou agir no cumprimento do seu dever de policial e em defesa do interesse público. Espero que a inicia-
tiva que V. Exª aqui recomenda possa ter frutos positivos. Era o testemunho que eu gostaria de aqui expressar.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Senador Suplicy, agradeço a par-
ticipação, o testemunho de V. Exª, e quero dizer que, para além do mérito no caso do Deputado Protógenes, 
há esse fato de que membros do Congresso Nacional estão sendo submetidos a julgamentos por Turmas no 
Supremo Tribunal Federal, o que permite que um parlamentar seja julgado e condenado apenas por três mem-
bros da Suprema Corte. Se quiséssemos trabalhar ou trazer para cá a mesma atitude, seria o mesmo que uma 
Comissão do Senado Federal ser a responsável, e não o Plenário da Casa, pelo julgamento do Procurador-Geral 
da União ou de qualquer membro do Supremo Tribunal Federal. Então, é esse o questionamento que creio que 
vamos fazer, até por iniciativa dos parlamentares da Câmara, porque lá aconteceu efetivamente o primeiro caso.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Mas, Sr. Presidente, para concluir o 
meu pronunciamento, eu quero cumprimentar, neste momento, e parabenizar, ao mesmo tempo, a brasileira 
Luiza Carvalho, que foi nomeada Diretora Regional da ONU Mulheres, que é o órgão de mulheres no âmbito 
das Nações Unidas – ONU Mulheres para América Latina e Caribe.
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Doutora que é Luiza Carvalho em sociologia pela Universidade Essex, no Reino Unido, ela foi Coordena-
dora Residente das Nações Unidas, Representante do PNUD nas Filipinas, cargo que ocupou até o ano de 2012.

A carreira da nova Diretora Regional das Nações Unidas, da ONU Mulheres, no sistema, começou em 
1999, no Brasil. Ela foi oficial de programas e, posteriormente, Coordenadora da Unidade de Políticas Setoriais.

De 2005 a 2008, Luiza atuou como Representante Residente Adjunta no programa de operações do 
PNUD na Venezuela e, depois, como Coordenadora da ONU e representante também do PNUD na Costa Rica. 
Trabalhou mais de 15 anos aqui, no Distrito Federal, onde fez parte, coordenou projetos importantes de de-
senvolvimento social.

Então, por tudo isso e como procuradora do Senado, cumprimento aqui Luiza Carvalho por ter assumi-
do um posto tão importante, que é a diretoria da América Latina e Caribe da ONU Mulheres, o órgão que tra-
balha no sentido de lutar contra a discriminação que a mulher sofre no mundo inteiro e, sobretudo, no nosso 
continente, no nosso País.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Com a palavra, o Senador 

Walter Pinheiro, para uma comunicação inadiável.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Pela ordem, Presidente Mozarildo.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Pela ordem, tem a palavra V. Exª
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Presidente Mozarildo, 

aproveito o tempo até que o Senador Walter Pinheiro chegue à tribuna.
Eu queria apenas lembrar que hoje é o Dia Mundial do AVC (acidente vascular cerebral). V. Exª, que é 

médico, sabe da relevância disso.
Lembrado hoje, em 29 de outubro, é importante destacar que apenas dois minutos podem salvar vidas, 

Senador Mozarildo, Presidente desta sessão. Esse é o tempo para reconhecer os sintomas de um acidente vas-
cular cerebral.

No caso de suspeitas, peça para que a pessoa incline o rosto ou sorria, verifique se a pessoa consegue 
levantar os braços ou se tem dificuldade para falar. Em caso de dificuldades para a execução dessas tarefas 
simples, entre em contato imediatamente com o serviço de emergência.

É importante lembrar que uma em cada seis pessoas irá ter AVC na vida.
Então, hoje é o Dia Mundial do AVC, e é importante fazer a prevenção. O senhor, que é médico, sabe disso.
Obrigada, Senador Mozarildo.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Obrigado, Senadora Ana Amélia.
Com a palavra, o Senador Walter Pinheiro.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Pela ordem. Com revisão do orador.) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, mais uma vez, eu não quero ser o cuco do Senado Federal, mas nós já estamos nos apro-

ximando das 17 horas, e o nosso Regimento determina que impreterivelmente a Ordem do Dia deva começar 
às 16 horas. Então, peço a V. Exª, por gentileza, que encaminhe ao Presidente da Casa a nossa reclamação. Nós 
queremos votar, deliberar essas matérias importantes da Ordem do Dia, e já está mais do que na hora de co-
meçarmos as votações.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Tem V. Exª razão. Encaminha-

rei a solicitação ao Presidente Renan.
Com a palavra, o Senador Walter Pinheiro.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta semana em que retomamos os trabalhos aqui, no Sena-
do Federal, nós começamos com – como eu poderia chamar – os velhos caminhos, meu caro Senador Ferraço, 
que nós até vimos combatendo há muito tempo.

Ontem nós votamos uma medida provisória que, se vacilássemos aqui, à meia-noite, meu caro Moka – 
como na história do sapatinho, ou da abóbora, ou da carroça, coisa do gênero –, entre a meia-noite e os pri-
meiros segundos do dia seguinte, a medida provisória morreria. E uma carreira importante na Polícia Federal, 
os peritos, enfim, ou do povo da agricultura, ou até o velho debate que nós vimos tanto conclamando em re-
lação à reestruturação das carreiras... 

Aliás, estão aí os juízes, ou seja, a magistratura está toda aqui no Congresso Nacional, como antes do re-
cesso, agora já na volta, e nenhuma expectativa de que isso entre na pauta ou que uma solução se apresente.
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No dia de hoje, Senador Moka, nós vamos apreciar uma medida provisória importantíssima, que mexe 
na economia. Aliás, neste ano nós já tratamos de quatro medidas provisórias iguais a essa. O Líder do PMDB, 
eu não sei se ele será o relator, já relata uma medida provisória que trata do mesmo tema, a 656. Eu vou ter até 
a oportunidade de ser o vice-presidente lá da comissão, aliás, nem sei se vou, porque, de repente, dá até von-
tade de sair; mas o tema é o mesmo. 

E aí a gente vai convivendo com esses afogadilhos, e acho que é importante chamar a atenção para isso, 
porque se essas medidas são tão importantes, a própria garantia de que o que foi colocado de forma equivo-
cada deveria, inclusive, merecer o veto. A solução para essas coisas, inclusive, seria ela poder vir ao Congresso 
Nacional de pronto. Ou até melhor, Senador Eunício, os erros da 651 já poderiam constar da 656, de que V. Exª 
parece que vai ser o relator, para a gente não ficar nessa coisa do afogadilho e, às vezes, até sendo acusados 
de que estaríamos prejudicando esse ou aquele setor. 

Reconheço aqui a importância dessa Medida 651, importantíssima – importantíssima – para o BNDES, 
para a indústria, para a economia, principalmente porque você reabre alguma coisa. Eu me lembro, inclusive, 
Senador Eunício, que nós discutimos isso até na sala da Liderança do PMDB; era uma oportunidade para o Go-
verno reabrir quando nós discutimos aqui pela primeira vez o Refis; dar a amplitude. Não havia eleição, Sena-
dor Eunício, ainda na roda, porque nós discutimos isso no início do ano, portanto, a gente poderia antecipar 
os fatos e não vir para o afogadilho.

Então, eu estou colocando isso como uma preocupação – o Senador Moka até é testemunho disso –; 
fiquei aqui o tempo inteiro clamando e cobrando pelo tal Pacto Federativo. Semana que vem Renan já deve 
anunciar que nós vamos discutir a questão das dívidas dos Estados. E a convalidação, meu caro Eunício de 
Oliveira, que atende ao seu Ceará e à nossa Bahia, pela qual podemos nos irmanar com o Mato Grosso do Sul, 
estender a Santa Catarina?

Porque não tem como fazer, meu caro Maldaner, o desenvolvimento em Santa Catarina sem a atração 
de empresas com benefício. Agora, convalida isso? Quem tem que fazer isso é a gente aqui. 

Então, quero votar a matéria que trata das dívidas de Estados e Municípios, mas quero também, meu 
caro Casildo, resolver de uma vez por todas qual deve ser o plano de desenvolvimento de Santa Catarina, da 
Bahia. É óbvio que tenho que cuidar, como diria, meu caro Paim, o velho ditado usado por Getúlio Vargas, a fra-
se de Getúlio Vargas, meu São Borja primeiro. Qual o problema? Não é nada ilícito eu defender a minha Bahia! 
Não resolvemos o problema do comércio eletrônico, não resolvemos o problema da dívida, não resolvemos o 
problema do indexador, não resolvemos a questão, principalmente, da proposta de um plano de desenvolvi-
mento econômico. O qual, aliás, nós colocamos na Medida Provisória nº 599, e ela não morreu, ela foi matada! 
Eu fui o Relator da 599.

Portanto, esse tema é tão importante quanto a reforma política que estamos tratando. Se não, os gover-
nadores que vão tomar posse no dia 1º de janeiro de 2015 já vão tomar posse, ao mesmo tempo, tendo que 
resolver o problema da sua tosse. Vão atrás de xarope, porque as contas vão estar todas elas comprometidas, 
grau de endividamento, incapacidade de investimento, problemas sérios com o custeio. Isso é um drama e essa 
é a nossa função como Senadores. Essa é a tarefa desta Casa.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – SC) – V. Exª permite um aparte?
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – É claro que permito, principalmente vindo 

lá das maçãs.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Da serra catarinense. Gostei dessa. Se não fizer 

isso, se não houver indexador, se não revir os pactos, se não revir as dívidas, o que está aqui sendo discutido 
ano passado e este ano – V. Exª tem sido relator, inclusive –, se não fizermos esse debate agora, como disse V. 
Exª muito bem, com a posse dos governadores, vamos precisar, eu diria que a posse vai virar uma tosse, e aí 
vai virar uma coisa porque não há como começar. Essa é a grande verdade. Acho que aí está o nó górdio da 
questão, mais urgente do que a reforma política. A reforma política pode ficar para o ano que vem, um debate 
grande, sem dúvida alguma, porque é para mais tarde. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Eleição só há em 2016.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – SC) – A partir do ano que vem, a partir de 1º de janeiro, 

já existe um novo sistema. Como é que nós vamos enfrentar? Como é que vai ser o debate? Como é que vai 
ser a descentralização? Como é que vamos debater as normas? Como é que vamos encarar as situações? Gos-
tei de V. Exª, Senador Walter Pinheiro, chegando com essa tese. Tomemos já as providências agora, há tempo 
ainda para isso. Meus cumprimentos.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Obrigado, Senador Casildo. Eu vou...
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/ PTB – RR) – Senador Walter, queria só 
alertar V. Exª. V. Exª está falando por uma comunicação inadiável, portanto, não é permitido apartes.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – É porque Casildo é inadiável, não há como 
não conceder uma fala...

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/ PTB – RR) – Tanto que não o interrompi.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – V. Exª tem toda a razão para fazer a correção.
Quero concluir, chamando a atenção para esse ponto. Nós falamos aqui. Começamos em 2011; reverbe-

ramos em 2012; chegamos, talvez, no ponto que poderia, associando à minha profissão, chamar de casamen-
to de impedância, permitindo fluir de um lado para outro as condições; e chegamos em 2014, Moka, com isso 
tudo jogado, com todo o respeito, na lata do lixo.

Fizemos até uma comissão geral com a presença do Ministro Guido Mantega, que veio aqui, reapresen-
tou aquelas transparências bonitas, PowerPoint bem feito. Mas, assim, daqui para ali as coisas... Tudo bem que 
enfrentamos um processo eleitoral. Agora, saídos do processo eleitoral, fora da agonia, da correria, precisamos, 
inclusive, botar em ordem as coisas, não só pelos governadores que vão tomar posse, mas, principalmente 
pelo povo que recebeu, a partir dessa campanha, dezenas e dezenas de propostas, falando em modificações, 
falando em reestruturação, falando em novo plano de educação, novo plano de saúde. Não há como fazer isso 
no Mato Grosso do Sul se não houver a reforma tributária, se não houver o ajuste, meu caro Moka. Não há. Isso 
vale para o seu Mato Grosso do Sul, como vale para os outros Estados aqui representados por nós.

Portanto, esse é um tema que diria crucial, crucial. E nós aceitamos o desafio até de fazer por partes, até 
porque não acredito mais que nós vamos fazer só no todo. Então, vamos lá, se era para fazer por partes, va-
mos botar a mão e fazer isso. Vamos começar. Está na hora. Até o dia 17 de dezembro, para não falar dia 31...

(Soa a campainha.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – ... porque não vai funcionar depois do dia 
17 a 31de dezembro. mas, até o dia 17, esse mesmo empenho de votar as coisas aqui, “vamos votar”, vamos 
votar”, “vamos votar porque há compromisso aqui de não vetar ali, não vetar acolá”. Vamos fazer esse mesmo 
compromisso com esses pontos centrais da reforma tributária, com essa questão da dívida, com a questão da 
convalidação.

Do outro lado, está o projeto que passou aqui do comércio eletrônico. Vamos votar isso, redefinir essas 
questões, e a gente, de uma vez por todas, resolver a aflição de Estados e Municípios brasileiros, e, de uma vez 
por todas, consagrar um Pacto Federativo que pense na população, principalmente para quem mora nos luga-
res mais distantes e com pouco desenvolvimento, como a sua querida Roraima, meu caro Mozarildo.

Era isso o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Com a palavra o Senador Ca-

sildo Maldaner, como orador inscrito.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Caro Presidente, Mozarildo Cavalcanti, prezados colegas, não há dúvida de que nós estamos a sair 
de um pleito, de um pleito não só de assembleias legislativas, da Câmara dos Deputados, do Senado – que re-
novou 1/3 –, de governos estaduais, e, principalmente, também da Presidência da República.

No último domingo, os brasileiros compareceram às urnas para exercer seu direito de voto, e numa elei-
ção que entra para história do País, por diferentes aspectos, reeleger a Presidente Dilma Rousseff para mais 
um mandato.

Eu diria que essa missão não será fácil, e a responsabilidade perante o País será imensa. O cenário eco-
nômico interno e externo exigirá, ao mesmo tempo, ousadia e austeridade para que possamos retomar o ca-
minho do crescimento com desenvolvimento social, até porque o debate desta eleição mexeu com o Brasil 
em todos os sentidos. 

Foi uma disputa acirrada, uma disputa que praticamente dividiu o Brasil em duas tendências. Eu diria 
que a responsabilidade da Presidente da República aumentou, para encontrar os caminhos, para dialogar com 
o Brasil, para encontrarmos saída. Acho que a posição do Senador Aécio Neves foi uma grande contribuição. 
Tanto ele como o vice, o colega Aloysio Nunes, aqui na Casa, mexeram com o Brasil, do Oiapoque ao Chuí e do 
oriente ao ocidente do País. Nas últimas semanas, comentava-se no País: mexeu com todo mundo, e a coisa 
ficou efervescente.
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Houve a opção por continuar este projeto. Mas, para buscar o entendimento nacional, tem que trazer 
propostas que venham, não esperar para o ano que vem. Precisamos refletir sobre isso profundamente, sem 
dúvida alguma, até para acalmar o mercado, até para chamar o mundo externo, até para os países observa-
dores pensarem no que fazer no ano que vem em relação a um país que fica na América do Sul, o Brasil, tudo 
isso, para ter este espelho na virada do ano. 

Eu diria que este tema é algo que, numa relação de cerca de 3% dos brasileiros – ficou nessa diferença 
–, mexeu com todo o mundo. Se, até então, as manifestações da Polícia e da sociedade eram esparsas, de con-
teúdo difuso, que se clarificavam somente através do voto, agora tudo é diferente. As redes sociais deram voz, 
palavras e imagens ao eleitor. A mensagem está lá, explícita, para ser vista e compartilhada por todos, com 
tudo o que isso traz de melhor e de pior. 

Registramos, com grande satisfação, discussões acerca de importantes temas nacionais: política econô-
mica, independência do Banco Central, infraestrutura, relações exteriores, entre outros assuntos antes restritos 
a pequenos grupos de “especialistas” – eu diria entre aspas –, invadir as redes e migrar para conversas informais 
de amigos e familiares. 

Resta evidente uma muito saudável popularização do debate político, que, em última análise, implica 
ampliação da construção da cidadania, na participação e envolvimento na vida política do País. Que esse mo-
vimento se amplifique, tornando-se cotidiano.

Infelizmente, o fenômeno revela também sua face sombria. Somados os dois fatores de acirramento e 
polarização na disputa com ampliação do debate eleitoral, vimos recriada uma velha dicotomia social, em nada 
desejável num País que se quer maduro e democrático.

Foram colocados em oposição, muitas vezes, ricos e pobres, letrados e iletrados, Sul e Norte, Sudeste e 
Nordeste e assim por diante. Ouvimos uma quantidade preocupante de manifestações de preconceito, de xe-
nofobia que em nada lembram a alma brasileira, que é múltipla, miscigenada e, por isso mesmo, única. Essa é 
a alma brasileira. Ela é única.

Se as urnas mostraram, como disse antes, uma divisão numérica do eleitorado, tal fato não pode ser 
convertido numa divisão do País. A eleição de um mandatário se dá com votos de todo o Brasil, ainda que a 
diferença entre um Município e outro e entre um Estado e outro aconteça. A democracia é, acima de tudo, o 
respeito às escolhas da maioria. Passado o processo eleitoral, temos um representante, que, sem dúvida, é le-
gítimo, que governará o Brasil para todos. Esse é o grande objetivo.

A Presidente Dilma, pelo que manifestou em seu primeiro pronunciamento, logo após a confirmação do 
resultado, tem consciência da importância de unir a Nação nesse caminho. 

É preciso agir, sem dúvida nenhuma, de maneira republicana, defendendo, em primeiro lugar, o diálogo, 
que é fundamental para a consecução das medidas tão necessárias e urgentes que temos de enfrentar. 

Ainda há pouco, o Senador Walter Pinheiro aqui declinou suas preocupações. Ele, que é do Partido do 
Governo, da Base do Governo, defende algumas mudanças que precisamos enfrentar agora. Não há como 
deixá-las para o ano que vem, pois não há como transferir essas responsabilidades. Elas são prementes e estão 
aí na boca do pênalti para serem votadas, como o indexador das dívidas, a clarividência e as normas para os 
que vão assumir agora os Estados possam dizer: 

 “Vou pensar o meu Estado, vou pensar como enfrentá-lo, vou saber o que tenho de compromissos, 
como é que vamos delinear o desenvolvimento para buscarmos desenvolver e agir no Brasil como um todo?”

Inegavelmente, Sr. Presidente, vivemos um cenário econômico recessivo no Brasil. Um crescimento em 
queda e inflação com tendência de elevação. Para 2015, sabemos que virão alguns reajustes já previstos que 
podem tornar a situação ainda mais complexa, como o preço dos combustíveis e as tarifas de energia elétrica. 

A reforma política, igualmente defendida pela Presidente – estava na pauta dos dois candidatos, inclusive 
–, é de fundamental importância, mas o Governo precisa, de uma vez por todas, assumir o compromisso com 
o crescimento do País. Somente uma ampla reforma tributária, aliada ao novo Pacto Federativo, como disse 
antes, terá o condão de colocar o Brasil nos trilhos, garantindo um ambiente propício ao desenvolvimento da 
atividade econômica em condições de competitividade.

Junto com o Poder Executivo, é importante destacar que o Congresso Nacional tem total responsabilidade 
nesse processo. São esses legisladores, eleitos pelo povo, que devem propiciar o arcabouço legal que dará sus-
tentação ao nosso crescimento, exercendo seu poder/dever de legítimos representantes da vontade nacional.

E, para finalizar, Sr. Presidente e caros colegas, gostaria de deixar uma mensagem aos colegas aqui pre-
sentes e aos que nos assistem pela TV ou ouvem pela Rádio: a missão é árdua, há muito por fazer, e, por isso, 
tenhamos fé no Brasil. Coragem! Temos que lutar. Acho que o que não podemos é parar e olhar pelo retrovisor.
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Muito obrigado, Sr. Presidente e caros colegas, pela oportunidade em trazermos essas reflexões, na tarde 
de hoje, aqui, na tribuna, logo após as últimas eleições, para colocarmos em pauta o que nós devemos cumprir, 
o que nós devemos levar ainda neste exercício...

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – ... para clarear vários pontos em relação ao 
Brasil do futuro.

Muitas graças.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Com a palavra, o Senador 

Aloysio Nunes Ferreira, pela Liderança do PSDB.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Como Líder. Com revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Senadores, um ditado popular muito conhecido de nós todos diz que o lobo perde o pelo, 
mas não perde o vício. A Senhora Presidente Dilma Rousseff não perdeu o vício da candidata Dilma Rousseff. 
Depois de eleita, ao mesmo tempo em que oferece os salões do Palácio do Planalto para encontro com líderes 
da oposição, retoma um tema da chamada crise hídrica de São Paulo para guerrear o Governador Geraldo Al-
ckmin, talvez despeitada pelo fato de ter perdido as eleições no Estado. O nosso Estado deu ao candidato da 
nossa coligação, Aécio Neves, cerca de 7 milhões de votos acima dos da Presidente Dilma Rousseff.

Ela – ainda hoje, está nos jornais – voltou a afirmar que o Governo de São Paulo teria recusado os ofere-
cimentos de parceria generosamente oferecidos por ela para enfrentarmos a crise hídrica. Mentira! Mais uma 
mentira. A impressão que tenho é de que ela quer promover um terceiro turno das eleições em São Paulo.

A crise hídrica brasileira atinge 1.183 Municípios, que já decretaram estado de calamidade pública. A 
seca é um fato. A nascente do Rio São Francisco secou. A hidrovia Tietê-Paraná deixou de operar, porque o Rio 
Tietê, hoje, tem o seu volume muito reduzido que não comporta o tráfego das barcaças. Nove Estados da Fe-
deração sofrem com a crise hídrica. Municípios de São Paulo operados pela Sabesp sofrem, mas também Mu-
nicípios autônomos, como é o caso de Guarulhos, cujo Prefeito é do PT, também sofrem com o problema da 
falta d’água, com a seca, que é a maior nos últimos 80 anos do nosso País. 

E, desde o início, Srs. Senadores...
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – Senador Aloysio, um aparte por favor – Senador Aloysio, aqui 

na ponta esquerda.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Pois não, se o Presidente me conceder.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Senador Aloysio, a Presidên-

cia vai aceitar, mas V. Exª está falando como Líder.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – Em Goiás, nós também sofremos com o escoamento de grãos 

pelo Porto São Simão. As balsas não podem chegar, porque não há mais calagem.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Exatamente isso. O exemplo que V. Exª 

cita é muito eloquente. 
Desde o momento que essa crise se anunciou e que a gravidade dela se revelou, o Governo de São Pau-

lo procurou o Governo Federal para enfrentarmos juntos esse desafio, assim como nós enfrentamos juntos o 
desafio de expandir em São Paulo o Programa Minha Casa, Minha Vida, que só existe em São Paulo, porque o 
Governo do Estado coloca R$20 mil a fundo perdido, para cada beneficiário desse programa. 

Criamos, em fevereiro, um fundo de acompanhamento da gestão do Sistema Cantareira, ou melhor, o 
Grupo Técnico de Assessoramento da Gestão do Sistema Cantareira, que reunia representantes do Governo 
estadual e do Governo Federal, inclusive a Agência Nacional de Águas, pelo seu Presidente, estava presente. 
Estranhamente, 15 dias antes do primeiro turno das eleições, o Presidente de ANA, Sr. Vicente Andreu, retirou-
-se desse grupo de gestão.

A Presidente Dilma disse que o Governo Federal nada tem a ver com a crise hídrica. Mais uma vez, ela se 
exime das suas responsabilidades, das responsabilidades que lhe incumbem pela Constituição e pelo sistema 
legal do nosso País, pois, seja através da ação da ANA (Agência Nacional de Águas),...

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – ... seja através da ação do Operador Na-
cional do Sistema, o Governo Federal tem – e tem, sim, Senhora Presidente – competência para velar pela har-
monia dos entes federativos, no sentido de podermos aproveitar, da melhor maneira possível, as águas nos 
seus usos múltiplos: produção de energia elétrica e consumo humano.
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Pois bem, no meio da crise, o Operador Nacional do Sistema Elétrico determinou o aumento da liberação 
de água de dois reservatórios de São Paulo, o Jaguari e o Paraibuna, para o Rio Paraíba do Sul. Com que obje-
tivo? Com objetivo de impedir o racionamento de energia elétrica no Estado do Rio de Janeiro e de fornecer 
energia para Light e, através da Light, aos consumidores no Rio de Janeiro, porque a Presidente não queria de 
modo algum...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – ... que, no seu Governo, surgisse qualquer 
problema além daqueles que já estão existindo no fornecimento de energia. 

Com isso, retirou-se água para o consumo humano em São Paulo para incrementar e garantir o forneci-
mento de energia ao Rio de Janeiro. Conflito federativo? Talvez, mas cabe ao Governo Federal, através dos seus 
órgãos já citados, a ANA e a Operação Nacional do Sistema, harmonizar esses conflitos ao invés de acirrá-los, 
como fez a Presidente da República, de forma eleitoreira, às vésperas das eleições. 

A Presidente Dilma, como a gralha da fábula, que se enfeita das penas do pavão, alardeou que o Gover-
no Federal estava financiando obras do Sistema Produtor São Lourenço, que é o sistema produtor de água, 
tratamento de água e fornecimento de água. Mentira! O Sistema Produtor São Lourenço resulta de um projeto 
de 2011, é uma Parceria Público-Privada. Os vencedores da licitação foram duas empresas que formaram um 
consórcio, a Andrade Gutierrez e a Camargo Corrêa. O contrato foi assinado em 2013. Não há nenhum dinheiro 
do Orçamento Federal para o Governo do Estado de São Paulo nesse empreendimento. Mais uma vez, a Presi-
dente Dilma mente para atribuir a São Paulo falta de planejamento e falta de competência e para arrogar a si 
a generosidade que ela não tem. 

Sr. Presidente, o Governo Federal poderia, sim, fazer muito para ajudar a Sabesp, assim como todas as empresas 
de saneamento. Bastaria que a Presidente Dilma cumprisse uma promessa que fez há quatro anos de desonerar as 
empresas de saneamento dos tributos que elas pagam, especialmente do Cofins e do PASEP. Esses tributos, apenas 
no orçamento da Sabesp, correspondem a R$ 600 milhões por ano. Por que a Senhora Presidente Dilma Rousseff 
não cumpriu a promessa da candidata em 2010? Não apenas se recusou a cumprir, como sua base parlamentar blo-
queou a aprovação de emendas parlamentares que fizemos – eu fiz uma, o Senador Aécio fez outra – para que, 
em duas medidas provisórias, fosse assegurada essa desoneração. São R$600 milhões por ano para a Sabesp!

Mente ainda a Senhora Presidente Dilma...

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – ... quando diz que alertou o Governo de 
São Paulo sobre o risco de racionamento em fevereiro de 2014. Mentira! A ampla campanha publicitária do 
Governo de São Paulo já vinha sendo veiculada desde o dia 27 de fevereiro. E a população respondeu, e res-
pondeu muito bem, poupando água, racionalizando o uso da água. Um exemplo admirável de colaboração da 
população, para o enfrentamento, ao lado do Governo, de uma grave crise que a todos afeta.

A verdade dos fatos, Sr. Presidente, é que, em matéria de fornecimento de água boa, água tratada e sa-
neamento básico – já concluo –, a Presidente Dilma Rousseff não tem condições de dar lições a ninguém. Sabe 
por quê? Porque ela prometeu investir R$34 bilhões em saneamento básico e abastecimento de água até o 
final do seu mandato. Pois bem, no fim do ano passado, ela tinha investido menos da metade disso. E o Brasil 
convive com índices vergonhosos de carência de água tratada, de esgotamento sanitário, num número de re-
sidências brasileiras que já beira os 50%.

Sr. Presidente, o lobo perde o pelo mas não perde o vício, repito. Ao mesmo tempo em que procura criar 
um factoide do diálogo com a oposição, ataca, golpeia e continua sua campanha contra um dos principais lí-
deres da oposição do nosso País que é o Governador Geraldo Alckmin.

O povo de São Paulo não concedeu a ela o copo d’água que ela merecia no nosso Estado. Seis milhões 
e oitocentos mil votos na frente foi o que Aécio teve sobre Dilma Rousseff no nosso Estado.

Durante o discurso do Sr. Aloysio Nunes Ferreira, o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – 
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ORDEM DO DIA.

Consulto os Srs. Senadores se poderemos avançar, Senador Walter Pinheiro, que é o Relator da medida 
provisória.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Sr. Presidente, aguarde um pouquinho, por-
que o Líder do Governo no Congresso está chegando.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu faço um apelo aos Srs. Senadores 
que estão em outras dependências da Casa que, por favor, venham ao plenário.

Nós vamos começar, daqui a pouquinho, a Ordem do Dia. Nós vamos apreciar a medida provisória e, se 
houver acordo em relação à apreciação da medida provisória, nós poderemos votar um destaque ou fazer 12 
votações.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

eu fui Presidente da comissão que coordenou os trabalhos da Medida Provisória nº 651. É uma medida provi-
sória extremamente importante para a economia do Brasil, atende a diversos setores com desoneração, am-
plia, inclusive, o prazo do Refis, exatamente para reabrir a condição daqueles que não tiveram o prazo de 30 
de outubro para optar pelo parcelamento. 

E nós estamos construindo um entendimento com o Senador Walter Pinheiro, com o Senador Aloysio 
Nunes, com diversos membros do Senado, Sr. Presidente, de que nós votaríamos a medida provisória e votarí-
amos um destaque ao art. 35, uma posição marcada pelo Senador Aloysio Nunes, pelo Senador José Agripino, 
pelo Senador Ricardo Ferraço. 

Nós, então, votaríamos esse destaque nominalmente, tendo em vista o pedido de verificação dos Sena-
dores, e votaríamos o restante da medida provisória de forma simbólica. Portanto, facilitando.

Há um requerimento de votação de destaques em globo sobre a mesa, no qual nós estamos excetuan-
do, dessa votação em globo, que será o encaminhamento contrário, exatamente esses destaques que dizem 
respeito ao art. 35 do PLV, Sr. Presidente. Então, esse é o entendimento. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador José Agripino. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu conver-

sei com o Relator, Senador Walter Pinheiro, conversei com o Senador Romero Jucá sobre uma preocupação 
que eu tenho de uma emenda que entrou de paraquedas nessa matéria dessa medida provisória que trata de 
questões tributárias, de desonerações. E, de repente, entrou uma matéria que não tem nada a ver com o texto 
ou com o propósito da medida provisória, que é uma matéria que diz respeito a lixões, a aterros sanitários, à 
prorrogação de prazo para implantação de coleta de lixo de aterros sanitários.

Uma matéria de interesse do Governo, do Ministério do Meio Ambiente. Uma matéria de interesse da 
modernidade do País, que entrou de repente nessa história, abrindo um prazo de seis anos. Estranhíssimo! 

Eu conversei com o Senador Romero Jucá, que se entendeu com o Palácio do Planalto, e eu gostaria de 
ouvir a manifestação de Sua Excelência com relação ao compromisso do Governo em relação a essa matéria, o 
disciplinamento dessa matéria, que eu sei que preocupa os prefeitos municipais. Eu sei disso, mas nem tanto 
ao céu nem tanto ao mar. 

E é preciso que se construa um texto que diga respeito à preservação do meio ambiente e diga respeito 
à condição financeira dos Municípios de se ajustarem ao que se propõem. 

Então, eu gostaria de ouvir, pública e claramente, a posição do Governo em relação a essa matéria, para 
que eu possa me posicionar, me associando evidentemente àquilo que ele já falou relativamente ao destaque 
que eu subscrevo e que diz respeito ao art. 35 deste projeto de lei de conversão.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senadora Ana Amélia, eu darei já a 

palavra a V. Exª. 
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Para responder o Senador José Agripino.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Ricardo Ferraço. 
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós es-

tamos aqui com absoluta disposição em contribuir para a convergência e para o acordo, mas é preciso que 
alguém em nome do Governo assuma o compromisso, publicamente, de que os arts. 34 e 35 serão vetados 
pelo Poder Executivo. 
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Esta medida provisória é muito importante para a economia brasileira. Ela reduz, Senador Romero Jucá, 
a carga tributária de um conjunto muito importante e muito relevante de arranjos econômicos, os mais diver-
sos, que são sangrados por uma elevada carga tributária. 

Mas esses dois artigos não têm qualquer conexão. Eles não dialogam com o escopo, com o objeto desta 
medida provisória. Eles parcelam multa relacionada à improbidade administrativa, ampliam os prazos para a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos.

Então, é necessário que alguém do Governo assuma o compromisso de que esses artigos, o 34 e o 35, 
serão vetados para que possamos prosseguir no acordo desta matéria.

É o encaminhamento que faço a V. Exª.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio.
Senador Romero e Senadora Ana Amélia.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Pela ordem. Com revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, gato escaldado tem medo de água fria, segundo provérbio popular que repito na sessão de hoje.
Nós já fizemos acordos aqui, no Congresso Nacional, acordos solenes e firmados com pessoas autoriza-

das para falarem em nome da Presidente Dilma Rousseff. Esses acordos, no entanto, foram descumpridos. Ela 
não manteve a palavra empenhada com o Congresso Nacional. Cito dois exemplos. 

Aqui, no Senado Federal, fizemos um acordo envolvendo todas as bancadas em torno de um projeto de 
lei sobre criação de Municípios, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti. Acordo firmado, sacramentado. 
O que aconteceu depois? Veto da Presidente da República.

Na Câmara dos Deputados, a Bancada do PSDB fez um acordo de que participou diretamente o então 
Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, em relação ao Programa Mais Médicos. O acordo consistia na boa obri-
gatoriedade, decorridos três anos, de os médicos cujo curso de Medicina havia sido feito no exterior passarem 
pelo Revalida. Acordo firmado, votamos a favor. O que aconteceu? Vetado. 

De minha parte, Sr. Presidente, vou manter o meu destaque no art. 35 e peço desde já o apoio dos Se-
nadores para que possamos levá-lo a votos nominalmente, porque esse artigo permite que devedores de 
débitos, por exemplo, de multas aplicadas pelo TCU e condenações por improbidade administrativa, possam 
parcelar, inclusive com redução de valor devido. Concede-se a administradores imprudentes, administradores 
que cometeram irregularidades o mesmo benefício de uma empresa que passe, eventualmente, por neces-
sidade e que, portanto, precise aderir ao Refis. Esse artigo será objeto de um destaque, como já anunciei ao 
Relator desta matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Antes de conceder a palavra ao Sena-
dor Walter Pinheiro, eu concedo a palavra à Senadora Ana Amélia. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – É o Senador Walter Pinheiro primeiro. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Walter Pinheiro. 
Senador Walter Pinheiro, com a palavra V. Exª. 
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 

Srs. Senadores, essa é uma matéria, inclusive, de suma importância. Eu, antes, inclusive, até, da chegada de V. 
Exª, tinha dito, da tribuna, que essa é uma das quatro medidas provisórias, este ano, que tratam desse mesmo 
tema. Aliás, uma delas, até, nós vamos ter oportunidade de tratar logo depois, a nº 656. Mas são medidas pro-
visórias que tratam desse mesmo tema: a nº 627, a nº 612, agora a nº 651, a nº 656 – é tanta meia, tanta meia, 
tanto cinco, que eu já não sei nem como é que a gente consegue botar isso inteiro. 

Então, na realidade, Sr. Presidente, ela é de suma importância, para a economia. Agora, há pouco, ali, 
representantes do setor fármaco, a própria Anvisa, o BNDES, a economia. Eu, inclusive, fiz, Senador Romero, 
emenda a essa medida provisória, para que um setor importante de TI pudesse ter o mesmo tratamento que 
os outros setores da indústria. 

Essa é uma matéria de suma importância, principalmente, levando-se em consideração quais os aspectos 
para você permitir a retomada de determinadas atividades, mas, lamentavelmente, algumas coisas entraram 
na medida provisória, que não têm muito a ver com esse espírito positivo apresentado na medida provisória.

Então, Sr. Presidente, eu quero, aqui, dizer da nossa concordância com o texto, inclusive, original, com 
essas mudanças a que eu me referi aqui, agora, que foram positivas. Acho que é importante, inclusive, até, pelo 
clamor que esse Plenário fez aqui, agora há pouco, Senador Aloysio. E eu brinco muito assim: pênalti é tão im-
portante que devia ser batido pelo presidente do clube.
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Então, eu chamei o meu Líder aqui, Senador José Pimentel, que é quem pode trazer exatamente essa 
palavra que foi, aqui, tão pleiteada por diversos oradores, já que eu não recebi de ninguém do Governo auto-
rização alguma, eu diria, para, em nome do próprio Governo, falar, aqui, que essa ou aquela seria vetada.

Acho que é importante que o Líder do Governo traga, exatamente, essa palavra que foi, aqui, tão plei-
teada, por diversos oradores.

Eu conversei com o Líder José Pimentel.
Portanto, a matéria vai à votação com esse texto, e o Líder faz a reafirmação dos pontos que têm com-

promisso do Governo,
ou seja, que não tem compromisso do Governo em acatar esses pontos que foram inseridos na medida 

provisória. Então, ninguém melhor do que o Líder do Governo para dar esse atestado. 
Portanto, Sr. Presidente, nesse sentido, não vejo nenhuma necessidade da relatoria dessa matéria, já que a 

matéria que está aí é na sua inteireza. Portanto, não há nenhuma necessidade para que se possa confrontar essa 
com aquela. Agora, estou deixando claramente isso, passando a tarefa para quem efetivamente tem, inclusive, 
autoridade para fazer a condução desse processo na sessão de hoje à tarde, que é o Senador José Pimentel.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria de 

responder a todos os Senadores que aqui colocaram essa questão. 
Como eu tratei com o Governo no que diz respeito à necessidade e ao compromisso de retirar do texto, 

através de veto, dois dispositivos, eu quero aqui reafirmar o contato que fiz com o Ministro Aloizio Mercadante, 
com o Ministro Ricardo Berzoini, no sentido de o Governo se comprometer a vetar o art. 35, que é exatamente 
esse artigo que parcela as dívidas de improbidade administrativa. O Governo vetará essa matéria, assim como 
o art. 107, que é o artigo que prorroga por mais quatro anos a questão dos resíduos sólidos. Para esse artigo, 
nós inclusive articulamos com o Governo e apresentaremos na Medida Provisória no 656 um dispositivo que 
dirá que essa questão será prorrogada por dois anos. Haverá recursos federais que eu vou colocar, como Rela-
tor do orçamento, para que se possa dar sustentação à implementação de políticas de resíduos sólidos pelos 
Municípios. Se nós apenas prorrogarmos o prazo, sem nenhum tipo de ajuda aos Municípios para realizarem 
esses aterros sanitários, nós estaremos apenas postergando o cumprimento de uma lei que não será cumpri-
da. Então, é importante que, junto com a ampliação do prazo, venha um mecanismo que possa efetivamente 
financiar a questão e a implantação da nova política de resíduos sólidos do Brasil, que eu ajudei a implantar e 
ajudei a aprovar nesta Casa. 

Além disso, Sr. Presidente, no art. 43, será preciso colocar uma vírgula. Não é nem emenda de redação, 
mas eu gostaria que constasse em ata. Logo após o que diz ”seja considerada controladora” – vírgula –, “con-
trolada” – vírgula –, “direta ou indireta”, exatamente para dar sentido à formulação que foi feita pela comissão.

Feitos esses esclarecimentos, eu gostaria também de ouvir a palavra do Líder do Governo, porque na 
verdade eu não sou Líder do Governo. Eu ajudei a construir o entendimento. Todo mundo sabe a minha posi-
ção política. Registro a importância dessa medida provisória, a importância do trabalho do Deputado Newton 
Lima para aprovar temas importantes, inclusive negociando com o Governo Federal a ampliação de desone-
rações importantes e o aumento do prazo para que optantes do Refis tenham quinze dias após a sanção da 
lei para fazer a opção.

Portanto, essa medida provisória é uma medida do bem. É uma medida que ajuda as empresas, ajuda 
a economia, ajuda a manter empregos e ajuda a desonerar a folha de pagamento, que é algo extremamente 
importante no País.

Era esse o esclarecimento que gostaria de fazer, Sr. Presidente, e pedir o endosso do Líder do Governo, 
porque ele sim pode falar pelo Governo. Eu estou falando aqui como se fosse apenas Presidente da Comissão 
e um Senador interessado em ver a economia do País se fortalecer e, portanto, em ajudar a construir esse en-
tendimento, para aprovarmos hoje essa medida provisória, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, a Senadora Ana Amélia.
O Senador Pimentel vem na sequência.
A SRa ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Sem revisão da oradora.) – Caro Presidente Renan Calheiros, 

sobre o esclarecimento prestado pelo Senador Romero Jucá, que presidiu a Comissão Mista que tratou da Me-
dida Provisória no 651, de grande relevância para a competitividade econômica do nosso País, eu queria aqui 
fazer duas observações. Esse acordo firmado resolve vários problemas, que eram as grandes dúvidas.

Eu queria cumprimentar o Senador Aloysio Nunes Ferreira pelo destaque apresentado, rejeitando essa ma-
téria, e dizer que esse é um ponto inaceitável sob todos os aspectos. Da mesma forma, o art. 107, muito bem es-
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clarecido pelo Senador Romero Jucá, serve à condição de encontrar uma solução, porque também as prefeituras 
municipais estão, em muitos casos, com sérias dificuldades do ponto de vista técnico e do ponto de vista finan-
ceiro. O Governo, com o seu Ministério das Cidades e com o Ministério do Meio Ambiente, pode trabalhar para 
resolver essa questão de uma vez por todas, com prazo regimental. Com isso, nós não devolvemos essa matéria.

Eu queria cumprimentar também o Relator, Deputado Newton Lima, que conseguiu acomodar tantas 
demandas relevantes. Hoje, se nós não votássemos, estaríamos jogando no lixo – não no lixão –, no lixo legis-
lativo, uma matéria que representou muita energia e muito esforço de vários setores, inclusive do setor farma-
cêutico, e que vai representar para os consumidores de medicamentos uma redução do preço ou pelo menos 
a estabilização desses preços.

Então, esses dois acordos foram firmados – acredito na palavra do Senador Romero Jucá – para salvar a 
Medida Provisória no 651, que tem grande relevância para o nosso País.

Então, o Partido Progressista, Senador Romero Jucá... Tenho a certeza de que o Senador José Pimentel, 
pela liderança do Governo, e os ministros responsáveis pela articulação da Casa Civil, da Presidência da Repú-
blica e da articulação internacional confirmarão esses acordos. Acordo não precisa ser assinado, basta a palavra 
do presidente da comissão mista. Penso que essa é uma saída extremamente relevante para o interesse nacio-
nal. O Partido Progressista apóia a posição e o acordo fechado pelo Senador Romero Jucá, que, tenho certeza, 
será confirmado pelo Senador José Pimentel.

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/PMDB – AL) – Senador José Pimentel, tem a palavra V. Exª.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 

Renan Calheiros, e Srs. Líderes, inicialmente, quero registrar que toda matéria de natureza fiscal e tributária 
precisa de ajustes permanentes, particularmente quando nossa economia precisa voltar a crescer em patama-
res que a sociedade sempre exigiu.

Em segundo lugar, quero parabenizar o nosso Deputado Newton Lima pela forma conduziu esse pro-
cesso, um processo com muitas emendas apresentadas e com uma série de itens que já haviam figurado em 
outras medidas provisórias e que, fatalmente, estarão presentes também nas próximas medidas provisórias 
que tratam dessa matéria.

Quero saudar o nosso Relator revisor, o nosso Senador Walter Pinheiro, que também é um profundo es-
tudioso dessa matéria, principalmente com um olhar no mundo fiscal. Aqui, ele foi relator de várias medidas 
provisórias que tratavam da desoneração, da construção do financiamento do pacto federativo na renegocia-
ção das dívidas dos Estados e dos Municípios, na tentativa da reforma do ICMS, que foi a Medida Provisória nº 
599, entre muitas outras.

Quero saudar o Senador Romero Jucá, que hoje não é líder formal, mas que tem uma presença, uma 
condução muito forte de várias matérias, entre estas a parte tributária e a parte fiscal, ora como presidente, 
ora como relator.

Na própria Medida Provisória nº 656, que está tramitando, cabe a relatoria ao PMDB do Senado. Foi in-
dicado o Líder Eunício Oliveira, mas tenho a certeza de que todos os nossos Pares contribuirão para que pos-
samos encontrar uma saída tanto para o Imposto de Renda das donas de casa, das empregadoras domésticas, 
como também para outros itens ali abordados.

Na construção desse texto que vem da Comissão Mista e que passou pela Câmara dos Deputados, o Go-
verno sempre deixou claro que há dois artigos que ele vetará. Portanto, é uma decisão já tomada, já comuni-
cada na Câmara, através do Líder do Governo, o nosso Deputado Henrique Fontana, a qual aqui nós estamos 
reafirmando. O nosso Presidente da Comissão, o Senador Romero Jucá, já afirmou que, quanto ao art. 35 e ao 
art. 107 do PLV, há a decisão do Governo de vetá-los. Ele tem deixado claro isso desde a tramitação na Comis-
são Especial, como também na sua votação na Câmara Federal, e, aqui, nós estamos reafirmando.

O Governo também está analisando outros artigos e não tem posição ainda se vai vetá-los ou mantê-los. 
Mas está em um processo de discussão, de avaliação e, ao mesmo tempo, de possibilidade de isso ser condu-
zido para a próxima medida provisória.

Então, quanto a esses outros artigos, quanto a uma parte deles, o Governo tem também essa discussão, 
quer construir redações, quer construir saídas. Mas os dois artigos, o art. 35 e o art. 107, já estão decididos, o 
que já foi informado através do Líder Henrique Fontana, na Câmara. E, aqui, José Pimentel está reafirmando 
isso, acompanhando a posição dos nossos Pares que aqui já se expressaram, seja o Relator, seja o nosso Pre-
sidente, o Senador Romero Jucá.

Portanto, Sr. Presidente, são esses os nossos encaminhamentos. Esperamos concluirmos essa votação nesta data.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Roberto Requião, tem a pa-
lavra V. Exª.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, uma vez que 
há o compromisso do Governo de vetar os esdrúxulos contrabandos que prorrogam o fim dos lixões no Brasil, acre-
dito que nós temos um consenso para a votação. Seria interessante que V. Exª colocasse em votação rapidamente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Faremos isso, Senador Requião.
Item 1 da pauta:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 15, DE 2014

Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2014 (proveniente da Medida Provisória nº 651, de 2014), que 
dispõe sobre os fundos de índice de renda fixa, sobre a responsabilidade tributária na integralização de co-
tas de fundos ou clubes de investimento por meio da entrega de ativos financeiros, sobre a tributação das 
operações de empréstimos de ativos financeiros e sobre a isenção de imposto sobre a renda na alienação 
de ações de empresas pequenas e médias; prorroga o prazo de que trata a Lei nº 12.431, de 24 de junho de 
2011; altera as Leis nºs 10.179, de 6 de fevereiro de 2001; 12.431, de 24 de junho de 2011; 9.718, de 27 de 
novembro de 1998; 10.637, de 30 de dezembro de 2002; 10.833, de 29 de dezembro de 2003; 12.996, de 18 
de junho de 2014; 11.941, de 27 de maio de 2009; 12.249, de 11 de junho de 2010; 10.522, de 19 de julho de 
2002; 12.546, de 14 de dezembro de 2011; 11.774, de 17 de setembro de 2008; 12.350, de 20 de dezembro 
de 2010; 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 11.977, de 7 de julho de 2009; 12.409, de 25 de maio de 2011; 
5.895, de 19 de junho de 1973; 11.948, de 16 de junho de 2009; 12.380, de 10 de janeiro de 2011; 12.087, de 
11 de novembro de 2009; 12.712, de 30 de agosto de 2012; 12.096, de 24 de novembro de 2009; 11.079, de 
30 de dezembro de 2004; 11.488, de 15 de junho de 2007; 6.830, de 22 de setembro de 1980; 9.532, de 10 de 
dezembro de 1997; 11.196, de 21 de novembro de 2005; 10.147, de 21 de dezembro de 2000; 12.860, de 11 
de setembro de 2013; 9.393, de 19 de dezembro de 1996; 9.250, de 26 de dezembro de 1995; 12.598, de 21 
de março de 2012; 12.715, de 17 de setembro de 2012; 11.371, de 28 de novembro de 2006; 9.481, de 13 de 
agosto de 1997; 12.688, de 18 de julho de 2012; 12.101, de 27 de novembro de 2009; 11.438, de 29 de de-
zembro de 2006; 11.478, de 29 de maio de 2007; 12.973, de 13 de maio de 2014; 11.033, de 21 de dezembro 
de 2004; 9.782, de 26 de janeiro de 1999; 11.972, de 6 de julho de 2009; 5.991, de 17 de dezembro de 1973; 
10.406, de 10 de janeiro de 2002; 9.514, de 20 de novembro de 1997; 11.775, de 17 de setembro de 2008; 
10.150, de 21 de dezembro de 2000; e 10.865, de 30 de abril de 2004; e o Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro 
de 1969; revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 1.569, de 8 de agosto de 1977; das Leis nºs 5.010, de 30 de 
maio de 1966; e 8.666, de 21 de junho de 1993; da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; 
e do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977; e dá outras providências.

O Parecer da Comissão Mista, que teve como Relator o nobre Deputado Newton Lima e como Relator 
revisor o Senador Walter Pinheiro, é pela aprovação da Medida Provisória e aprovação, total ou parcial, das 
Emendas nºs 2, 5, 25, 42, 44 a 46, 52, 68, 74, 83, 111, 148, 153, 155, 158, 159, 161, 163 a 166, 168, 171, 172, 176, 
179, 180, 183, 184, 190, 192 a 194, 196, 205, 229, 239, 245, 247, 254, 258, 259, 262, 264, 265, 271, 272, 282, 283, 
300, 301, 303, 304, 310, 312, 318, 324 e 329, nos termos do Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2014, que 
apresenta; e pela rejeição das demais emendas.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Presidência presta os seguintes esclarecimentos:
– foram apresentadas à Medida Provisória trezentas e trinta e quatro emendas;
– O Projeto de Lei de Conversão foi aprovado na Câmara dos Deputados no dia 14 de outubro, na forma 

do Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2014, apresentado pela Comissão Mista, com a exclusão dos arts. 99, 
102, 103, 104, 105, 109, 110, 113, 116 e 124, IV, pelo Presidente da Câmara dos Deputados, por não guardarem 
relação com a matéria; do art. 111, destacado; e aprovação da Emenda nº 101; 

– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado por igual período pelo Ato do Presidente da Mesa 
do Congresso Nacional nº 34, de 2014, e se esgotará no dia 6 de novembro;

– o Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2014, foi lido no plenário do Senado Federal no dia 22 de outubro.
Prestados esses esclarecimentos, passa-se à apreciação da matéria. 
Concedo a palavra ao Senador Walter Pinheiro.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o en-

caminhamento da matéria foi feito pelo Líder do Governo, José Pimentel.

É o seguinte o Parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª.
Em votação os pressupostos de relevância, de urgência e de adequação financeira e orçamentária da 

medida provisória.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
Discussão do projeto de lei de conversão, da medida provisória e das emendas, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir a matéria, antes de declarar encerrada a discussão, nós concedemos 

a palavra ao Senador...
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE. Fora do microfone.) – É para ler o destaque?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Chegaremos já. Chamarei V. Exª.
Encerrada a discussão.
Passamos à votação.
Há um requerimento de destaque sobre a mesa, que será lido pelo Senador Eunício Oliveira. Aliás, são 

dois requerimentos.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE) – São dois requerimentos. Leio o primeiro reque-

rimento:

REQUERIMENTO Nº 822, DE 2014

Sr. Presidente, requeiro, nos termos do art. 312, II, do Regimento Interno do Senado Federal, destaque 
para votação em separado da expressão “estão dispensadas de fazer suas publicações no órgão ofi-
cial da União ou do Estado ou do Distrito Federal”, constante do §1º do art. 19 do PLV nº 15, de 2014.

O autor é o Senador Paulo Paim.

Este é o segundo requerimento:

REQUERIMENTO Nº 823, DE 2014

Sr. Presidente, nos termos do art. 312, II, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro desta-
que para votação em separado do art. 35 do PLV nº 15, de 2014, proveniente da Medida Provisória 
nº 651, de 2014.

O autor é o Senador Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB.

São os seguintes os Requerimentos na íntegra:
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O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Há um terceiro requerimento, que 

também será lido pelo Senador Eunício Oliveira.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE) – 

REQUERIMENTO Nº 824, DE 2014

Requeiro, nos termos regimentais, a votação em globo dos requerimentos de destaque para vota-
ção em separado de dispositivo do Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2014, exceto os referentes 
ao art. 35 do PLV.

É de autoria dos Senadores Aloysio Nunes Ferreira e José Agripino.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:
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O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Exatamente, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, o Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-

nas para registrar que, com o acordo, nós votaremos em globo, negativamente, todos os destaques, a não ser es-
ses destaques do Senador José Agripino e do Senador Aloysio Nunes Ferreira, referentes ao art. 35, Sr. Presidente.

Portanto, esse é o entendimento. É assim que eu solicito a V. Exª que possa colocar em votação.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Existem requerimentos meus de 

destaque aí, sobre a mesa?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Existem. Acabaram de chegar mais 

quatro requerimentos de destaque. Eu pediria ao Senador Eunício Oliveira que fizesse, por favor, a leitura des-
ses requerimentos que chegaram. Novos requerimentos.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE) – 

REQUERIMENTO Nº 825, DE 2014

Requerimento de destaque de disposição para votação em separado, nos termos do art. 312, inciso 
II, do Regimento Interno: requeiro destaque para votação em separado do art. 35 do PLV nº 15, de 
2014. Senador Randolfe Rodrigues. 

REQUERIMENTO Nº 826, DE 2014

Requerimento de destaque de disposição para votação em separado, nos termos do art. 312, inciso 
II, do Regimento Interno: requeiro destaque para votação em separado do art. 103 do PLV nº 15, de 
2014. Senador Randolfe Rodrigues.
Destaque de disposição para votação em separado, nos termos do art. 312, inciso II, do Regimento 
Interno. 

REQUERIMENTO Nº 827, DE 2014

Requeiro destaque para votação em separado do art. 101 do PLV nº 15, de 2014, oriundo da MP nº 
651, de 2014. Senador Randolfe Rodrigues. 

REQUERIMENTO Nº 828, DE 2014

Requeiro destaque de disposição para votação em separado, nos termos do art. 312, inciso II, do 
Regimento Interno.
Requeiro destaque para votação em separado do art. 102 do PLV nº 15, de 2014. 
Senador Randolfe Rodrigues.

São os seguintes os Requerimentos na íntegra:
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O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Para facilitar os 

trabalhos, eu queria sugerir a V. Exª que nós pudéssemos votar em globo todos os requerimentos, exceto os 
requerimentos que dizem respeito ao art. 35 e que fazem parte do acordo. Nós votaríamos em globo todos os 
requerimentos. Posteriormente votaríamos os três requerimentos: o do Senador Aloysio, o do Senador Randolfe 
e o do Senador José Agripino, que dizem respeito ao art. 35. Então, votaríamos em duas partes os destaques.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – A proposta do Senador Romero, que 
parece consensual, é que nós votemos em globo todos os requerimentos, à exceção dos requerimentos do 
Senador Aloysio e do Senador Randolfe, que se referem ao art. 35.

Então, nós vamos submeter à votação os outros requerimentos em globo. 
Votação do requerimento para votação em globo dos requerimentos de destaque lidos, salvo quanto 

aos requerimentos referentes ao art. 35 do PLV. (Requerimento nº 824, de 2014)
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Rejeitado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Rejeitado, melhor dizendo.
Votação dos requerimentos para votação em separado do art. 35 do PLV. (Requerimentos nºs 823 e 

825, de 2014)
Concedo a palavra ao Senador Aloysio Nunes Ferreira para discutir o requerimento. 
Com a palavra V. Exª.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Para discutir. Com revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Srs. Senadores, nesta legislatura e neste ano, votamos um projeto de lei de conversão da Medida 
Provisória nº 627, que tratava de tributação de lucros obtidos pelas multinacionais no exterior. Havia inserido 
nessa MP, fruto de uma emenda, no projeto de lei de conversão artigo que beneficiava os planos de saúde, re-
duzindo as multas aplicáveis aos planos de saúde, no caso de descumprimento de contratos. 

Aqui se fez um grande acordo: “Vamos votar assim, porque, se não, a medida provisória perde eficácia e 
haverá um prejuízo muito grande para a economia brasileira.” Eu concordei com o acordo. A Presidente Dilma 
vetou, efetivamente, conforme havia prometido, mas, a partir daquele momento, a partir dos comentários nas 
redes sociais, nos artigos de imprensa que nos acusaram, a nós, Senadores, de termos, numa votação leviana, 
facilitado a vida de planos de saúde desleais com seus clientes, assumi comigo mesmo o compromisso de numa 
mais votar nada que contrariasse a minha consciência e a consciência dos meus eleitores, confiando depois no 
veto da Presidente da República. Eu quero cumprir. Creio que este é o sentimento geral da Casa: cumprir fiel-
mente os meus deveres de Senador, votando corretamente as matérias, sem esperar que a Presidente Dilma 
exerça a sua prerrogativa constitucional do veto. 

O art. 35, inserido no projeto de lei de conversão, prevê que débitos, por exemplo, de multas aplicadas 
pelo Tribunal de Contas da União ou condenações por improbidade administrativa possam vir a ser parcelados, 
inclusive com redução do valor devido.

O que é improbidade administrativa? Improbidade administrativa é o ato de o agente público ou priva-
do enriquecer ou obter vantagem econômica indevida em razão do exercício do cargo. Comete improbidade 
administrativa todo aquele que cause dano ao patrimônio público, que facilite o enriquecimento de terceiros 
à custa do dinheiro público, que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às ins-
tituições públicas. Isso é improbidade administrativa. E a lei que define o que seja improbidade administrativa 
comina penas: perda dos bens e dos valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento do dano e 
pagamento de multa proporcional ao valor do acréscimo patrimonial líquido.

Um exemplo que cito sem mencionar o nome do agente público condenado, uma ação de improbidade 
que correu perante uma vara da fazenda pública aqui de Brasília. Foi julgado procedente o pedido de conde-
nação por ato de improbidade. Condenou-se ao pagamento de uma multa equivalente a 20 vezes o valor da 
sua atual remuneração. No caso concreto, o agente público receberia um salário de R$16 mil e pagaria uma 
multa de R$326 mil.

Aprovado esse art. 35 tal como foi inserido na medida provisória, esse agente público, ímprobo, que 
enriqueceu à custa do Erário, que facilitou enriquecimento de outros, que faltou com seus deveres de lealda-
de, de probidade, de respeito às leis, teria essa multa facilitada, entraria no Refis. Com isso, o pagamento seria 
parcelado. Além do parcelamento do valor da multa, essa multa também seria reduzida, e os juros acrescidos 
a ela também seriam abatidos. Portanto, nós estaríamos facilitando a vida daquele que, no exercício de uma 
função pública, agrediu o dinheiro de todos, o dinheiro público.
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O Senado votará essa matéria no momento em que o tema da corrupção de agentes públicos está na or-
dem do dia de todos os jornais, de todos os noticiários de televisão, de todos os debates de campanha eleitoral.

Eu vou votar contra e peço aos meus colegas que me acompanhem na rejeição desse artigo. Dirão alguns: 
“Mas, depois, a medida provisória perde a eficácia.” Não, não perde não, porque volta para a Câmara apenas o 
exame desse artigo, do art. 35, e a Câmara tem uma semana para se reunir e para deliberar, ainda que seja em 
sessão extraordinária, para examinar esse único artigo.

Portanto, Srs. Senadores, peço a aprovação desse requerimento e, posteriormente, a votação no mérito, 
para que possamos rejeitar o art. 35, que é um artigo ímprobo. É um artigo que não pode conviver com a mo-
ralidade pública pela qual todos nós devemos zelar. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos votar os requerimentos.
Requerimentos de destaque para o art. 35, para votação em separado do art. 35 do PLV.
Antes, porém, vou conceder a palavra ao Senador Randolfe Rodrigues. 
Com a palavra V. Exª. 
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Sr. Presidente, pela ordem. Nós vamos votar em glo-

bo, da forma como foi combinado, não é?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Não. Os requerimentos em globo já 

foram rejeitados.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Rejeitados. O outro já foi aprovado e agora nós va-

mos discutir a matéria.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós estamos agora discutindo os re-

querimentos para a votação em separado do art. 35.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Nós somos a favor, Sr. Presidente. Essa é uma matéria 

pacificada. Todos nós vamos votar a favor do requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Mas nós concedemos a palavra ao Se-

nador Aloysio, na forma do acordo, e vamos conceder a palavra ao Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Eu só quero registrar que nós votaremos a favor do 

requerimento, porque foi pactuado aqui, e não haverá nenhum tipo de encaminhamento contrário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Muito bom. Portanto, como disse o 

Senador Romero, há um acordo para se votar favoravelmente os requerimentos que destacam o art. 35.
Senador Randolfe, consulto V. Exª se quer usar da palavra.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Não, Presidente. Eu usarei a palavra 

no mérito.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Então, vamos passar à votação dos 

requerimentos para votação em separado do art. 35. (Requerimentos nºs 823 e 825, de 2014)
As Senadoras e os Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
Aprovados os requerimentos, a matéria destacada será votada oportunamente.
Votação do projeto de lei de conversão que tem, como todos sabem, preferência regimental, nos ter-

mos do texto aprovado e encaminhado pela Câmara dos Deputados, sem prejuízo, evidentemente, da matéria 
destacada.

As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Passa-se agora, portanto, como consequência, à votação do destaque.
Votação do destaque do art. 35 do PLV destacado.
Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero aqui re-

afirmar, e o Senador Pimentel deverá também fazê-lo, a todos os Senadores e Senadoras, inclusive aos autores 
dos destaques, Senador Aloysio Nunes, Senador José Agripino, Senador Randolfe Rodrigues, que o Governo 
se comprometeu e se compromete a vetar o art. 35. O art. 107 também, que já foi aprovado, mas diz respeito 
à questão dos resíduos sólidos. É compromisso do Governo vetar também. Mas agora quero registrar que o 
Governo vetará o art. 35. Portanto, faço um apelo aos Senadores e Senadoras para que votem “sim”, a favor da 
manutenção desse artigo, para que essa matéria não volte à Câmara dos Deputados, já que a matéria cai na 
quarta-feira, e, efetivamente, tenhamos condição de encaminhá-la rapidamente para a sanção. 

Por que é importante sancionar rapidamente essa matéria? Porque essa matéria, depois de sancionada, 
dá quinze dias de prazo para que as empresas possam optar pelo novo Refis. É importante que isso ocorra ainda 
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dentro do prazo do ano, exatamente pelo princípio da anualidade e da programação financeira das empresas. 
A posição assumida pelo Governo, que será reafirmada aqui pelo Senador José Pimentel, Líder do Governo, é 
de que o artigo será vetado. 

Portanto, solicito voto “sim” para manter na íntegra a medida provisória e enviá-la, amanhã, para sanção 
da Presidente da República, que terá os vetos do art. 35 e do art. 107. 

É o esclarecimento que eu gostaria de prestar, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT – PI) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Wellington Dias, com a pa-

lavra V. Exª.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT – PI. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 

afirmar que conversei com o Líder do Governo no Congresso, Senador Pimentel. 
Sou levado a concordar com os argumentos usados aqui pelo Senador Aloysio Nunes. Por outro lado, 

quero dizer, meu querido Senador, que o meu Líder está assumindo esse compromisso do veto da Presidenta. 
Acho que não é possível, não é razoável que a gente tenha um benefício como esse dado a pessoas que come-
teram crime de improbidade, crimes de desvios de toda a natureza, como foi dito aqui. Agora, com esse com-
promisso do veto, quero dizer que compreendo também as questões do prazo. Por essa razão, votarei confiado 
no compromisso afirmado pelo meu Líder, do veto pela Presidenta Dilma Rousseff.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Peço a palavra, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Randolfe e Senadora Lúcia 

Vânia, na sequência.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

este art. 35 é um elogio ao malfeito e à improbidade. Ele diz o seguinte: “O previsto no art. 34 estende-se aos 
débitos de qualquer natureza – estende-se aos débitos de qualquer natureza – perante a Fazenda Nacional, 
administrados pela Procuradoria-Geral da União”.

Ou seja, de que ele trata? Ele aprova o parcelamento de dívidas, por improbidade, pelo prazo de 15 anos. 
Na prática, é uma anistia, Senador Aloysio, quase ad aeternum por dívidas de improbidade. 

Então, é esta a razão pela qual, Sr. Presidente, nós pedimos destaque para esse art. 35, porque esse artigo 
trata, na verdade, de um elogio ao malfeito, de uma homenagem à improbidade. É uma anistia por 15 anos. É 
uma anistia por 15 anos. A essa altura, trata-se, na prática, de uma anistia, de um elogio à improbidade.

É inaceitável. Não sei de onde veio a autoria desse artigo. Seja de onde veio a autoria, quis fazer um to-
tem, quis fazer uma elegia, uma homenagem à improbidade e ao malfeito.

Não há por que ela prosperar, não há por que, em bom senso, ela ser aprovada pelo Congresso Nacio-
nal. Esta é a razão do nosso destaque e a razão do porquê nós não querermos que ela passe pelo nosso crivo.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Pela ordem, Sr. Presidente.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senadora Lúcia Vânia, com a palavra, 

V. Exª.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – GO. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu gostaria, 

aqui, de dizer que, por mais meritória que seja esta Medida Provisória, eu concordo inteiramente com o Sena-
dor Aloysio Nunes. Uma matéria dessa natureza não pode ser aprovada pelo Congresso Nacional, mesmo com 
compromisso de veto da Presidência da República. É a imagem da Casa que está em jogo.

Portanto, eu voto a favor da posição do Senador Aloysio Nunes.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Pela ordem, Presidente, para um esclarecimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Ricardo Ferraço, com a pa-

lavra, V. Exª.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, 

superados os problemas que trouxeram grande parte das preocupações, ou seja, o parcelamento relacionado 
ou decorrente de improbidade administrativa, e superada a questão relacionada à prorrogação do prazo para 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos, com a afirmação do Líder do Governo nesta Casa, o Senador Pimentel, 
o questionamento que faço a V. Exª é o seguinte: o prazo para a aprovação desta matéria é na próxima quarta-
-feira; resolvidas essas questões, o que volta para a Câmara é a totalidade da Medida Provisória ou somente as 
emendas? Qual é o risco, ou seja, de, no limite do prazo, nós não concedermos ao País, e aos arranjos econômi-
cos, essa redução de carga tributária que vai contribuir de maneira efetiva para a ativação da economia brasi-
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leira? Porque há uma grande expectativa de diversos setores nessa redução da carga tributária, do Reintegra, 
e assim por diante. Nós estaríamos diante desse risco?

Esse é o esclarecimento que queria fazer a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – É exatamente o que V. Exª coloca, Se-
nador Ricardo Ferraço. É que qualquer alteração de mérito ensejaria a volta da Medida Provisória para a Câmara 
dos Deputados, e ela precisaria, portanto, ser aprovada no prazo de vigência da Medida Provisória.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Não. Não é só a emenda que volta, é a Medida 
Provisória inteira?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Tudo. Volta a Medida Provisória como 
um todo.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Se a emenda não for apreciada até quarta-feira, 
cai a MP por inteiro?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – É. Exatamente.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES) – É isso?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – É isso. É isso. Exatamente isso.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, a Câmara deve deliberar 

sobre a alteração, só sobre o art. 35. É isso. Essa é a informação que é bom que todos nós dominemos. A Câma-
ra vai deliberar apenas sobre um artigo, o art. 35. Só isso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Mas ela precisaria deliberar...
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – A Câmara tem de trabalhar. As pessoas 

ganham para trabalhar. Meu Deus do céu! Será que a Câmara não vai poder votar um artigo em uma semana?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – V. Exª tem razão. A Câmara precisaria, 
no prazo, deliberar sobre a Medida Provisória como um todo e sobre a novidade que é essa votação do art. 35...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Sim, mas eu ainda... Sr. Presidente, perdoe-
-me, mas o que vai a votos é a emenda, é o art. 35. A Câmara não votará toda a Medida Provisória. Ela votará 
apenas um item, esse destaque.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – É. É exatamente com o que V. Exª con-
corda. Vai a voto só a emenda, mas se a Câmara não votar... É isso que o Senador Ferraço perguntou.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Sim. Mas admitamos, Sr. Presidente, que, 
em uma semana, uma Câmara dos Deputados pode votar um artigo tão simples e que é consensual.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Tem razão. Tem razão.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Apenas eu não quero pôr a minha im-

pressão digital nesse negócio. Só isso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Sem dúvida. V. Exª tem razão.
Passa-se à votação do art. 35 do PLV, destacado.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Sr. Presidente, a Liderança do Governo encaminha o 

voto “sim” à manutenção do texto da matéria, para que esse texto não volte à Câmara dos Deputados.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – O Partido dos Trabalhadores e o Bloco encami-

nham o voto “sim”. E o Líder do Governo no Congresso Nacional, que trata desta matéria tanto na Câmara como 
no Senado, também encaminha o voto “sim”, com o compromisso de veto. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Eunício Oliveira, como vota 
o PMDB?

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE) – Sr. Presidente, diante do compromisso do veto 
dos arts. 35 e 107, encaminho o voto “sim”, pela manutenção da matéria, tendo em vista que há um compro-
misso do veto aos dois artigos. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senadora Ana Amélia, como vota o PP?
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Esse também é o entendimento do Partido Progressista, 

respeitando muito a posição do Senador Aloysio Nunes Ferreira, mas entendendo que isso criaria um proble-
ma da executabilidade, da entrada em vigor desta matéria tão importante que trata da competitividade da 
economia brasileira. Então, votamos “sim”, conforme acordado pelo Senador Romero Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, entendendo que a Câmara 
dos Deputados não terá nenhuma dificuldade em se pronunciar sobre um único e singelo artigo na próxima 
semana, o artigo que compromete – e gravemente, no meu entender – a imagem desta Casa, eu me mantenho 
na posição da rejeição deste artigo, portanto votando “não”. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Roberto Requião.
Na sequência, temos inscritos o Senador Rollemberg, o Senador José Agripino...
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Presidente, a Câmara dos Deputados já incluiu 

os artigos que perpetuam o sistema de lixões no Brasil. É evidente que, se esta matéria vier a voltar para a Câ-
mara, a Câmara vai reafirmar a barbaridade.

Portanto, embora concordando com o Senador Aloysio em tese, objetivamente, eu voto pela rejeição do 
destaque, para que não volte à Câmara esta matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Ataídes.
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (PROS – TO) – Sr. Presidente, o PROS vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O PROS vota “não”.
Senador Rodrigo Rollemberg
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – Sr. Presidente, nós vamos encaminhar 

“sim”, porque nós queremos manifestar a nossa posição radicalmente contrária ao art. 35, confiando no acordo 
feito aqui, de que a Presidente vetará este artigo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com os cumprimentos de todos nós, 
pela brilhante eleição aqui no Distrito Federal.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – Presidente, eu sou subscritor da emenda e, eviden-

temente, que eu acompanho a posição que já tornei pública. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Blairo Maggi.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT) – Presidente, para encaminhar pelo Bloco União e 

Força. Nós encaminhamos o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O Bloco União e Força encaminha o 

voto “sim”.
Senador Petecão.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Presidente, a orientação do voto do PSD é “sim”. 
Quero aproveitar para registrar aqui a presença do Senador Gladson Cameli, recém-eleito. É o Senador 

mais jovem da história do Senado. Quero parabenizar Gladson Cameli.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós cumprimentamos V. Exª pela 

grande vitória. Parabéns!
Em votação o art. 35. 
Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Verificação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Na forma do Regimento, nós atende-

mos à verificação pedida pelo Senador Aloysio, pelo Senador José Agripino, pelo Senador Ataídes, pelo Sena-
dor Flexa, pelo Senador Cícero e por outras Srªs e Srs. Senadores. 

Peço à Secretaria-Geral da Mesa que, por favor, prepare o painel.

(Procede-se à votação.)

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Sr. Presidente, a Liderança do Governo encaminha o 

voto “sim”, para manter o texto e aprovar a Medida Provisória, levando à sanção essa importante matéria para 
a economia brasileira. O voto é “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Os Senadores...
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, o PSDB vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O PSDB vota “não”.
Os Senadores e as Senadoras já podem votar. 
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Pimentel. 
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O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores vota 
“sim”, para manter o texto, para que vá à sanção, e com o veto do art. 35, que é objeto do destaque.

Senador Eunício Oliveira.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE) – Sr. Presidente, o PMDB discorda do art. 35 e do 

art. 107. Mas, tendo em vista o compromisso assumido aqui pelo Líder do Governo e pelo Líder do Congresso, 
vou encaminhar o voto para a manutenção do texto originário, para que não volte para a Câmara e para que 
o Brasil possa avançar nessa questão da desoneração tributária.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN) – O Democratas vota “não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O Democratas vota “não”.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – O PP vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senadora Ana Amélia. O PP vota “sim”.
Peço aos Senadores que estão em outras dependências da Casa que venham ao plenário. Estamos reali-

zando uma votação nominal. Estamos apreciando um requerimento de destaque do art. 35 do PLV. 
Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Sem revisão da oradora.) – Presidente, aproveitando o quó-

rum, existe o PLC 34. Gostaria de saber se está na pauta, porque é importante, determina os casos em que as 
forças estrangeiras possam transitar pelo Território nacional ou nele permanecer temporariamente.

Esse PLC, a relatoria na CRE é do Senador Ricardo Ferraço. Se puder entrar em votação, seria importante.
Da mesma forma, o Parecer nº 640, da indicação da Sra Maria Helena Mallmann para o Tribunal Superior 

do Trabalho, que já está criando um problema lá na sucessão do Tribunal. E eu gostaria então de, se possível, 
aproveitar o quórum hoje, quarta-feira, para votarmos também essa matéria.

E, por fim, o Decreto Legislativo nº 151, que trata do... Veda o pagamento de ajuda de custo dos mem-
bros do Congresso Nacional em caso de reeleição.

Obrigada.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, Sr. Presidente. 
Presidente Renan.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Sem revisão da oradora.) – Como V. 

Exª, quero aproveitar para cumprimentar – já o fiz com os demais Senadores – o Senador Rodrigo, que agora 
está voltando ao plenário. Quero cumprimentá-lo pela eleição e desejar-lhe que faça um belo trabalho aqui no 
Distrito Federal, que, afinal de contas, é a cidade onde vivemos também, Sr. Presidente.

Ouvi os pronunciamentos acerca desta medida provisória, da possibilidade de veto da Presidenta Dilma 
não apenas à questão da anistia, com a qual concordo plenamente, mas também ao art. 54, que trata da am-
pliação do prazo para o cumprimento da lei por parte dos Municípios, das prefeituras, que obriga todos eles a 
fazerem os seus aterros sanitários, a substituírem os lixões por aterros sanitários.

Creio, Sr. Presidente, que o que não podemos é ficar na situação atual. Nós, daqui a alguns dias, possi-
velmente na semana que vem, votaremos o relatório de uma comissão especial presidida pelo Senador Cícero 
Lucena – eu estava procurando V. Exª aqui em sua bancada, Senador Cícero. Essa é uma questão sobre a qual 
vamos ter que nos pronunciar. O prazo acabou, mas os prefeitos solicitaram, através de suas entidades, da Fren-
te dos Prefeitos do Brasil e de várias outras, que fosse prorrogado. O Poder Executivo não o fez, mas a Câmara 
dos Deputados tomou essa iniciativa, atendendo, repito, à reivindicação dos Municípios. 

Obviamente que somente prorrogar o prazo sem dar condições efetivas aos Municípios não resolve ab-
solutamente nada.

Mas também não resolve, Sr. Presidente, revogar, manter a lei que não foi cumprida e fazer de conta que 
está tudo bem.

Então, quero dizer o seguinte, Senador Cícero: temos uma grande responsabilidade. A decisão de vetar ou 
não é da Presidente Dilma. Eu, por mim, não vetaria, apenas colocaria os instrumentos à disposição dos prefeitos 
para viabilizar o que determina a legislação aprovada por nós, mas a decisão cabe à Presidenta da República.

De toda sorte, creio que o mais importante é que seja garantido aos Municípios o acesso aos recursos, 
para que possam viabilizar uma questão que é importante não só para o meio ambiente, mas é fundamental, 
é importante, para a saúde pública brasileira. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem revisão do orador.) – Presidente Renan, queria 

aproveitar este momento porque sei que a partir de amanhã muitos Senadores retornarão a seus Estados. 
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Conversamos com V. Exª ontem e hoje, e V. Exª aponta na linha de que o projeto de renegociação das dí-
vidas poderá ser votado terça-feira na comissão e quarta no plenário. Queria saber de V. Exª se isso está confir-
mado para que façamos um chamamento, inclusive aos governadores, para que estejam aqui na semana que 
vem, para que possamos, então, permitir que essa dívida seja renegociada via novo indexador.

Agradeço também a V. Exª por ter apontado a possibilidade desse grande entendimento que interessa 
a todos os Estados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Quero comunicar ao Plenário, em 
função da oportunidade que o Senador Paulo Paim nos concede, que na quarta-feira da próxima semana nós 
incluiremos, como item primeiro da pauta, a troca do indexador da dívida dos Estados. 

Senador Luiz Henrique, Senadora Ana Amélia, Senador Pedro Simon, Srs. Líderes, Srs. Senadores, nós 
assumimos este compromisso com o Governo, com a área econômica do Governo: que logo após o segundo 
turno das eleições nós votaríamos a troca do indexador.

Então, para que nós todos, de uma vez só, possamos nos desincumbir da atribuição que assumimos, essa 
votação já está marcada, aprazada, para quarta-feira.

Senador Luiz Henrique.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC. Sem revisão do orador.) – Agradeço a V. Exª e quero 

salientar que, durante a campanha eleitoral do primeiro turno, a Presidenta Dilma Rousseff, em entrevista à 
Rede Brasil Sul de Comunicações, a famosa RBS, deixou claro que ela concordava plenamente que essa matéria 
fosse votada no mês de novembro.

Eu não tenho dúvidas, e quero fazer um apelo a todos os Senadores para que, na semana que vem, apro-
vemos definitivamente essa matéria, de acordo com o texto aprovado pela Câmara, que já veio. 

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós é que agradecemos aos senhores. 
Nós vamos, também na quarta-feira, receber as honrosas visitas do Governador do Rio Grande do Sul, 

Tarso Genro; do Governador de Alagoas, Teotônio Vilela; do Prefeito do Município de São Paulo, Fernando Ha-
ddad; do Governador do Rio de Janeiro; e do Prefeito do Município do Rio de Janeiro. Vamos, com os Líderes e 
com os Senadores, conversar um pouco a respeito da apreciação dessa matéria, que é muito importante para 
os Estados brasileiros. 

Como todos sabem, os Estados brasileiros estão submetidos ao pagamento do IGP-DI mais 6% a 9% e 
não tem sentido, absolutamente nenhum sentido, que os Estados, alguns muito pobres, continuem remune-
rando o Tesouro Nacional dessa forma.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Petecão.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Presidente, aproveite e convide o Governador do 

Acre também.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – E o Governador do Acre.
Senador Waldemir Moka.
Obrigado, Senador Paim.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS. Sem revisão do orador.) – Senador Renan, duas coisas. 
Primeiro: saudar a votação relativa à dívida, ao indexador da dívida. Realmente, não há como continu-

ar com isso, é uma sangria nos Estados essa questão. Mato Grosso do Sul foi, talvez, um dos primeiros, mas o 
nosso juro é de 15%. É um negócio que não tem mais sentido! 

Mas a minha fala aqui, Sr. Presidente, é para dizer que, numa outra oportunidade, nós já votamos aqui 
com o compromisso do Executivo, no caso a Presidente Dilma, de vetar, mas a cobertura que se dá a essa ma-
téria, meu caro Romero Jucá, é sempre no sentido de que o Senado é relapso, de que somos relapsos, porque, 
na verdade, vamos ter de aprovar essas duas emendas – com as quais eu não concordo, nem o Líder. Mas nós 
não temos outra maneira de resolver o assunto: ou nós votamos isso ou vamos perder tudo aquilo que é tra-
tado pela medida provisória.

E aí nós vamos prejudicar vários segmentos importantes contemplados pela medida provisória.
Mas eu quero registrar, porque, da outra vez, Senador Romero Jucá, ficou a impressão de que nós deixa-

mos passar, de que nós não tivemos cuidado com essa questão. E aí ficou o Executivo como o herói que vetou 
o artigo. Então, vamos deixar claro: isso está sendo votado num acordo em que o Governo se compromete a 
vetar esses dois artigos.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Senador Moka.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS) – E eu votei “sim”, acompanhando a Liderança do 

meu Partido, mas fiz questão de registrar a minha posição.
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Pois não, Senador.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Senador Moka, apenas para registrar, primeiro, que 

a questão foi levantada pelo Parlamento. Foram Senadores e Senadoras que levantaram essa questão e que 
levaram o caso ao Governo para que o Governo definisse o veto. Portanto, o mérito do veto, a definição políti-
ca do veto foi dada por esta Casa.

Segunda questão: nós temos que cobrar da Câmara dos Deputados que vote a emenda constitucional 
que redefine os prazos de tramitação das medidas provisórias, exatamente para não ficarmos sempre na marca 
do pênalti, como nós temos ficado aqui.

V. Exª tem toda a razão, mas essa medida provisória, sem dúvida nenhuma, é tão relevante para o Brasil 
que, mais uma vez, o Senado se curva à questão dos prazos e marca uma posição. Apesar de marcar a posição 
do veto, o Senado aprova a matéria, porque é importante para a economia brasileira.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Eu entendo, Senador Romero Jucá, e sei do es-
forço que V. Exª fez para aprovar a medida. E todos nós estamos votando confiando na palavra de V. Exª e do 
Senador Pimentel.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós vamos encerrar a votação e pro-
clamar o resultado.

Senador Odacir Soares.
Há um pedido do Senador Odacir Soares – eu queria compartilhá-lo com o Plenário – para que nós faça-

mos uma votação nominal, que é a indicação de um nome para o Tribunal Superior do Trabalho.
O SR. ODACIR SOARES (Bloco Maioria/PP – RO) – Da Ministra Maria Helena Mallmann para o TST.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Se houver a concordância do Plenário, 

nós a realizaremos rapidamente.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR) – Eu consultaria a Mesa para saber se o TST também é 

considerado Tribunal Superior e se, portanto, existe a necessidade do quórum de 41 votos “sim”. Se houver, eu 
entendo que este é um quórum baixo para apreciar a indicação de uma autoridade como o Ministro de Tribu-
nal Superior, que tem que ter 41 votos “sim”. Eu queria fazer essa ponderação exatamente para que não haja 
risco ao nome da autoridade, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Por isso a necessidade da concordân-
cia do Plenário.

Talvez, Senador Odacir, seja mais recomendável nós deixarmos essa apreciação para a próxima semana, 
quando, com certeza, nós teremos um quórum diferenciado.

O SR. ODACIR SOARES (Bloco Maioria/PP – RO) – V. Exª tem razão, Presidente, eu concordo.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
Nós vamos encerrar a votação e proclamar o resultado. 
Senador Luiz Henrique.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Se V. Exª puder aguardar mais um minutinho...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Aguardaremos, aguardaremos. 
O Senador Casildo Maldaner está chegando. Nós estamos aguardando que S. Exª vote para encerrarmos 

a votação e proclamarmos o resultado. 
Senador Benedito de Lira.
Enquanto os Srs. Senadores votam, eu queria rapidamente comunicar a publicação do Boletim Adminis-

trativo do Senado Federal com ato da Comissão Diretora, o Ato nº 13, que dispõe sobre a ocupação dos gabi-
netes parlamentares e dos membros titulares da Comissão Diretora para a 55ª Legislatura. Esse boletim já foi 
publicado e nós o mandaremos para todos os gabinetes dos Srs. Senadores e das Sras Senadoras. 

Nós vamos encerrar a votação e proclamar o resultado. 
Senador Casildo Maldaner, Senador Wellington Dias, Senadora Gleisi.
Nós vamos encerrar a votação e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –SIM 41; NÃO, 16.
Uma abstenção.
Está, portanto, aprovado o art. 35 do Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2014.
Nós vamos, agora, votar a emenda de redação, apresentada pelo Relator revisor, Senador Walter Pinheiro, 

que acrescenta apenas uma vírgula.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
Aprovado o projeto de lei de conversão, com emenda de redação.
Ficam prejudicadas a medida provisória e as demais emendas a ela apresentada.
A Presidência determina que seja corrigido nos autógrafos o conteúdo da emenda de redação aprovada.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto de lei de conversão encaminhado à sanção:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Está encerrada a Ordem do Dia.
São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária:

2 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 417, DE 2007 

(Em urgência – Requerimento nº 750/2014)

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 417, de 2007 (nº 4.569/2008, naquela Casa), do 
Senador Marcelo Crivella, que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto 
da Criança e do Adolescente e dá outras providências, para obrigar entidades a terem, em seus quadros, 
pessoal capacitado para reconhecer e reportar maus-tratos em crianças e adolescentes.
Pendente de parecer da CDH.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 5, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 
2005, tendo como primeiro signatário o Senador Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da Consti-
tuição para conceder ao brasileiro residente no exterior o direito de votar nas eleições.
Parecer sob nº 105, de 2009, da Comissão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, oferecendo a reda-
ção para o segundo turno.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 2010, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da Constituição Federal, para 
explicitar o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da CCJ, Relator: Senador Demóstenes Torres.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 15, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 2011, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Ricardo Ferraço, que altera os arts. 102 e 105 da Constituição, para trans-
formar os recursos extraordinário e especial em ações rescisórias.
Parecer nº 1.470, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo como pri-
meiro signatário o Senador José Sarney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias para vincular a duração dos benefícios fiscais concedidos às Áreas de Livre Comércio (ALC) 
e à Amazônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto contrário do 
Senador Aloysio Nunes Ferreira.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 63, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 63, de 2013, tendo como 
primeiro signatário o Senador Gim, que acrescenta os §§ 9º e 10 ao art. 39 da Constituição, para insti-
tuir a parcela indenizatória de valorização por tempo na Magistratura e Ministério Público, e dá outras 
providências.
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Parecer sob nº 461, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Vital do Rêgo, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, com votos contrários dos Senadores Eduardo Suplicy, Armando 
Monteiro, Aloysio Nunes Ferreira e da Senadora Gleisi Hoffmann.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 46, DE 2013

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 46, de 
2013, tendo como primeiro signatário o Senador Vital do Rêgo, que altera a Constituição Federal para 
disciplinar a instituição de consórcio público destinado à atuação exclusiva no âmbito do sistema único 
de saúde e na atenção básica à saúde.
Parecer nº 1.228, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Paulo Davim, favorável, com as Emendas nºs 1 a 
3-CCJ, que apresenta.

9 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 264, DE 1999

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 264, de 1999 
(nº 4.812/2001, naquela Casa), da Senadora Emília Fernandes, que acrescenta §§ 3º e 4º ao art. 80 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
Parecer sob nº 264, de 2014, da CE, Relatora: Senadora Maria do Carmo Alves, favorável com ade-
quação redacional que propõe.

10 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2005

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 34, de 2005 
(nº 1.098/2007, naquela Casa), do Senador Antônio Carlos Valadares, que altera as Leis nºs 10.289, de 
20 de setembro de 2001, que institui o Programa Nacional de Controle do Câncer de Próstata, a fim de 
garantir maior efetividade no combate à doença, e 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que regula o § 7º do 
art. 226 da Constituição Federal, que trata do Planejamento Familiar, estabelece penalidades e dá ou-
tras providências.
Pareceres sob nºs 120 e 121, de 2010, respectivamente:
– da CAS, Relator ad hoc: Senador Renato Casagrande, pela rejeição parcial do Substitutivo da Câ-
mara, exceto quanto ao inciso V do art. 4º da Lei nº 10.289, de 20 de setembro de 2001, alterada pelo 
art. 2º do Substitutivo, restabelecendo os demais dispositivos do Projeto de Lei original aprovado 
pelo Senado; e
– da CDH, Relator: Senador Papaléo Paes, reiterando a decisão da CAS.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 15, de 2009 (nº 1.960/2007, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo ao art. 10 da Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, com o objetivo de 
instituir a semana de educação ambiental nas escolas de ensino fundamental e médio.
Pareceres sob nºs 183 e 184, de 2014:
– da CMA, Relatora: Senadora Ana Rita, favorável, com a Emenda nº 1-CMA, que apresenta; e
– da CE, Relator: Senador João Vicente Claudino, favorável ao Projeto e à Emenda nº 1-CMA, nos ter-
mos de subemenda, apresentando ainda, as Emendas nºs 2 e 3-CE.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 88, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 2013 (nº 5.171/2013, na Casa de ori-
gem), que altera a redação do § 1º do art. 53 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os Registros Públicos, para dispor sobre o registro do nome e do prenome que forem dados ao natimorto.
Parecer sob nº 249, de 2014, da CCJ, Relator ad hoc: Senador Gim, favorável, com as Emendas nºs 1 
e 2-CCJ, de redação, que apresenta.
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13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 117, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 117, de 2013 (nº 1.009/2011, na Casa de 
origem), que altera os arts. 1.583, 1.584, 1.585 e 1.634 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código 
Civil, para estabelecer o significado da expressão “guarda compartilhada” e dispor sobre sua aplicação.
Pareceres sob os nºs 724 e 725, de 2014:
– da CDH, Relatora: Senadora Angela Portela, favorável, nos termos da Emenda nº 1 – CDH (Substitutivo); e
– da CCJ, Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com a rejeição da Emenda nº 1 
– CDH (Substitutivo).

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2014 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único do Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2014 – Complementar (nº 276/2002 
– Complementar, na Casa de origem), de iniciativa da Presidência da República, que altera a Lei Com-
plementar nº 90, de 1º de outubro de 1997, que determina os casos em que forças estrangeiras possam 
transitar pelo território nacional ou nele permanecer temporariamente.
Parecer favorável, sob nº 626, de 2014, da CRE, Relator ad hoc: Senador Luiz Henrique.

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 250, DE 2005-COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 250, de 2005 – Complementar, do Sena-
dor Paulo Paim, que estabelece requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 
aos servidores públicos portadores de deficiência.
Parecer sob nº 1.207, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Armando Monteiro, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

16 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 559, DE 2013

Projeto de Lei do Senado nº 559, de 2013 (apresentado como conclusão do Relatório nº 4, de 2013, 
da Comissão Temporária de Modernização da Lei de Licitações e Contratos), que institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.
Pendente de Parecer da CCJ, CI e CAE sobre o Projeto e as Emendas nºs 1 a 56-Plen

17 
REQUERIMENTO Nº 1237, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.237, de 2013, do Senador Francisco Dornelles, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 229, de 2009-Complementar, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414 e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 
175, 230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, 
Complementares, a fim de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

18 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (formação dos professores de educação física).
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19 
REQUERIMENTO Nº 122, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 122, de 2014, do Senador Ruben Figueiró, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2009 (que já se encontra apensado ao 
Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2007), com o Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2008, por regularem 
matéria correlata (Lei dos Cartórios).

20 
REQUERIMENTO Nº 172, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 172, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 196, de 2009, e 31, de 2010, por regularem 
matéria correlata (exercício das profissões de pedagogo e psicopedagogo).

21 
REQUERIMENTO Nº 175, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 175, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2013 – Complementar, além da Comissão constante do 
despacho de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática (incidência do ICMS nos serviços de rastreamento).

22 
REQUERIMENTO Nº 210, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 210, de 2014, do Senador Cássio Cunha Lima, solici-
tando a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2011 (que já se encontra apensado 
ao Projeto de Lei do Senado nº 551, de 2011), com os Projetos de Lei do Senado nºs 339 e 453, de 2008; e 
541, de 2009 (que já se encontram apensados), por regularem matéria correlata (desfiliação partidária).

23 
REQUERIMENTO Nº 211, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 211, de 2014, do Senador Walter Pinheiro, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 337, de 2003; e 236, de 2012, por regularem 
matéria correlata (reforma do Código Penal).

24 
REQUERIMENTO Nº 234, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 234, de 2014, do Senador Eduardo Braga, solicitando 
a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 103 e 443, de 2012, por regularem matéria correlata (formação dos professores de educação física).

25 
REQUERIMENTO Nº 236, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 236, de 2014, do Senador Jarbas Vasconcelos, solici-
tando a tramitação conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 65, de 2007, e 48, de 2012, por 
regularem matéria correlata (afastamento para reeleição dos chefes do Poder Executivo)
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26 
REQUERIMENTO Nº 245, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 245, de 2014, do Senador Valdir Raupp, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 405, de 2011, além da Comissão constante do despacho de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(suspensão da construção de novas usinas termonucleares).

27 
REQUERIMENTO Nº 474, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 474, de 2014, do Senador Paulo Paim, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2014, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Direitos Humanos e Legislação Participativa (medidas de prevenção e combate a incên-
dios e desastres).

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu queria comunicar ao Plenário que 
a Mesa Diretora do Senado Federal vai ser – e acho que isso atende ao conjunto da Casa – mais rígida com a 
permanência de convidados no plenário do Senado Federal. Essa era uma decisão que, há muito, estava sen-
do construída.

A partir da próxima semana, conversando com todos, os Senadores poderão trazer qualquer convidado. 
No entanto, o convidado não poderá permanecer indefinidamente no plenário. Ele poderá entrar, cumprimen-
tar as pessoas, mas não poderá permanecer. E cada gabinete de Senador terá apenas uma pessoa credenciada 
para transitar em plenário.

Com esse esforço, nós vamos evitar a superpopulação no plenário do Senado Federal durante as vota-
ções, sobretudo de matérias importantes.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Apoio Governo/PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) – Pela ordem, Presidente.

O item 10 da pauta vai ser votado nesta sessão?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Não. Nós já acabamos a Ordem do Dia. 

Só teremos Ordem do Dia na próxima terça-feira.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Apoio Governo/PSB – SE) – Mas ele estará na pauta?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Amanhã nós teremos sessão normal, 

sem Ordem do Dia.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Apoio Governo/PSB – SE) – O evento é segunda, Presidente.
O Novembro Azul é segunda-feira, Presidente.
Seria importante que a gente aprovasse.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – O Senador Valadares, ontem, nos pe-

diu, e todos nós havíamos assumido um compromisso, no sentido de que essa matéria pudesse ser aprovada, 
porque nós temos uma data de comemoração prevista para a próxima semana.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Presidente. Presidente Renan.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Petecão.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Só para, aqui, advogar a causa dos nossos servido-

res. Ouviu, Presidente? Presidente Renan.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Petecão.
Há um pedido...
É evidente que nós já encerramos a Ordem do Dia.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Ouviu, Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Mas poderemos, por acordo, votar 

essa matéria amanhã, por acordo, simbolicamente.
Há um pedido do Senador Valadares. Nós todos havíamos nos comprometido com essa sugestão do 

Senador Valadares, no sentido...
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – ...de que nós possamos votar, amanhã, 

um Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 34, que tem como autor o Senador Valadares, que 
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altera a Lei nº 10.809, de 20 de setembro, que institui o Programa Nacional de Controle do Câncer de Próstata, 
a fim de garantir maior efetividade no combate à doença, e a Lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que regu-
la o §7º do art. 226 da Constituição Federal, que trata do planejamento familiar, estabelece penalidades e dá 
outras providências.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Presidente Renan.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador José Pimentel, pela ordem.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Presidente Renan.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O Partido 

dos Trabalhadores e o Bloco do Governo têm acordo: Ordem do Dia, amanhã, com um único item de pauta 
que fosse aprovado por aclamação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos a V. Exª e vamos 
fazer exatamente dessa forma.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Apoio Governo/PSB – SE) – Presidente, agradeço a V. Exª.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC. Sem revisão do orador.) – Presidente Renan.
Presidente Renan, é só para advogar a causa. O senhor levantou um problema muito sério, a respeito 

do fluxo de pessoas aqui, dentro do plenário. Mas todas as pessoas que adentram o plenário são trazidas por 
parlamentares.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Mas nós estamos regulamentando 
exatamente isso.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Porque a culpa não é do servidor da Casa.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Qualquer Senador, qualquer um de nós...
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Correto.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – ... pode trazer ao plenário qualquer 

convidado.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Correto.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Qualquer convidado, a qualquer lugar 

do Senado Federal.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – Exatamente. A culpa não é dos servidores do Sena-

do; a culpa é dos próprios parlamentares.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/PMDB – AL) – Nós podemos levar qualquer convidado; o que 

não pode é o convidado permanecer indefinidamente no plenário, porque tivemos muitos problemas duran-
te votações, principalmente votações importantes. E a Mesa se sente no dever, como havia se comprometido, 
de ser mais rígida nessa questão. Então, todo mundo será muito bem recebido, mas não pode permanecer, 
porque os Senadores, muitas vezes, ficaram expostos a pressões dentro do plenário de pessoas representando 
ilegitimamente determinados interesses.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – O senhor está correto.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/PMDB – AL) – Por isso, nós podemos...
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco Maioria/PSD – AC) – O senhor está correto, mas só lembrando que quem 

traz essas pessoas são os próprios Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/PMDB – AL) – Continuarão a trazer, mas elas não poderão 

permanecer. E cada gabinete vai credenciar apenas um.
Senador Ciro Nogueira.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco Maioria/PP – PI. Sem revisão do orador.) – Está corretíssima essa atitude, 

Sr. Presidente. Parabéns!
Só para informar que, na votação anterior, o Senador Ciro votou “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/PMDB – AL) – A Mesa, com muita satisfação, registra o voto 

de V. Exª.
Senador Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco Apoio Governo/PSB – SE. Sem revisão do orador.) – Presi-

dente, é para agradecer a V. Exª ter aberto uma exceção, colocando esse projeto, apoiado pelo Senador Pimen-
tel e por acordo, para ser votado amanhã. Projeto esse que é da mais alta importância para a saúde pública, 
principalmente dos homens brasileiros.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/PMDB – AL) – Tem a palavra o Senador Randolfe Rodrigues.
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O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP. Sem revisão do orador.) – Só uma re-
tificação no voto no destaque. Por gentileza, para que V. Exª retifique meu voto no destaque ao art. 35: havia 
votado “sim”, o voto é “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/PMDB – AL) – A Mesa registra a alteração proposta por V. 
Exª, Senador Randolfe.

Senador Valadares, parabéns a V. Exª. Amanhã estaremos aqui para aprovarmos essa importantíssima 
matéria.

Voltamos à lista de oradores.
Concedo a palavra ao Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna para manifestar uma preocupação muito grande, 
em nome dos capixabas, em nome do Espírito Santo, mas uma preocupação acompanhada de uma enorme 
expectativa. 

Uma expectativa que possa ser corrigida a partir de uma interferência direta da Drª Graça Foster, Pre-
sidente da Petrobras. Uma iniciativa que, se mantida, trará um enorme prejuízo ao Estado do Espírito Santo, 
que, após diversos ciclos econômicos, após o ciclo econômico da cafeicultura, após o ciclo econômico da di-
versificação da sua base econômica, com grandes projetos industriais exportadores, vive nos últimos anos um 
ciclo muito importante, que tem produzido extraordinárias oportunidades para o capixaba, que é o ciclo da 
exploração do petróleo e do gás.

Já é o Espírito Santo o segundo produtor brasileiro de petróleo e de gás, já respondendo por, aproxima-
damente, 15%, 17% de toda a produção brasileira de petróleo e gás. E, ao longo dos últimos anos, tem sido 
grande o nosso esforço no Espírito Santo para agregação de valor à cadeia do petróleo e do gás.

Claro que é muito bom para o nosso Estado a produção do petróleo e do gás. Mas nós estamos indo 
além, na produção de medidas, de iniciativas, de articulações, de um ambiente que possa fazer a cadeia se 
desenvolver. Foi por esse esforço que ainda, quando estávamos no governo, lá trás, junto com o Governador 
Paulo Hartung, nós conseguimos levar para o nosso Estado o Estaleiro Jurong, lá de Cingapura, que está cons-
truindo sondas para a exploração do petróleo e gás. 

Foi assim também que nós levamos para o Espírito Santo um terminal para a recepção de GLP. Também 
foi assim quando nós implantamos no Município de Linhares a nossa base para o processamento de gás. A 
unidade de Cacimbas, que já produz aproximadamente 14 milhões de metros cúbicos/dia, ou seja, aproxima-
damente 50% do gás que o nosso País importa da Bolívia através do Gasbol.

Como parte desse esforço, ainda em 2007, assinamos com a Petrobras um protocolo de intenções, em 
que deveres e responsabilidades do meu Estado e da Petrobras ficaram acertadas, e que a esse esforço pudes-
se ser dado continuidade. Foi através desse protocolo que acertamos com a Petrobras a construção em nosso 
Estado de uma fábrica de fertilizantes, que continua presente no plano de negócios da Petrobras, mas que tem 
sido adiada, ano após ano, em razão das dificuldades dos investimentos por parte da Petrobras.

E um desses esforços que fazem parte desse protocolo de intenções é exatamente o desenvolvimento 
dos terminais para oferecer suporte à atividade de supply offshore, que sustenta as nossas plataformas de pe-
tróleo, não apenas no Espírito Santo, assim como no Estado do Rio de Janeiro, que responde aproximadamente, 
Deputado Rodrigo Maia, por 85% talvez da produção de petróleo.

Muito bem, o desenvolvimento desses terminais é, portanto, uma prioridade estratégica para o nosso 
Estado. A Petrobras chegou a finalizar um terminal para supply offshore no Município de Anchieta, na locali-
dade de Ubu, integrado ao complexo industrial da Samarco, que traz minério de Minas Gerais e processa esse 
minério lá no Espírito Santo, transformando-o em pellets, sendo hoje uma grande planta, em nível global.

No tempo, também a Petrobras não levou adiante a construção desse terminal. Fez o que me parece 
adequado. Em lugar de gastar energia, investimento com a construção e operação de terminal, evoluiu ade-
quadamente, a meu juízo, para a publicação de um edital para contratar a operação portuária por completo. 
Em lugar de construir terminal e o operar, faz uma concorrência pública para que o setor privado empreende-
dor possa construir o terminal e possa fazer a operação desse terminal. Até aí tudo perfeito, tudo adequado, 
tudo compatível com as expectativas de um Estado que tem sustentado grande impacto por demandas na sua 
infraestrutura, ou mesmo impacto ambiental.

Ocorre, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que o Edital publicado pela Petrobras, pelos critérios estabe-
lecidos, condena à inviabilidade qualquer desses empreendimentos no Espírito Santo. Porque, por esse crité-
rio, somente o Estado do Rio de Janeiro, terá competitividade. O que me parece equivocado, à medida que o 
Edital propõe a contratação de serviços de seis terminais. Porque não a construção de três desses terminais no 
Estado do Rio de Janeiro e três desses terminais no Estado do Espírito Santo? Considerando o esforço que esta-
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mos desenvolvendo para a atração de empreendimentos no Sul do Estado do Espírito Santo, inclusive já tendo 
possibilidade de três empreendimentos que estão com os seus licenciamentos em fase de evolução por parte 
do órgão ambiental do Espírito Santo. São três empreendimentos, um deles da Edison Chouest, no Município 
de Itapemirim, em Itaipava. O outro empreendimento, importante empreendimento, Itaoca Offshore, também 
no Município de Itapemirim. E o terceiro empreendimento possível no Município de Presidente Kennedy, qual 
seja, o Porto Central, um porto de multipropósitos, mas também especializado na construção de supply offshore.

O apelo que estamos fazendo aqui da tribuna do Senado à Petrobras, à sensibilidade da Presidente Gra-
ça Foster, que é uma Presidente, que é uma técnica admirada pelo Brasil inteiro – porque chegou na posição 
em que chegou pelo mérito, por ser uma servidora e uma funcionária técnica de carreira – que possa intervir 
diretamente nesse processo, reabrindo esse processo para que nós possamos corrigir esta profunda injustiça 
que será perpetrada conta o Espírito Santo.

A manifestação que faço é nessa direção. Encaminhei correspondência formal à Presidente Graça Fos-
ter. Nos próximos dias, em companhia do Governador Eleito, Paulo Hartung, do Espírito Santo, nós estaremos 
dialogando com a Presidente Graça Foster nessa direção, mas, desde já, eu quero aqui, da tribuna do Senado, 
apelar à Petrobras, para que a Petrobras não leve a cabo essa concorrência pública, porque essa concorrência 
pública vai causar um extraordinário prejuízo, Senador Valadares, ao meu Estado, ao Estado do Espírito Santo, 
que tem feito um esforço muito grande para sustentar a produção de petróleo e gás em mar e em terra, em 
nosso território. Não seria justo, não será justo se nós, capixabas, que fizemos um esforço muito grande para 
atrairmos empreendedores do Brasil e de fora do País, para implantarmos terminais de supply e offshore no nos-
so Estado, agora fiquemos eliminados dessa concorrência dos serviços que serão contratados pela Petrobras. 

Não! Não estamos aqui reivindicando qualquer tipo de privilégio – não seria justo; nós estamos aqui 
reivindicando igualdade de oportunidade na competição da atração desses investimentos. Nós não nos limi-
tamos à condição de produtor; nós vamos além e, para irmos além, precisamos de que a Petrobras reconheça 
o valor do nosso Estado e o peso que o meu Estado tem hoje na produção de petróleo e gás, até porque, do 
ponto de vista histórico, há 10 anos, o que produzíamos? Dezesseis mil barris/dia. O que produzimos hoje? 
Aproximadamente, Senador Flexa, 500 mil barris/dia. E a extração da matéria-prima tem que vir acompanha-
da da agregação de valor e da verticalização, para que os efeitos e as consequências disso possam produzir 
oportunidades para os capixabas nesse ciclo definitivo de inserção do Espírito Santo na cadeia nacional de 
produção de petróleo e gás.

É o apelo que faço, é a manifestação que trago à tribuna do Senado, de muita confiança e de muita espe-
rança de que esse processo licitatório será corrigido e que nós teremos, diante dessa possibilidade, uma extra-
ordinária justiça sendo feita com o Estado do Rio de Janeiro, mas, assim mesmo, com o Estado do Espírito Santo. 

É a manifestação que faço, Sr. Presidente, de muita fé, de muita confiança e de muita esperança de que 
o meu Estado será reconhecido e que não será prejudicado ou mesmo inviabilizado num empreendimento 
desse porte e dessa importância.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador Flexa 

Ribeiro; em seguida, ao Senador Suplicy.
Com a palavra V. Exª.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – PA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Srªs e Srs. Senadores, volto a esta tribuna para falar do desempenho do atual Governo da Presidenta Dilma 
Rousseff e de como os resultados de sua gestão são frustrantes.

Acabamos de sair de um debate eleitoral no qual, sem qualquer constrangimento, a Presidente Dilma 
desempenhou o papel que o jogo sujo do PT lhe designou, aceitando um dos scripts mais baixos de que se 
tem notícia na história recente da política brasileira.

Dilma se recusa a discutir o Brasil do presente. Recusa-se a discutir o Brasil real. Mistura sua gestão com 
algum êxito alcançado pelo seu antecessor para tentar dar algum tom positivo a resultados de coloração sem-
pre negativa.

Dilma é Presidente há exatos três anos, nove meses e 29 dias, mas parece nunca ter pisado no Palácio do 
Planalto. Parece jamais ter tido qualquer responsabilidade pelos descalabros em série que se revelam ou pela 
evidente piora dos serviços que dependem do Governo – do Governo que é o dela desde 1º de janeiro de 2011.

A Presidente não tem respostas para a saúde, que hoje é a maior preocupação dos brasileiros; não tem 
atitudes para a violência que, no Governo atual, bate recorde histórico, trata a educação à base de slogan, mas 
não se preocupa em transformá-la no passaporte para o futuro das novas gerações.

E, mais especificamente, em relação à economia, os indicadores que se sucedem a cada semana são 
apenas um conjunto de evidências de uma realidade que já é, infelizmente, muito conhecida de todos nós.
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Dilma não tem respostas nem atitudes diante da inflação que, em nenhum dos 45 meses de seu manda-
to, atingiu a meta de 4,5% e ora se aproxima perigosamente dos 7% anuais em várias capitais do País.

E vejam que estamos sob uma enorme influência de uma política de controle e manipulação de preços 
como, por exemplo, energia, combustíveis e transporte público.

Se, apesar disso tudo, o IPCA de hoje já se encontra acima do limite da banda do sistema de metas, o que 
podemos esperar para um futuro próximo?

Com relação ao PIB, não há muito o que dizer. O boletim semanal Focus, divulgado no começo desta se-
mana pelo Banco Central, informou que analistas e investidores mantiveram em 0,27% a expectativa de cres-
cimento da economia para 2014. Vou repetir, para que os brasileiros que nos assistem pela TV Senado e nos 
ouvem pela Rádio Senado possam ter conhecimento da expectativa de crescimento do PIB do nosso País em 
2014: míseros 0,27% de crescimento. Se 1% já era “pibinho”, 0,27% vai ter que ser “pibinho” à enésima potência.

Este é um governo que não oferece saídas para uma economia que simplesmente não cresce. Não ofe-
rece reação a um mercado de trabalho que, mês após mês, míngua, com geração de empregos bem abaixo 
dos números apresentados em 2013.

As contas públicas do País estão em frangalhos. Há tempos não se via tamanha irresponsabilidade no trato 
do dinheiro que o cidadão paga em tributos e espera ver devolvido na forma de prestação de melhores serviços.

As contas do Governo, incluindo Estados e Municípios, vêm apresentando resultados ruins com exage-
rada frequência. Srªs Senadoras e Srs. Senadores, o Governo, insistentemente, gasta mais do que arrecada. A 
regra é as despesas crescerem o dobro das receitas.

Sem muita surpresa, o Governo não cumprirá a meta de economia prometida para este ano, mesmo fa-
zendo todas as maquiagens possíveis e imagináveis.

As contas públicas estão cada vez menos inteligíveis. Essas maquiagens e malabarismos só pioram a si-
tuação. Transparência? Nem pensar!

As previsões para o setor externo não são diferentes: déficit em conta corrente em torno de US$81,5 bi-
lhões. O saldo da balança comercial deverá cair para US$2,10 bilhões.

A produção industrial, que já estava com previsão negativa, deverá fechar com uma queda de 2,24% 
no final deste ano. Tal dinâmica tem as digitais da Presidente Dilma. É fruto de sua política econômica inter-
vencionista, pouco transparente, geradora de risco e incertezas para investidores e para a sociedade em geral.

O problema da economia brasileira hoje não é segredo para ninguém: falta de confiança, consequência 
do descontrole do atual Governo sobre variáveis centrais como o equilíbrio das contas públicas e a inflação, 
desaguando num nível de crescimento muito aquém do que poderíamos estar alcançando.

O fracasso amplo, geral e irrestrito da atual gestão na economia ilustra bem um País que cresce menos 
que qualquer outro na vizinhança e cujas contas estão em pandarecos. A realidade é que, mesmo com tanta 
coisa ruim à vista, nem dá para saber integralmente o tamanho da encrenca.

Portanto, um País estagnado, com taxas de crescimento econômico declinantes e inflação em alta; um 
processo de desindustrialização seguindo a todo vapor, com perda relevante de empregos mais qualificados 
e mais bem remunerados; uma economia com índices de produtividade, poupança e investimentos que só 
despencam.

Enfim, um País real em recessão, mas que é embalado pelo discurso ilusionista do Governo. É como se 
existissem dois Brasis: o da propaganda oficial do Governo e o da realidade sentida na pele pelos brasileiros.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidente.

Durante o discurso do Sr. Flexa ribeiro, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pela Srª Vanessa Grazziotin.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta o 
Senador Flexa Ribeiro pelo pronunciamento.

Dando sequência à relação de oradores inscritos, como o Senador Flexa falou como orador inscrito, con-
vido agora para fazer uso da palavra no tempo da Liderança do Partido Comunista do Brasil (PCdoB) o Senador 
Inácio Arruda. 

Com a palavra, Senador.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª 

Presidente, Senadora Vanessa Grazziotin, caro Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, quero destacar uma 
figura que não conheço pessoalmente, apenas dos escritos.

Antes, cumprimento o Senador Caiado, novo Senador eleito para a próxima Legislatura, e V. Exª que está 
acompanhando o Senador Caiado. Não sei se Caiado está alinhado com V. Exª ou se V. Exª está querendo se 
alinhar com Caiado. Há uma dúvida. Depois, vamos dirimir essa questão. 
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Quero cumprimentar a nossa Presidente Dilma Rousseff, eleita para o segundo mandato no processo 
de eleição do Brasil.

Quero destacar a atuação dos novos governadores, que foram eleitos num pleito muito disputado, es-
pecialmente no segundo turno, e a atuação daqueles que disputaram, mesmo não alcançando a eleição. Eles 
participaram dessa festa democrática que se consolida a cada dia no nosso País.

Quero registrar, Sr. Presidente, que não disputei eleição para o Senado. Eu disputei eleição para a Câmara 
Federal numa disputa, digamos assim, de última hora, substituindo um colega Parlamentar que, por condições 
de saúde, não pôde disputar. Entramos ali na metade do segundo tempo da disputa eleitoral e, mesmo assim, 
alcançamos a marca extraordinária de 55.403 votos no Estado do Ceará. Quero agradecer cada um desses votos 
e dizer que, mesmo não tendo sido suficiente para a eleição, eles são muito importantes na vida daqueles que 
se dispõem a disputar uma vaga para o Parlamento nacional, no caso a Câmara Federal. É muito importante 
para nós. E tenho certeza de que teremos condições de honrar esses votos com a atuação da nossa Bancada na 
Câmara Federal e aqui, no Senado, porque, nas grandes teses, nós agimos em uníssono. Então, quero agrade-
cer a cada cearense por estes 55.403 votos. São muito importantes. E marcaram uma vitória. Não foi suficiente 
para a eleição, mas é uma conquista você entrar na reta final de uma eleição e conseguir essa quantidade de 
votos. Alguns acham pouco, mas é um contingente grande de eleitores do nosso Estado.

Sr. Presidente, feito esse registro da nossa batalha específica em que nós atuamos, de que nós partici-
pamos, queria, como disse logo no início, fazer um registro de uma pessoa que não conheço pessoalmente. 
Tenho concordância em grande parte com seus editoriais na sua revista, discordei já de muitos outros, mas 
quero destacar uma posição que demonstra o caráter das pessoas. Trata-se do jornalista Mino Carta. Essa figu-
ra, bem antes do pleito, anunciou a posição da sua revista dizendo o seguinte: “Aqui, faremos jornalismo, mas 
nós temos uma posição. A posição da revista é de apoio à Presidente Dilma Rousseff”. 

Isso demonstra o caráter e marca o posicionamento de um órgão de comunicação privado, particular, 
não é uma concessão, como as grandes cadeias de televisão e de rádio que atuam no nosso País, que agem de 
forma cínica em apoio a determinados candidatos, mas que se vestem com uma roupagem como se fossem 
independentes, como se não tivessem posição.

Eu quero destacar essa posição de uma figura extraordinária que não conheço, que pessoalmente não sei 
quem é, cuja família não conheço. Conheço a sua posição descrita por seus editoriais do ponto de vista políti-
co. E acho que isso demonstra o seu caráter, uma pessoa que tem caráter. Ele diz: “Não, eu tenho uma opinião, 
tenho uma posição”. E firmou essa posição.

Isso eu digo para tratar da batalha central que ocorreu em nosso País, que foi a eleição presidencial, mar-
cada por uma chuva meteórica de ações movidas pelos grandes veículos de comunicação. Era como se, no 
segundo turno, especialmente, nós tivéssemos uma disputa entre três candidatos, dois unidos de um lado e 
um do outro. Na verdade, os grandes veículos de comunicação, embora não tivessem anunciado a sua posição, 
atuaram como partido, agiram como partido, tramaram durante a campanha como um partido e se juntaram 
a um candidato contra a outra candidata.

É importante que fique clara para o povo brasileiro a posição dos grandes órgãos de comunicação do 
Brasil, que se posicionaram abertamente fazendo campanha, mas, cinicamente, disseram que não, que não 
estavam em campanha de ninguém, que estavam apenas informando a população. Então, isso é algo que pre-
cisa ser clareado no Brasil. 

Por isso, fiz questão de destacar a posição de Mino Carta, porque esse teve caráter, esse deixou sua posição 
clara, a sua opinião clara, assim como outros jornalistas que atuaram não mais numa revista, mas nos blogues. 
Eles foram, em alguns momentos, até demonizados, mas eu quero destacar algumas figuras pelo papel que 
cumpriram e, em nome deles, esse conjunto de apoiadores da candidatura da Presidente Dilma, especialmente. 

Registro a figura do Paulo Henrique Amorim, a figura do jornalista Rodrigo Vianna e a figura do Azenha. 
E também quero destacar a figura do Miro, no Barão de Itararé, um blogue importantíssimo da disputa política. 
Eles atuaram. Eles trabalharam de forma aberta em um combate sem trégua, permanente na chamada rede 
internacional de computadores. E eles agiram sem robô. Eles eram as pessoas agindo. Eles eram as figuras da 
vida política na área jornalista agindo diretamente, posicionados, sabendo o que estavam fazendo, sabendo 
qual era a razão da disputa política que acontecia no Brasil. E ganhou na disputa política. E é muito interessan-
te como continua a batalha. 

A Presidente já respondeu a uma posição explorada midiaticamente de que o País estaria dividido. Há 
pouco, eu vi exatamente nos blogues como se deu a eleição última do Barack Obama. Ele ganhou por uma 
merreca de votos, uma ninharia – acho que foi um percentual até menor do que o da Presidente Dilma, do 
ponto de vista da diferença. O Presidente Hollande, da França, também. Nenhum dos dois dividiu o seu país. 
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Não. É um processo democrático. É uma disputa democrática. Se ganhar por um, ganhou. É aquele que leva, 
mesmo por um voto. 

Não há que se estender a disputa num cabo de força, em que, eleita a Presidente, no caso, reeleita a Pre-
sidente Dilma, se mantenha a tentativa de transformar essa movimentação que foi o resultado da eleição num 
terceiro turno incessante e permanente, para impedir, como alguns disseram, que se governe. Esse é o problema. 

E, na batalha que se trava no Brasil, o que temos em disputa é esta busca dos caminhos do Brasil: se nós 
continuarmos numa trilha que permite o Brasil se desenvolver, crescer, distribuir a riqueza ou se nós voltamos 
para a velha teoria do desenvolvimento subordinado, de tirar os sapatos, de tirar os chinelos, de soberania min-
guada ou se nós reafirmamos o nosso caminho. O País é continental. O País tem força, inteligência, capacidade, 
um grande mercado. Então, por que nós temos que insistir neste caminho que os neoliberais locais querem 
impor ao Brasil de subordinação ao modelo, que não é praticado nos países centrais? Eles mesmos não o pra-
ticam e querem praticá-lo entre nós! Eu acho que essa foi a batalha que foi travada entre dois caminhos: o do 
retorno às teses liberais do famoso neoliberalismo recente de esfrangalhar a capacidade do Estado de reagir 
à necessidade de desenvolvimento da sua nação – isso que foi posto como debate – ou se aprofundamos o 
caminho em que o Estado tem um papel destacado no projeto de desenvolvimento da nação. E não há como 
esconder essa necessidade entre nós brasileiros. 

Examinemos, se alguns querem ser consistentes nas suas posições, o que ocorre nas grandes nações nos 
dias de hoje. Vamos ver! Olhemos o que ocorre nos Estados Unidos da América, se eles abrem mão do papel 
destacado do Estado para definir a política de desenvolvimento da sua nação. Vejamos a Índia, um país emer-
gente como o nosso, ou a China, que deu saltos mais rápidos em relação ao seu projeto de desenvolvimento, 
ou a Alemanha ou outros países da Europa como França e Inglaterra. Eles abrem mão do papel do Estado do 
seu país, da sua nação para que outros ditem a regra do seu desenvolvimento?! Por acaso, algum desses defen-
dem a teoria enviesada dos bancos centrais independentes nas suas pátrias?! Nenhum deles. É essa a questão 
que esteve no fundo do debate político do Brasil.

Acho que a Presidente tem razão quando diz que, no episódio da Petrobras, não deve sobrar pedra sobre 
pedra. Vai ser muito interessante a gente ver o resultado final dessa investigação. Mas há algo maior por trás 
do embate em relação à Pebrobras: é exatamente o fato de que, durante esse período mais recente de 12 anos, 
houve uma alteração substantiva no modelo de exploração de petróleo e gás quando se descobriu a camada 
do pré-sal. A camada do pré-sal tem uma distinção, porque se trata de campos gigantescos de petróleo. Com 
essa descoberta, o Presidente Lula considerou a hipótese de alterar a legislação. 

Antes, no modelo de concessão, o que ocorria? Qualquer um, brasileiro ou estrangeiro, que participasse 
de um leilão, no modelo da concessão, ficava dono de 100% do óleo e poderia levar o óleo para onde quisesse, 
para qualquer lugar. Houve o episódio de uma empresa americana que ganhou um bloco no Município de Ica-
puí, na plataforma marinha de Icapuí, no Ceará. Ela colocou lá sua plataforma, tirou o óleo todo e não contratou 
um brasileiro sequer. Quando tirou o óleo, não deixando nem uma gota no Brasil, foi embora. Acabou-se. Esse 
era o modelo de concessão. Se, para áreas onde há algum risco, pode-se manter o modelo de concessão, na 
área em que não há risco nenhum, como a área do pré-sal, esse modelo não poderia prevalecer. Esse é outro 
problema de fundo em relação à Petrobras. 

Aqui, a alteração que foi feita é de grande monta. Primeiro: no modelo de partilha, 100% do óleo perten-
cem ao Brasil – eu pago o serviço prestado por qualquer outro que se associe comigo para tirar o óleo. Então, 
primeiro, 100% do óleo são nossos. Segundo: há uma única operadora no pré-sal, uma única operadora que 
tem um nome e que se chama Petrobras. Esse é o problema, esse é o fundo da guerra. O óleo é 100% nosso e 
só há uma operadora chamada Petrobras. Terceiro: ainda se criou um fundo social do pré-sal. Então, essas al-
terações são muito fortes, elas criam perspectivas que vão além do pagamento dos dividendos das Bolsas de 
Nova York, de Londres, de Xangai e de São Paulo, elas vão muito além. 

É isso que está sofrendo São Paulo agora, quando vendeu as ações da Sabesp, na Bacia das Almas: deixou 
o povo sem água. Mas, no caso da Petrobras, ao fazer um novo modelo de partilha, criou-se uma nova situa-
ção. A Petrobras tem que investir mais; ela tem que usar mais recursos na contratação de navios, de sondas, de 
plataformas, na construção das refinarias, para que a gente possa refinar o petróleo aqui.

Então, essa é uma nova realidade. Isso muda a realidade da exploração de petróleo e gás, no Brasil. Aju-
da mais o nosso País. Melhora mais a capacidade dessa cadeia produtiva, da indústria e do petróleo em nosso 
País, essa alteração de grande valor, de grande substância, a que nós estamos assistindo no Brasil. 

E digo para vocês, era esse modelo que estava no centro do embate político e que venceu, com grande 
mérito. Houve uma discussão sobre a discriminação dos nordestinos, infelizmente, mas é importante dizer que 
a tese defendida pela Presidente Dilma Rousseff foi vitoriosa no Brasil inteiro. No Brasil inteiro. Não houve um 
Estado em que ela não tivesse uma soma significativa de votos. E, dentre os maiores, se quisermos colocar os 
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dois maiores, ou os quatro maiores colégios eleitorais do Brasil, ela ganhou em três, dos quatro maiores: perdeu 
em São Paulo; ganhou em Minas; ganhou no Rio; ganhou na Bahia. São os quatro maiores colégios eleitorais. 

E evidentemente houve o banho nordestino. E, se quiséssemos fazer algum trocadilho, usando a gaiati-
ce cearense, o banho nordestino foi o banho que os nordestinos deram – digamos assim – nos paulistas – não 
é? – para poder mostrar também a força do Nordeste. E qual é o problema da força do Nordeste na batalha 
política recente? É que, no Nordeste, o Produto Interno Bruto cresce acima da média nacional. Por quê? Por-
que também esse modelo mais estratégico de desenvolvimento não é que privilegie o Norte ou o Nordeste; é 
que essas Regiões, ao receberem incentivos, têm mais capacidade de crescer numa velocidade maior do que 
as Regiões já mais desenvolvidas. 

Esta é a questão objetiva: ao receber incentivos da chegada de uma refinaria, de uma fábrica de automó-
veis, de uma siderúrgica, duas siderúrgicas, de uma transposição de águas, as condições de desenvolvimento 
do Nordeste se ampliam; regiões inteiras passam a ser regiões ricas do Brasil, desconhecidas ainda por parte 
de brasileiros. 

Mas quem quiser ver o que significa o crescimento do Nordeste desça em Juazeiro do Norte, no Ceará, 
e fique de boca aberta lá, assistindo ao que está acontecendo no interior do Ceará. Desça em Petrolina para 
assistir ao que está acontecendo em Juazeiro e Petrolina. Ou em Caruaru, onde um arranjo produtivo local dá 
saltos de desenvolvimento naquela região. Então, o potencial instalado naquela região, as condições que foram 
oferecidas estão sendo aproveitadas pelo povo da região, com grande capacidade de trabalho. 

Houve ampliação da presença das universidades na nossa Região, e, evidentemente, foram feitas uni-
versidades, construídas por Lula e Dilma em quase todo o Brasil. São Paulo mesmo, que podemos dizer, assim, 
entre aspas, “não precisaria”, também recebeu uma nova universidade federal. Minas Gerais, que poderíamos 
dizer também que não precisaria mais de universidades federais, também recebeu novas universidades fede-
rais. Mas a Bahia recebeu duas; Pernambuco recebeu mais uma; o Ceará recebeu duas. Então, espalhou-se a 
capacidade de formação, de preparação do povo nessa Região.

No meu Estado, o Ceará, havia uma única Escola Técnica Federal, agora, são 33 Escolas Técnicas Federais, 
que é o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, onde tive a felicidade de me graduar em dois cur-
sos: de mecânica de máquinas e, depois, no curso de eletrotécnica. Era apenas uma na capital; hoje, são 32 no 
interior e mais a da capital.

Muda, isso muda. No meu Estado, isso tem um peso enorme, isso é investimento federal. Aconteceu no 
Ceará, mas aconteceu em todo o Nordeste, aconteceu em todo o Norte, aconteceu no Centro-Oeste, aconte-
ceu no Sudeste e aconteceu no Sul. Esse que é o problema. Mesmo com precariedade, a infraestrutura tam-
bém avançou com dificuldades.

Lembro dos embates que travamos na Câmara Federal ainda, quando começou a se discutir a constru-
ção ou se retomar a construção da Ferrovia Norte-Sul. 

Foi uma confusão! Porque achavam que “não”. “Para que essa ferrovia?”. Isso só vai dar problema.” Porque 
essa ferrovia liga o Norte e o Sul do País; liga o Porto de Itaqui, no Maranhão, até São Paulo, o que permite um 
escoamento da produção larga em nosso País. É uma mudança grande! 

Discutiu-se e começou-se a trabalhar o projeto da Transnordestina, da Leste-Oeste. Há uma ferrovia para 
ser construída ligando o oeste brasileiro aos países sul-americanos, ao Peru, atravessando por cima das cordi-
lheiras, para ligar o País com os vizinhos. Essa é uma nova realidade. A integração forte interna do nosso País, 
que vai se dando ainda com dificuldades, porque sofre pressão para impedir. Determinadas regiões acham 
que o desenvolvimento deveria ficar parado só naquela região, que não deveria se estender para o Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. Não! Temos que integrar o nosso País e o nosso Território inteiro num projeto de de-
senvolvimento arrojado. E isso quem tem coragem de fazer no Brasil é esse campo político, porque os setores 
conservadores, com a direita brasileira, demonstraram, ao longo da nossa história, desde a Independência até 
hoje, que não têm a capacidade, o compromisso e o arrojo para tocar um projeto largo de desenvolvimento. 

Basta ver, meu caro Paim, que, sete meses depois da Independência, o Patriarca da Independência estava 
banido do País. Por quê? Porque tinha a ideia de um projeto arrojado de integração do Território, de desenvol-
vimento, de crescimento econômico e de independência e soberania do nosso País. Foi por isso!

Então, essa turma aí não tem condições de tocar um projeto arrojado de desenvolvimento. Isso é que 
estava no centro do debate, escamoteado, evidentemente, pelo cipoal de denúncias, porque ali é a forma de 
jogar areia nos olhos da população, para impedir que enxergue o que está acontecendo no nosso País, que são 
as condições novas, a escola técnica espalhada, a universidade espalhada, o ProUni, o Reuni, a ferrovia, a água 
que vai chegar do São Francisco, que antes ia parar no meio do mar, Paim, e que agora vai chegar no meio do 
Ceará. Essa é a nova realidade! 
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É a Norte-Sul concluída; são as refinarias no Nordeste brasileiro. Essa é uma situação nova, essa é uma 
política nova que está acontecendo no Brasil. É a taxa de desemprego menor da história do nosso País. E ago-
ra, recentemente, pressionado por um jornalista de uma dessas grandes empresas midiáticas, um analista 
de mercado, mas analista também de pesquisas sobre a taxa de desemprego, terminou dizendo: “Mas e esse 
desemprego? A juventude não está procurando emprego?”. E o analista disse: “É, é que a juventude está na 
escola, está estudando.” E vai sair de lá um profissional muito mais preparado, em melhores condições, com 
mais bagagem cultural, com mais conhecimento e em condições de ajudar mais no desenvolvimento do Brasil. 

É isso mesmo, a juventude tem de estar na escola. Enquanto alguns pregam aqui, ali, alhures, que têm 
de reduzir a maioridade penal, nós temos é que colocar o jovem na escola profissional. Essa é a diferença, essa 
é a mudança, essa é a política nova, que sempre desejaram esconder do nosso povo. Só a campanha eleitoral 
permitiu que a Presidente pudesse falar da política nova que estava em curso no País, ou voltar a falar da po-
lítica nova que está em curso no País. 

Acho, Sr. Presidente, que esse era o debate que estava sendo travado. Foi vitorioso aquele que a popu-
lação compreendeu melhor como projeto que tinha mais capacidade de aprofundar as mudanças de que o 
País necessita para se manter, primeiro, como País soberano; segundo, como País desenvolvido; terceiro, com 
capacidade de distribuir a riqueza para o nosso povo através de mecanismos, tendo como principal a valori-
zação do salário mínimo. 

Aproveito para pedir a V. Exª que a gente faça um movimento forte para, na próxima semana, pedir aos 
relatores... V. Exª já relatou na Comissão de Assuntos Sociais o projeto de lei que amplia o prazo de permanência 
da atual política de salário mínimo, do ano de 2015, para o ano de 2019. V. Exª já relatou, agora está na Comis-
são de Assuntos Econômicos com a Senadora Gleisi Hoffmann, que pode relatar isso na próxima semana, e a 
gente já votar essa matéria como um dos compromissos, porque este foi um dos compromissos que a Presi-
dente Dilma Rousseff assumiu com todas as centrais sindicais de trabalhadores do País: manter a atual política 
de valorização do salário mínimo na nossa Nação. 

Então, Sr. Presidente, queria fazer esses registros da grande batalha travada pelo povo brasileiro. 
É claro que um ganha e outro perde, e a Presidente Dilma ganhou. Ela é a Presidente legítima do nosso 

povo, consagrada pelos eleitores da nossa Nação. Com todo o respeito aos adversários, que travaram e usa-
ram todas as armas que podiam. Todas! Aliás, as que podiam e até as que não podiam, porque o trabalho feito 
de boca de urna sendo usado por uma revista, na verdade, é caixa dois, que deveria ser apurado pelo Tribunal 
Eleitoral e pelo procurador eleitoral imediatamente. Deveriam fazer esse trabalho imediatamente, saber quem 
pagou, como foi feita aquela armação, porque aquilo ali é não só boca de urna, como caixa dois sendo usado 
para ajudar um candidato na disputa eleitoral.

Então, Sr. Presidente, eu faço esse registro para mostrar como foi a batalha do nosso ponto de vista. E é 
preciso que ele seja externado no sentido de esclarecer e, ao mesmo tempo, de mostrar que a Presidente está 
legitimada pelo voto popular do povo brasileiro para cumprir mais quatro anos de governo. E a nossa expec-
tativa é de que esses quatro anos aprofundem o projeto de mudanças com mais arrojo na nossa Nação, per-
mitindo um crescimento econômico mais eficaz, tratando essa política de juros, câmbio e superávit primário 
de forma que permita um crescimento que interesse mais ao nosso País, interesse mais ao Brasil e, ao mesmo 
tempo, que mantenha e fortaleça os laços com os nossos vizinhos.

A eleição da Presidente Dilma foi recebida de forma calorosa, posso dizer, por quase 100% dos países da 
América do Sul. Todos estavam nessa expectativa dessa vitória da Presidente Dilma, porque ela dá sentido e 
reforço ao movimento que ocorre em toda a América do Sul e em parte significativa da América Latina, porque 
são governos democráticos e populares, permitindo que o crescimento das suas nações ofereça também mais 
oportunidades aos povos dessa região do mundo. 

A América Latina vive um momento, portanto, muito interessante da sua história, que é de governos 
do campo popular, democrático e de esquerda, comprometidos com o desenvolvimento e com uma melhor 
distribuição da riqueza. 

Sr. Presidente, eram essas as questões que eu queria levantar, agradecendo, mais uma vez, aos eleitores 
do meu Estado pelos votos que me ofereceram, 55.403 votos, que, para mim, significam uma grande vitória. 
Tive uma eleição curta, só um mês e meio praticamente de eleição, e, assim mesmo, o eleitorado da nossa ci-
dade, do meu Estado, da capital e também do Estado do Ceará me ofereceu uma votação muito significativa.

Quero deixar esse registro especialmente em relação à Presidente Dilma Rousseff. Ela sabe que vai poder 
contar com o PCdoB no Senado, com a nossa querida Senadora Vanessa Grazziotin, e na Câmara Federal, com 
a nossa bancada, para poder lutar ao lado dela por esse projeto de desenvolvimento em curso na nossa Pátria.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Inácio Arruda, enquanto está 
na tribuna, permita que eu dê um rápido depoimento da minha tristeza de V. Exª não estar conosco no Con-
gresso, seja na Câmara ou no Senado. V. Exª, digo isso com muita convicção, é um dos melhores Parlamenta-
res de todos os tempos, de todos os tempos! Eu fui Deputado junto com V. Exª e sei das lutas que travamos 
lá, sempre com o viés de fazer o bem não olhando a quem, com responsabilidade social. Pode saber que este 
Senador está triste porque eu tinha uma enorme convicção de que V. Exª seria reeleito Senador.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – É claro!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Sei que, por divergência no Estado, 

assunto em que não vou entrar, V. Exª foi para Deputado Federal. V. Exª, com a grandeza dos grandes homens 
e com a humildade dos grandes homens, agradeceu a votação no seu Estado. Mas tenho o direito de dizer, 
como gaúcho do sul do Brasil, que o Congresso perdeu momentaneamente um dos melhores Parlamentares 
da história do País. Meu carinho e meu respeito a V. Exª!

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Eu é que agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O povo brasileiro tem o orgulho de 

contar com Parlamentares como o senhor.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Um abraço! Neste minuto que V. Exª me 

oferece neste instante (Fora do microfone.), eu lhe agradeço o aparte.
V. Exª também me dá a oportunidade de dizer que estou aqui olhando para o Suplicy, essa figura mag-

nânima da luta política do Brasil, e que o nosso compromisso – o meu, o seu, o do Suplicy e o de muitos com-
panheiros que aqui estão – é tão forte com o Brasil, que as trincheiras onde nós atuamos se mantêm muito 
firmes, com muita convicção.

Nós atuamos durante muitos anos no Congresso Nacional.
Esta é uma escola gigantesca de aprendizado e de como você pode ajudar o País. Às vezes, sem ter uma 

rádio no seu Estado, sem ter uma linha de jornal, sem ter um programa, sem ter nada, você tem tanta convic-
ção que você não se importa com isso, porque o mais importante é saber o que você fez, como você se con-
duziu, como você se comportou durante todo esse período. E acho que nós trabalhamos bem nesse sentido.

Mas queremos dizer o seguinte: as trincheiras estão abertas para nós. Vamos nos manter entrincheirados 
em torno desse projeto, que é onde atuam V. Exª, Suplicy, Anibal, Randolfe e muitos companheiros que aqui 
estão. Nós poderíamos citar uma fila de 20 ou 30 grandes camaradas que aqui estão conosco.

Então, Sr. Presidente, agradeço a V. Exª por essa gentileza. Digo que até abusei de V. Exª no meu Estado, 
porque usei ao máximo o pronunciamento de V. Exª durante toda a minha campanha por todos os meios que 
pude. E isso foi muito bem aceito, muito bem-vindo.

A campanha foi maravilhosa, foi muito boa. O povo é muito generoso. Agora, ele não podia responder 
à nossa emergência. Quer dizer, nós é que saímos de última hora. O povo respondeu bem, mas nós saímos de 
última hora. Acho que não foi um erro, porque entrei substituindo um camarada. Então, não foi um problema de 
erro, mas foi um problema de você não perder aquela vaga por w.o.. E ainda ajudamos a eleger outro camarada, 
o Chico Lopes, que foi eleito com votação consagradora, embora tenha sido o décimo quarto entre 14 da nos-
sa chapa. Está eleito e vai representar muito bem os interesses do Ceará e do Brasil, meu caro Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Permita-me também retribuir. V. Exª tem sido, 
Senador Inácio Arruda, antes, na Câmara dos Deputados, e aqui, no Senado, um exemplo de luta, ao lado do 
Senador Paulo Paim e de outros, para que possamos construir um Brasil justo, um Brasil solidário, um Brasil fra-
terno. Aliás, de acordo com as recomendações, por exemplo, que o Papa Francisco fez ontem, no encontro com...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Vou lembrar a V. Exª que sou Inácio Fran-
cisco de Assis, e o Papa é da Companhia de Jesus, comandada por Santo Inácio, e adotou o nome de Francisco, 
que é de Assis.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Sim. Eu farei um pronunciamento agora justa-
mente sobre o primeiro encontro mundial do Papa Francisco com os movimentos populares. Isso se dá muito 
na direção dos objetivos que V. Exª tem colocado para o Brasil.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE) – Eu também quero aproveitar e fazer o re-
gistro da atitude corajosa do Papa Francisco de enfrentar, dentro da Igreja, setores conservadores e, muitas 
vezes, reações terríveis sobre determinados temas.

Ele, corajosamente, tem assumido isso. Inclusive, liquidou uma tese recente entre os conservadores, que 
sempre pregaram uma espécie de barreira sistemática em relação ao processo de evolução humana. O Papa 
disse: “Não, a humanidade surge daí mesmo. É isso mesmo”. Ele busca os caminhos que a Igreja sempre buscou 
para confirmar esse avanço que ele está realizando.
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Eu acho que é um fato a ser registrado com energia, com força, e sei que V. Exª o fará. Acho que é um 
Papa que está enfrentando esses setores conservadores, e isso é muito positivo para a sociedade.

Muito obrigado a V. Exª.
Obrigado, Senador Paim.
Vamos continuar firmes nas nossas trincheiras, porque, como diz a expressão do movimento social, a 

luta continua.

Durante o discurso do Sr. Inácio arruda, a Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Meus cumprimentos, Senador! (Palmas.)
Com a palavra, como orador inscrito, o Senador Eduardo Suplicy.
Logo em seguida, falará o Senador Anibal Diniz.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Querido Presidente, Senador Paulo Paim, hoje, quero aqui registrar a fala do Papa no 1º Encontro 
Mundial de Movimentos Populares. Terra, casa, trabalho, esses foram os três pontos fundamentais em torno dos 
quais se desenvolveu o discurso do Papa Francisco aos participantes do 1º Encontro Mundial dos Movimen-
tos Populares, recebidos, nessa terça-feira, ontem, na Sala Antiga do Sínodo, no Vaticano. O Pontífice ressaltou 
que é preciso revitalizar as democracias, erradicar a fome e a guerra, assegurar a dignidade a todos, sobretudo 
aos mais pobres e marginalizados.

Tratou-se de um veemente pronunciamento, ao mesmo tempo, de esperança e de denúncia. É um dis-
curso que, por amplidão e profundidade, tem o valor de uma pequena encíclica de Doutrina Social. Ademais, 
era natural que os Movimentos Populares solicitassem esse encontro com o Papa Francisco.

Efetivamente, na Argentina, como Bispo e, depois, como cardeal, Bergoglio sempre se fez próximo das 
comunidades populares como as de “catadores de papel” e de “camponeses”.

No fundo, nessa audiência, retomou o fio de um compromisso jamais interrompido.
O Santo Padre evidenciou, já de início, no discurso, que a solidariedade, encarnada pelos movimentos 

populares, encontra-se “enfrentando os efeitos deletérios do império do dinheiro”.
O Papa observou que não se vence “o escândalo da pobreza promovendo estratégias de contenção que 

servem unicamente para transformar os pobres em seres domésticos e inofensivos”. Quem reduz os pobres à 
“passividade”, disse Francisco, Jesus “os chamaria de hipócritas”.

Em seguida, deteve-se sobre três pontos chave:

Terra, teto e trabalho. É estranho, mas quando falo sobre essas coisas, para alguns, parece que o Papa é 
comunista. Não se entende que o amor pelos pobres está no centro do Evangelho.

Portanto, como acrescentou, terra, casa e trabalho são “direitos sagrados”, “é a Doutrina social da Igreja”.
Dirigindo-se aos “camponeses”, Francisco disse que a saída deles do campo por causa “de guerras e desas-

tres naturais” o preocupa. E acrescentou que é um crime que milhões de pessoas padeçam a fome, enquanto 
a “especulação financeira condiciona o preço dos alimentos, tratando esses alimentos como qualquer outra 
mercadoria”. Daí a exortação do Papa Francisco a continuar “a luta em prol da dignidade da família rural”.

Ressalto que, entre os representantes dos movimentos populares ali presentes no Vaticano ontem, esta-
va um dos principais coordenadores nacionais do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), João 
Pedro Stédile, ao lado de inúmeros companheiros representantes de diversos países.

Em seguida, o Santo Padre dirigiu seu pensamento aos que são obrigados a viver sem uma casa, como 
experimentara também Jesus, obrigado a fugir com sua família para o Egito. Hoje, observou, vivemos em “ci-
dades imensas, que se mostram modernas, orgulhosas e vaidosas”, cidades que oferecem “numerosos lugares” 
para uma minoria feliz e, porém, “negam a casa a milhares de nossos vizinhos, incluindo as crianças”.

Com pesar, Francisco ressaltou que, “no mundo globalizado das injustiças, proliferam-se os eufemismos 
para os quais uma pessoa que sofre a miséria se define simplesmente ‘sem moradia fixa’”.

O Papa denunciou que, muitas vezes, “por trás de um eufemismo, há um delito”. Vivemos em cidades que 
constroem centros comerciais e abandonam “uma parte de si às margens, nas periferias”.

Por outro lado, elogiou aquelas cidades onde se “segue uma linha de integração urbana”, onde “se favorece 
o reconhecimento do outro”. Em seguida, foi a vez de tratar da questão do trabalho: “Não existe uma pobreza 
material pior do que a que não permite ganhar o pão e priva da dignidade do trabalho”. Em particular, Francis-
co citou o caso dos jovens desempregados e ressaltou que tal situação não é inevitável, mas é o resultado “de 
uma opção social, de um sistema econômico que coloca os benefícios antes do homem”, de uma cultura que 
descarta o ser humano como “um bem de consumo”.
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Falando espontaneamente, o Pontífice retomou a Exortação Apostólica “Evangelii Gaudium” para denun-
ciar mais uma vez que as crianças e os anciãos são descartados. E agora se descartam os jovens, com milhões 
de desempregados, disse ainda. Trata-se de um desemprego juvenil que, em alguns países, supera 50%, cons-
tatou. Todos, reiterou, têm direito a “uma digna remuneração e à segurança social”.

Aqui, disse o Pontífice, encontram-se “catadores de papel”, vendedores ambulantes, mineiros, “campone-
ses” aos quais são negados os direitos do trabalho, “aos quais se nega a possibilidade de sindicalizar-se”. Hoje, 
afirmou, “desejo unir a minha voz à de vocês e acompanhá-los em sua luta”.

Em seguida, Francisco ofereceu sua reflexão sobre o binômio ecologia-paz, afirmando que são questões 
que devem concernir a todos, “não podem ser deixadas somente nas mãos dos políticos”. O Santo Padre afirmou 
mais uma vez que estamos vivendo a “III Guerra Mundial”, em pedaços, denunciando que “existem sistemas 
econômicos que têm que fazer a guerra para sobreviver”: “Quanto sofrimento, quanta destruição, quanta dor! 
Hoje, o grito da paz se eleva de todas as partes da terra, em todos os povos, em todo coração e nos movimen-
tos populares: nunca mais a guerra!”

Um sistema econômico centralizado no dinheiro, acrescentou, explora a natureza “para alimentar o ritmo 
frenético de consumo”, e daí derivam feitos destrutivos como a mudança climática e o desmatamento. O Papa 
recordou que está preparando uma Encíclica sobre a ecologia, assegurando que as preocupações dos Movi-
mentos Populares estarão presentes nela. O Pontífice perguntou-se por qual motivo assistimos a todas essas 
situações: “Porque neste sistema o homem foi expulso do centro e foi substituído por outra coisa”. “Porque, disse 
ainda, se presta um culto idolátrico ao dinheiro, globalizou-se a indiferença.” “Porque o mundo esqueceu-se de 
Deus, que é Pai, e tornou-se órfão porque colocou Deus de lado”.

Em seguida, o Papa exortou os Movimentos Populares a mudarem este sistema, a “construírem estrutu-
ras sociais alternativas”. Francisco advertiu que é preciso fazê-lo com coragem, mas também com inteligência. 
Com tenacidade, porém, sem fanatismo. Com paixão, mas sem violência”.

“Nós, cristãos, temos um bonito programa: as Bem-aventuranças e o Cap. 25 do Evangelho segundo Mateus”. 
Francisco reiterou a importância da cultura do encontro para derrotar toda discriminação e disse que é 

preciso uma maior coordenação dos movimentos, sem, porém, criar ‘estruturas rígidas’.
“Os Movimentos Populares expressam a necessidade urgente de revitalizar nossas democracias, muitas 

vezes sequestradas por inúmeros fatores. É impossível imaginar um futuro para uma sociedade sem a partici-
pação protagonista da grande maioria das pessoas”.

É preciso superar o “assistencialismo paternalista” para ter paz e justiça, prosseguiu, criando “novas for-
mas de participação que incluam os movimentos populares e “essa torrente de energia moral”. 

O Pontífice concluiu seu discurso com um premente apelo:
“Nenhuma família sem casa. Nenhum camponês sem terra! Nenhum trabalhador sem direitos! Nenhuma 

pessoa sem a dignidade que o trabalho dá.” 
Eu gostaria, Sr. Presidente, de requerer a transcrição completa do discurso do Papa Francisco aos Movi-

mentos Populares, datado de ontem, 28 de outubro. 
Foi promovido esse encontro pelo Pontifício Conselho Justiça e Paz, em colaboração com a Pontifícia 

Academia das Ciências Sociais. O discurso foi realizado ali, no Vaticano. 
Gostaria ainda de assinalar alguns pontos que ressalto deste pronunciamento tão relevante. 

Este encontro nosso não responde a uma ideologia. Vocês não trabalham com ideias, trabalham com 
realidades como as que eu mencionei e muitas outras que me contaram... têm os pés no barro, e as mãos, 
na carne. Têm cheiro de bairro, de povo, de luta! Queremos que se ouça a sua voz, que, em geral, se escu-
ta pouco. Talvez porque incomoda, talvez porque o seu grito incomoda, talvez porque se tem medo da 
mudança que vocês reivindicam, mas, sem a sua presença, sem ir realmente às periferias, as boas pro-
postas e projetos que frequentemente ouvimos nas conferências internacionais ficam no reino da ideia, 
é meu projeto.

Um pouco mais adiante, disse o Papa Francisco:

A outra dimensão do processo já global é a fome. Quando a especulação financeira condiciona o preço 
dos alimentos, tratando-os como qualquer mercadoria, milhões de pessoas sofrem e morrem de fome. 
Por outro lado, descartam-se toneladas de alimentos. Isso é um verdadeiro escândalo. A fome é crimino-
sa, a alimentação é um direito inalienável. Eu sei que alguns de vocês reivindicam uma reforma agrária 
para solucionar alguns desses problemas, e deixem-me dizer-lhes que, em certos países, e aqui cito o 
Compêndio da Doutrina Social da Igreja, ‘a reforma agrária é, além de uma necessidade política, uma 
obrigação moral’”.



292 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014

Ao referir-se ao teto, uma casa para cada família, ressaltou:

Nunca se deve esquecer de que Jesus nasceu em um estábulo porque na hospedagem não havia lugar, que 
a sua família teve que abandonar o seu lar e fugir para o Egito, perseguida por Herodes. Hoje há tantas 
famílias sem moradia, ou porque nunca a tiveram, ou porque a perderam por diferentes motivos. Famí-
lia e moradia andam de mãos dadas. Mas, além disso, um teto, para que seja um lar, tem uma dimensão 
comunitária: e é o bairro... e é precisamente no bairro onde se começa a construir essa grande família da 
humanidade, a partir do mais imediato, a partir da convivência com os vizinhos.

Mais adiante:

Desde já, todo trabalhador, esteja ou não no sistema formal do trabalho assalariado, tem direito a uma 
remuneração digna, à segurança social e a uma cobertura de aposentadoria. Aqui há papeleiros, reci-
cladores, vendedores ambulantes, costureiros, artesãos, pescadores, camponeses, construtores, mineiros, 
operários de empresas recuperadas, todos os tipos de cooperativados e trabalhadores de ofícios populares 
que estão excluídos dos direitos trabalhistas, aos quais é negada a possibilidade de se sindicalizar, que 
não têm uma renda adequada e estável. Hoje, quero unir a minha voz à sua e acompanhá-los na sua luta.

Portanto, aqui o Papa Francisco deseja e expressa que todo trabalhador, esteja ou não no sistema formal 
de trabalho assalariado, deve ter o direito a uma remuneração digna.

Pode-se deduzir que aqui está implícita a defesa de uma renda básica de cidadania. 

Neste encontro, falaram da paz e da ecologia. É lógico: não pode haver terra, não pode haver teto, não 
pode haver trabalho se não temos paz e se destruímos o Planeta. São temas tão importantes que os po-
vos e suas organizações de base não podem deixar de debater. Não podem deixar só nas mãos dos diri-
gentes políticos. Todos os povos da Terra, todos os homens e mulheres de boa vontade têm que levantar 
a voz em defesa desses dois dons preciosos: a paz e a natureza. A irmã mãe Terra, como chamava São 
Francisco de Assis.

Assim, Sr. Presidente, avalio que este pronunciamento, expresso para os representantes dos movimentos 
populares dos mais diversos países do mundo, que se reuniram ontem, no Vaticano, e hoje também – por três 
dias estiveram ali reunidos –, merece a atenção de todos nós.

Muito obrigado, Presidente, Senador Paulo Paim.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:

– Discurso do Santo Padre Francisco aos participantes do Encontro Mundial de Movimentos Populares.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Eduardo Suplicy. 
Eu sei que V. Exª fará, ainda no mês de novembro ou dezembro, um discurso do seu retorno, digamos, a São 
Paulo, por um período, espero, pequeno, para voltar para cá. Nesse dia, quero fazer-lhe a justa homenagem que 
V. Exª merece, pelo brilhantismo de toda a sua vida. Brilhantismo dos homens que têm uma postura gigante e 
com a humildade de V. Exª. V. Exª, para nós, é um gigante. É uma referência, pode ter certeza, para todos aque-
les que pensam no bem comum.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Muito obrigado, Senador Paulo Paim. 
V. Exª é um exemplo. Todos os dias, V. Exª, com a sua atuação, nos estimula a fazer, daqui da tribuna do 

Senado, do nosso trabalho, como representantes do povo brasileiro, algo sempre e cada vez mais significativo. 
O exemplo de V. Exª é extraordinário para todos nós.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Um abraço, Senador.
Senador Anibal Diniz. Em seguida, o Senador Douglas Cintra.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srs. Senadores, telespectadores da TV e ouvintes da Rádio Senado, 
eu gostaria, Senador Paulo Paim, de fazer, neste meu pronunciamento de hoje, um breve registro e, ao mesmo 
tempo, um elogio, uma congratulação ao Tribunal Superior Eleitoral pela condução dessas eleições de 2014. 
Veja, Senador Paim, que foram 142,822 milhões de eleitores registrados, em um número de 428.894 mil urnas 
utilizadas em todos os Municípios do Brasil. Foram eleições tranquilas e republicanas. A população brasileira 
compareceu de forma ordeira e pacífica às urnas e escolheu livremente os governantes pelos próximos qua-
tro anos. 

Nessas eleições, tivemos muitas novidades políticas: a aplicação da Lei da Ficha Limpa, pela primeira vez 
em eleições gerais; o voto em trânsito nos Municípios com mais de 200 mil eleitores; a proibição de propaganda 
por telemarketing e a proibição de associar nome de candidato a órgão público, por exemplo. 

As eleições de 2014 foram também marcadas pela inovação tecnológica, Senador Paim, muita inovação, 
que facilitou muito a vida de todos, tanto a dos candidatos quanto a dos eleitores. O sistema de identificação 
biométrica foi aperfeiçoado para o segundo turno e teve 100% de funcionamento em três Estados: Alagoas, 
Amapá e Sergipe e também no Distrito Federal, mas também funcionou em quase 800 Municípios de todo o País. 

A Justiça Eleitoral registrou uma significativa redução, do primeiro para o segundo turno, na quantidade 
de urnas eletrônicas substituídas durante o pleito. Das 361.435 urnas sem identificação biométrica, incluindo 
as utilizadas para justificativas, no primeiro turno foram substituídas 3.693 urnas eletrônicas. Já no segundo 
turno, esse número caiu para 2.499 urnas, uma redução de 32,33%.

Ou seja, foi um processo aperfeiçoado do primeiro para o segundo turno. Se, no primeiro turno, tive-
mos 3.693 urnas substituídas, já no segundo turno, esse número baixou para 2.499 – uma redução de 32,33%.

Além disso, Senador Paim, a eleição contou com aplicativos disponíveis gratuitamente para as principais 
plataformas de smartphones existentes, tanto para os iPhones, como Android, iOS e Windows Phone, que foram 
de grande utilidade para quem desejou ficar a par do andamento das eleições.

Esses aplicativos foram muito interessantes, porque todos os eleitores que tiveram interesse em acom-
panhar o andamento das apurações tinham acesso gratuito a essas informações. Um aplicativo, por exemplo, 
permitiu que o usuário visualizasse os candidatos a cargos eletivos que estavam concorrendo este ano. A lista 
podia ser filtrada por cargo e por unidade da Federação. Por meio desse aplicativo, os eleitores tiveram acesso 
ainda ao nome completo do candidato, nome escolhido para urna, número, situação do registro de candidatu-
ra, cargo, partido e coligação. Todas as informações foram obtidas diretamente das bases de dados do Tribunal 
Superior Eleitoral e atualizadas diariamente.

Esse aplicativo foi utilizado no primeiro turno com uma quantidade enorme de informação, porque 
imagine só o número de candidatos a Deputados Estaduais, Deputados Federais, Senadores, Governadores e 
Presidente da República. Já no segundo turno, o número foi reduzido, porque nem todos os Estados tiveram 
segundo turno nas eleições governamentais, e os candidatos a Presidente só foram dois. Então, na realidade, 
o trabalho do segundo turno ficou bem mais simplificado.

Foi muito interessante, porque o aplicativo disponibilizou as informações no primeiro turno e foi atua-
lizado para o segundo turno, de tal maneira que as pessoas pudessem ter acesso ao resultado, por exemplo, 
das eleições presidenciais no total do País, mas também pudessem obter informação especificamente em cada 
um dos Estados brasileiros, e havia a possibilidade também de obterem as informações em cada um dos Mu-
nicípios. Com um pouco mais de pesquisa, chega-se, inclusive, ao resultado por urna.

Isso tudo mostra o quanto a nossa Justiça Eleitoral está preparada, do ponto de vista tecnológico, para 
oferecer total segurança no processo de eleição em nosso País.
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Outro aplicativo funcionou como localizador de sessões eleitorais e para informar rotas e distâncias até 
o local de votação do eleitor.

E um terceiro aplicativo foi uma novidade muito relevante: o acompanhamento em tempo real da con-
tagem dos votos por meio do aplicativo “Apuração 2014”, que pôde ser baixado gratuitamente em disposi-
tivos móveis (tablets e smarthphones). Por meio desse aplicativo, foi possível acompanhar os dados de todo 
o Brasil e visualizá-los a partir de consulta nominal, que apresentou o quantitativo de votos totalizados para 
cada candidato, com a indicação dos eleitos ou dos que foram para o segundo turno – no caso da disputa de 
governador e de Presidente.

Também foi possível selecionar os candidatos favoritos e visualizá-los com destaque.
O eleitor pôde, ainda, selecionar a abrangência que deseja acompanhar a apuração. Por exemplo, pôde 

escolher “Brasil” para acompanhar a votação de Presidente da República e “Estados” para acompanhar a vo-
tação para governador, Senador, Deputado Federal, deputado estadual ou deputado distrital por unidade da 
Federação.

Também pôde acompanhar o resultado da eleição presidencial em cada um dos Estados, de tal manei-
ra que estivesse completamente inteirado da performance de cada candidato em cada uma das unidades da 
Federação.

Também foi possível acompanhar o desempenho nas urnas do candidato a Presidente em cada Estado.
Além de verificar o número de votos, o eleitor pôde acompanhar o percentual de apuração das seções 

e compartilhar essas informações nas redes sociais.
Tivemos então, uma eleição marcadamente tecnológica e inclusiva. Antes, tínhamos de esperar o resul-

tado pela televisão, pelas coberturas jornalísticas. Agora, cada um dos eleitores que estivesse em condição de 
acesso à internet com seu tablet, smarthphone ou qualquer outro equipamento, podia ter acesso a informa-
ções de primeira mão. 

Os resultados foram atualizados automaticamente e, ao final da apuração, foram exibidos os eleitos com 
o quantitativo de votos obtidos e o percentual de votação por candidato. 

Por todo o exposto, consideramos que as eleições de 2014 foram um marco para que cada vez mais 
cidadãos possam compartilhar conteúdo político e eleitoral, e cada vez mais pessoas possam se inserir num 
contexto político e democrático bastante inclusivo.

E, finalizando este meu pronunciamento, gostaria de fazer uma saudação ao Tribunal Superior Eleitoral 
e aos Tribunais Regionais Eleitorais pela presteza do serviço, pela eficiência apresentada, pela rapidez com que 
tivemos o resultado final dessas eleições. Se há algo de que o Brasil pode se orgulhar é justamente essa capa-
cidade de apresentar o resultado das eleições em tempo cada vez mais reduzido.

As eleições de 2014 foram marcadas exatamente por essa eficiência. No segundo turno, terminadas as 
votações, às 17 horas, o Brasil inteiro ficou aguardando apenas a finalização das eleições no Estado do Acre 
em razão do fuso horário de três horas. Tão logo encerrou-se o processo de votação no Estado do Acre, às 17 
horas, às 20 horas, portanto, na maioria dos Estados brasileiros, horário de Brasília, já se apresentou o conjunto 
da apuração nos veículos de comunicação. Mas as pessoas que estavam acompanhando pelo dispositivo dis-
ponibilizado pelo Tribunal Superior Eleitoral conseguiram ficar à frente, inclusive, dos meios de comunicação 
que estavam fazendo a cobertura.

Por isso, o Tribunal Superior Eleitoral está de parabéns pela política de inclusão de todos, pela atenção 
que teve para com todos os cidadãos brasileiros no sentido de disponibilizar as informações e torná-las aces-
síveis a todos. Essa forma de utilização da tecnologia tem que servir de inspiração a todos os segmentos do 
Governo. Quanto mais inovação tecnológica, mais facilidade para que o cidadão tenha acesso aos serviços 
públicos que lhes são essenciais. 

Nesse sentido, reforço aqui a convicção de que o Brasil tem que dar total prioridade ao Programa Nacional 
de Banda Larga, de tal maneira que possa levar internet de boa velocidade para todos os Municípios brasileiros. 

Na semana que vem, dia 4 de novembro, estaremos realizando mais uma audiência pública da comissão 
encarregada do acompanhamento do Programa Nacional de Banda Larga. Essa comissão foi instituída pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia do Senado e tem a responsabilidade de produzir um relatório detalhado, 
circunstanciado, sobre a real situação do Programa Nacional de Banda Larga em todos os Estados brasileiros.

Eu sou o responsável pelo relatório na Comissão de Ciência e Tecnologia. Na próxima terça-feira, 4 de 
novembro, às 8h30, realizaremos nossa audiência final. Convido todos os Senadores que possam se fazer pre-
sentes para apresentarem seus questionamentos. Terminada a audiência pública e reunidas as informações 
de todas as audiências públicas e visitas técnicas que realizamos, apresentaremos um relatório justamente 
apontando os gargalos, as situações que dificultaram a plena execução do Programa Nacional de Banda Larga, 
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todos os gargalos e impeditivos que não permitiram que a ideia inicial do Programa Nacional de Banda Larga, 
de chegar a todos os Municípios, fosse concretizada. 

Com esse relatório, o grande objetivo é dotar os órgãos executores do programa de condições adequadas 
e informações necessárias a fim de que, no período de 2015 a 2018, possamos, efetivamente, fazer a internet de 
banda larga chegar a todas as regiões. Principalmente às regiões mais isoladas, àqueles Municípios que ficam na 
Amazônia brasileira e no Nordeste brasileiro e que mais dependem de conexão. Exatamente por sua distância, 
dependem muito mais de internet para estarem conectados ao mundo, acompanhando as políticas públicas.

Vale ressaltar que estamos construindo esse relatório com muito cuidado, ouvindo todos os segmentos, 
ouvindo os usuários, ouvindo os operadores e, principalmente, reunindo informações que nos permitam en-
tender qual será a modalidade, a tecnologia utilizada, por exemplo, para aquelas localidades em que não será 
possível a extensão da rede de fibra ótica. 

Nesse sentido, fizemos uma visita a São José dos Campos para acompanhar o projeto do satélite geoes-
tacionário contratado pelo Governo brasileiro, que entrará em órbita a partir de 2016, justamente para atender 
esse Programa Nacional de Banda Larga e, ao mesmo tempo, as necessidades de defesa estratégica do Governo. 

Esse satélite geoestacionário vai permitir que internet de boa velocidade chegue àquelas localidades 
isoladas, que não serão, digamos, atendidas pela rede de fibra ótica.

Então, o exemplo que estou citando da necessidade de banda larga é justamente porque cada vez mais 
as informações estarão disponibilizadas. Mas, para que a população tenha acesso a essas informações, que 
são cada vez mais volumosas na rede mundial de computadores, precisamos que as pessoas tenham acesso a 
internet de boa velocidade, o que é considerado um bem essencial, um direito fundamental do cidadão. Nós 
temos que batalhar firme para que, no período de 2015 a2018, a Presidenta Dilma possa concluir esse projeto 
fantástico de inclusão social e de inclusão econômica, pois quanto mais tecnologia, quanto mais conectivida-
de, maiores as possibilidades de a região se desenvolver social e economicamente.

Senador Paim, terminado o meu registro de cumprimento ao Tribunal Superior Eleitoral e a todos os Tri-
bunais pelo sucesso e pela eficiência na realização das eleições e na apuração dos votos, quero, nestes minu-
tos que me restam, fazer uma referência ao Projeto de Lei do Senado nº 437, de 2012, de autoria do Senador 
José Agripino, que disciplina a criação e a organização das associações denominadas empresas juniores, com 
funcionamento perante instituições de ensino superior.

O Projeto de Lei do Senado nº 437 foi aprovado hoje na Comissão de Constituição e Justiça. É um projeto 
da maior importância, já que vai incentivar alunos de nível superior de todas as instituições de ensino a busca-
rem a formação da sua associação, denominada empresa júnior, que vai incentivar os alunos a desenvolverem 
seu potencial empreendedor. O Senador José Agripino foi muito feliz nessa proposição. 

Devo dizer que, no ato da aprovação da matéria, apresentei uma emenda, justamente a que permite que 
projetos desenvolvidos por essas empresas juniores, se porventura conseguirem alguma captação de recursos, 
que os recursos sejam destinados às instituições de ensino em que essas empresas funcionam. 

Então, eu quero expressar a minha alegria pela aprovação da matéria.
Tive a oportunidade de participar da reunião de uma empresa júnior lá em Rio Branco, na Faculdade da 

Amazônia Ocidental (Faao), e pude perceber, Senador Paim, como a desenvoltura dos alunos que fazem parte 
de uma empresa júnior é maior. Eles são superativos, estão superatentos às possibilidades do mercado, supe-
rantenados com as novidades, têm um potencial empreendedor muito grande. E fortalecem esse potencial 
de maneira muito mais sólida quando existe a empresa júnior. Por isso fiz tantas menções elogiosas à propo-
sição do Senador José Agripino, que foi brilhantemente relatada pelo Senador Cyro Miranda. Nós tivemos a 
sua aprovação hoje na Comissão de Constituição e Justiça, e espero que o restante da tramitação seja o mais 
breve possível para termos também a aprovação na Câmara e a matéria sancionada pela Presidenta Dilma. 
Dessa forma, facilitaremos a vida de universidades que queiram apostar na criação de empresas juniores, a 
fim de dar maior possibilidade de aprendizado no mundo do empreendedorismo a jovens estudantes de uni-
versidades brasileiras.

Concluo, Senador Paim, agradecendo a atenção de V. Exª e de todos que nos acompanham no plenário 
do Senado e pela TV Senado e Rádio Senado e pela rede mundial de computadores.

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Anibal Diniz. 
Pode ter certeza que a Casa vai sentir sua falta, como tenho certeza de que V. Exª estará sempre na trin-

cheira do bem. Nós perdemos um pouco, mas o Acre ganha, sua família ganha. Vai poder ficar mais perto deles 
e continuar defendendo as grandes causas, como fez na tribuna neste momento.
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O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Naturalmente, V. Exª ainda fará seu dis-

curso de despedida, de que vamos poder participar, com certeza absoluta. Essa foi uma despedida momen-
taneamente.

Por favor, Senador Douglas Cintra.
V. Exª pode usar a tribuna pelo tempo que for necessário para o seu pronunciamento.
Em seguida, o Senador Fleury, que está ali já há um longo tempo, atentamente assistindo ao pronun-

ciamento dos colegas.
Senador Douglas Cintra.
O SR. DOUGLAS CINTRA (Bloco União e Força/PTB – PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cidadãs e cidadãos de Pernambuco e de todo o Brasil que nos 
acompanham pela televisão, pelo rádio e pela internet, a Assembleia Geral das Nações Unidas declarou 2014 
o Ano Internacional da Agricultura Familiar. 

O objetivo geral é reposicionar esse importante segmento do mundo rural como foco das políticas agrí-
colas, agrárias, sociais e ambientais nas agendas de todos os países, identificando lacunas e oportunidades, 
a fim de promover mudanças que conduzam a um desenvolvimento mais equitativo, equilibrado e humano. 

Os objetivos específicos consistem em:
– apoiar a formulação de políticas que promovam a agricultura familiar sustentável;
– ampliar o conhecimento, a comunicação e a conscientização pública;
– melhorar a compreensão das necessidades, do potencial e das dificuldades da agricultura familiar, de 

forma a lhe assegurar crescente respaldo técnico;
– transformá-la em um aliado indispensável da sustentabilidade.
Sr. Presidente, o Brasil rural tem 4,3 milhões de unidades produtivas familiares (84% do total), que dão 

ocupação a 14 milhões de pessoas, algo em torno de 74% de todas as ocupações no campo. 
Essa definição abrange as populações tradicionais, os assentados pela reforma agrária e as famílias ru-

rais propriamente ditas. 
Em nosso País, são gigantescos os avanços que beneficiaram o segmento durante os governos Lula e Dilma.
Desde 2003, o segmento passou por uma positiva transformação, decorrente da lógica do Fome Zero e da 

necessidade de aproximar cada vez mais a produção de alimentos das necessidades do conjunto da população.
A isso cumpre acrescentar que a agricultura familiar é ainda fundamental como fonte de biocombustíveis 

que asseguram a limpeza e a sustentabilidade renovável da matriz energética nacional.
Hoje, sob a liderança do Governo da União, todos os níveis da Federação conjugam esforços visando 

universalizar os principais programas e políticas públicas.
Bancos públicos federais, centros de pesquisa agropecuária, universidades, escolas técnicas, serviços de 

assistência técnica, a rede pública de armazenagem e muitas outras instituições se irmanam em prol do sucesso 
de políticas públicas fundamentais para transformar, para melhor, o mundo rural brasileiro.

Os progressos daí resultantes são palpáveis. Nunca foi tão expressiva a participação da agricultura familiar 
no PIB agropecuário, e alguns dos produtos mais importantes para a mesa dos brasileiros são oriundos desse 
segmento: 70% da produção de feijão; 54% do leite; 84% da mandioca (que nós, nordestinos, chamamos de 
macaxeira); 40% da avicultura; 58% da produção de suínos.

O Plano Safra da Agricultura Familiar 2014/2015 disponibilizou mais de R$24 bilhões em crédito para 
financiar a produção. Há 12 anos, esses recursos eram de apenas R$2,3 bilhões.

Foi criado o Seguro da Agricultura Familiar e ampliado o Garantia Safra no Semiárido, que atendia 200 
mil agricultores e agora atende 1,35 milhão.

Foi criado, ainda, o Programa de Garantia de Preços para a Agricultura Familiar, cobrindo 50 produtos e 
assegurando preços diferenciados para os produtos da sociobiodiversidade.

Os chamados mercados institucionais também se abriram para que milhares de agricultores comercia-
lizassem sua produção, recebessem preços justos e participassem da construção da segurança alimentar e do 
direito humano de todos à alimentação.

Para isso, foram instituídos o Programa de Aquisição de Alimentos e o Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar, com a exigência de que no mínimo 30% da alimentação fornecida nas escolas provenha da agri-
cultura familiar.

A inovação tecnológica e a retomada da política nacional de assistência técnica e extensão rural possi-
bilitam à agricultura familiar produzir mais e melhor.

Em 2002, a União investia apenas R$56 milhões nessa atividade. Hoje, com a criação da Agência Nacional 
de Assistência Técnica e Extensão Rural, o Governo Federal está investindo R$1,1 bilhão com maior integração 
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entre a inovação e a tecnologia desenvolvidas pela Embrapa e a área de assistência técnica aos produtores 
familiares.

Entre 2003 e 2013, 51 milhões de hectares foram incorporados ao Programa Nacional de Reforma Agrá-
ria, permitindo o acesso à terra para 751 mil famílias.

No ano passado, o Governo lançou o Programa Brasil Agroecológico, pelo qual os agricultores são in-
centivados a produzir de forma sustentável e sem uso de agrotóxicos, aumentando a oferta de alimentos mais 
saudáveis para todos os consumidores.

O Brasil também está fazendo justiça ao papel essencial desempenhado pelas mulheres na agricultura, 
como atestam as linhas de crédito específicas do Pronaf Mulher, a titulação conjunta obrigatória na reforma 
agrária e o Programa Nacional de Documentação da Mulher Trabalhadora Rural. 

Mas não é só isso! Com o PAC Equipamentos foram doadas 18.071 máquinas para 5.071 Municípios, o 
que beneficiou a infraestrutura do meio rural brasileiro.

Pela primeira vez, o Brasil rural é contemplado com um programa habitacional específico: em sua pri-
meira fase, o Minha Casa Minha Vida Rural beneficiou cerca de 180 mil famílias.

O Programa Água para Todos fez com que o número de domicílios rurais com acesso à água canalizada 
passasse de 53% em 2001 para 74% em 2012.

No mesmo período, o Programa Luz para Todos levou a energia elétrica a 97% dos domicílios rurais (con-
tra 78% em 2001).

No Semiárido, hoje em dia, as cisternas se espalham por todas as comunidades, pondo fim à situação 
indigna de vastas populações que antes careciam do direito básico de ter água para beber.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a lista completa de avanços e conquistas do segmento agrícola fa-
miliar nos últimos anos é muito extensa, e eu precisaria de muito mais tempo para relacionar todos os progra-
mas e medidas que o beneficiam.

Isso não significa, é claro, que todos os problemas desse setor estejam resolvidos; apenas que o progres-
so já verificado até agora nos estimula a prosseguir rumo a novas e maiores conquistas!

Um bom exemplo é dado por Pernambuco, onde os assentamentos da reforma agrária equivalem a cerca 
de 600 mil hectares de terra disponibilizada a 48 mil famílias, e prevalece a agricultura familiar de subsistência.

No meu Estado, 75% da economia do Semiárido se origina de programas de transferência de renda, e a 
crise da Zona da Mata açucareira ainda não encontrou alternativas socioeconômicas sustentáveis que permi-
tam realocar os mais de 100 mil postos de trabalho perdidos nos últimos 30 anos.

Ao mesmo tempo, a seca, um fenômeno climático recorrente e cada vez mais frequente, ainda é tratada 
como exceção, com piques e arrefecimentos ao longo do tempo.

O que Pernambuco e o Nordeste como um todo necessitam é de uma política de convivência com a es-
tiagem, seguindo as boas práticas de países e regiões muito mais áridos do que o nosso sertão, como Israel e 
outras nações do Oriente Médio.

Sr. Presidente, para finalizar, aponto algumas providências que precisam ser adotadas a fim de ajudar o 
segmento da agricultura familiar a ir cada vez mais longe, aperfeiçoando e ampliando o alcance das atuais po-
líticas públicas. Esclareço que esta lista reflete o consenso de técnicos com longa experiência profissional, bem 
como de importantes lideranças representativas do setor, a exemplo da Fetape (Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura do Estado de Pernambuco):

– inserir a agricultura familiar na lógica dos polos de desenvolvimento, com incremento de infraestrutura 
e aplicação de recursos além do financiamento direto às famílias;

– constituir programa que funcione como um PAC da Agricultura Familiar;
– organizar um sistema de gestão eficiente para a integração entre as empresas e a agricultura familiar, 

nos mesmos moldes dos Arranjos Produtivos Locais (APLs), a fim de construir uma cadeia de valor eficiente na 
qual seja relevante o papel do cooperativismo;

– organizar a agricultura familiar por ramo produtivo, segundo a lógica de câmaras setoriais, interligando 
os APLs desde o nível dos Municípios até o plano nacional;

– fomentar a cooperação entre o Executivo, o Legislativo e representantes dos legítimos interesses da agro-
pecuária e da agroindústria, com ênfase no segmento da agricultura familiar, para a consolidação, por exemplo, 
da produção de biocombustíveis em todas as suas dimensões tecnológicas, econômicas, sociais e ambientais.

Estou certo de que medidas como essas não apenas prepararão melhor o setor da agricultura familiar 
para que se beneficie do progresso socioeconômico geral da Nação, mas também fortalecerão seu papel de 
protagonista em todo esse processo.

Era o que eu tinha a comunicar, Sr. Presidente. Muito obrigado.
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Desejamos que a agricultura familiar do nosso País continue neste ritmo de crescimento e desenvolvi-
mento, com a certeza do apoio desta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Douglas Cintra, 
por seu pronunciamento, com números, com detalhes fundamentais para a nossa agricultura familiar e o de-
senvolvimento de uma política social que atenda a todo o nosso povo no campo e na cidade. É uma alegria 
ouvir o seu pronunciamento. É um pronunciamento simples, objetivo e com conteúdo, o que descrevemos 
como simples e com competência. Parabéns a V. Exª.

O SR. DOUGLAS CINTRA (Bloco União e Força/PTB – PE) – Afirmo que escutar as pessoas do campo re-
almente vai contribuir muito para que possamos continuar mudando essa realidade. Temos a certeza de que 
esses programas não apenas continuarão, mas crescerão, e é fundamental que o processo educacional tam-
bém esteja presente na área agrícola e que possamos, assim, elevar de forma consistente a nossa produtivi-
dade rural e, aí sim, termos como referência a produção para não só alimentação das suas comunidades, mas, 
sobretudo, do nosso Brasil como um todo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador, meus cumprimen-
tos, é uma satisfação vê-lo na tribuna.

Passamos a palavra neste momento, com enorme satisfação, como foi com o Senador Douglas, ao Sena-
dor Fleury, que estava aguardando até o momento. 

O tempo todo é seu, use-o da maneira que V. Exª melhor entender para o seu pronunciamento.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM – GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-

gado, Senador Presidente Paulo Paim. É uma grande satisfação poder fazer este pronunciamento tendo V. Exª 
como Presidente.

Sou um homem do campo. Desde que cheguei aqui faço questão de dizer isso. Moro em uma proprie-
dade rural e tenho as minhas indignações com a falta de respeito do Governo Federal com o campo. A atual 
Presidente, nossa Presidente Dilma, reeleita agora, com legitimidade, hasteou uma bandeira branca para este 
mandato, e nós precisamos, no campo, ter essa bandeira branca.

Na parte das usinas, Senador Paulo Paim: hoje o Brasil tem mais de 50 usinas fechadas por falta de apoio. 
A Presidente ignora o setor, não aceita conversar com o setor, e estamos passando por uma dificuldade muito 
grande, não só os usineiros como os produtores de cana que fornecem para as usinas. 

A minha região, sudoeste de Goiás, onde 100% da plantação de cana é mecanizada, está com grande 
dificuldade. Antigamente o sudoeste era voltado para pecuária, chegou a agricultura, vários ali se endivida-
ram, porque a agricultura neste País não tem seguro, é uma indústria de céu aberto. Às vezes perdemos por 
90 dias de falta de chuva, às vezes perdemos por 60 dias de excesso de chuva e, pior ainda Senador, às vezes 
perdemos depois de ter colhido por não ter onde armazenar.

Então, em meus pronunciamentos não falo que a vértebra deste País é a agricultura, porque tenho a mi-
nha quebrada, mas que seja a artéria deste País a agricultura. 

O Governo Federal precisa olhar mais para o setor sucroalcooleiro. 
O ex-Presidente Lula falava abertamente que nós produziríamos a energia mais limpa e renovável do 

mundo que poderia abastecer – hoje, 80% dos carros fabricados neste País são flex, usando esse combustível 
que produzimos para abastecê-los – não somente a Nação, mas grande parte do mundo, gerando divisas, ri-
quezas e a tecnologia que só o Brasil tem: a indústria de carros a álcool.

Mas fico aqui pensando nas tantas dificuldades por que o homem do campo passa, que às vezes perde 
sua propriedade – e vários produtores da nossa região perderam. Houve produtores que, inclusive, se suicida-
ram porque não davam conta de pagar suas dívidas. E o Governo nunca entendeu que eles haviam perdido o 
que tinham trabalhando. Eram chamados de marginais, eram chamados de caloteiros do agronegócio, e nunca 
sequer foi feito um levantamento da sua vida pregressa para saber, de fato, onde ele colocou o dinheiro. Ele 
colocou na terra, plantou com alta tecnologia, com custo alto e, às vezes, na hora de vender, as tradings baixa-
vam o preço do produto, por saberem de suas dívidas nos bancos, tendo eles de entregar naquele momento 
por R$ 2,00 ou R$ 3,00 a menos do preço estabelecido pelos produtores.

Estou aqui nesta Casa há algum tempo defendendo o homem do campo, que, para mim, é o coração, a 
engrenagem deste País. E, com essa bandeira branca que a Presidente Dilma hasteou, vamos pedir a ela que 
olhe um pouco para o setor produtivo primário deste País, pois é este que gera a grande fortuna, a grande ri-
queza do Brasil. Até porque vemos que, quando ela atravessa os oceanos, indo a outros países, fala com muito 
orgulho, do superávit que o País tem através do agronegócio.

Eram essas as minhas palavras.
Quero agradecer a paciência que V. Exª teve em me ouvir. Sou goiano, mas admiro muito não só o cavalo 

crioulo, mas o gaúcho, como o senhor.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito obrigado, Senador Fleury.
Eu acho importante o seu pronunciamento. V. Exª cobra, mas ao mesmo tempo fala, de forma afirmativa, 

que é importante a bandeira branca e a discussão, a conciliação, o diálogo, o entendimento, para que o Brasil 
cresça no campo e na cidade.

Senador Fleury, eu venho de uma região do meu Rio Grande que é Caxias do Sul, e as férias do meu colégio 
eram nas colônias, e tenho clara a importância da produção agrícola. Tenho clara a importância da agricultura 
familiar, mas tenho clara também a importância do agronegócio, porque é isso que faz com que o alimento 
chegue à mesa da nossa gente com um preço acessível. Quanto mais investirmos, quanto mais houver produ-
ção, mais os produtos chegarão à mesa do nosso povo e da nossa gente. E estamos falando aqui de alimentos, 
não estamos falando de commodities, não estamos falando de política de exportação. Parabéns a V. Exª!

Eu estou convencido de que a Presidenta vai dialogar com todos. Ela, nos seus pronunciamentos últimos 
a que assisti pela TV, quando não estava aqui em Brasília, percebi que ela fez questão de dizer que vai conver-
sar com os empresários do campo e da cidade, vai conversar com os movimentos sociais, vai conversar com o 
Parlamento, vai conversar com a oposição.

Enfim, eu discordo daqueles que dizem, Senador Fleury, permita-me que diga isso, que o País saiu divi-
dido. Houve uma disputa natural, e a oposição, no meu entendimento, saiu mais fortalecida do que era antes 
da eleição. Mas isso não significa que o País está dividido.

Eu tenho convicção comigo, e conheço aqui os Líderes da oposição, de que eles não deixarão de votar 
naquilo que for melhor para o País. E saberão fiscalizar e até criticar quando entenderem que aquele projeto 
não é, digamos, o mais adequado. Sei também que a Presidenta Dilma terá sabedoria, humildade de avançar 
naquilo que for melhor para toda a nossa gente, ouvindo todos os setores.

Perfeito ninguém é, e todos somos como se diz naquela música: “nós somos eternos aprendizes”. E é 
aprendendo e crescendo juntos que nós faremos de fato um país para todos.

Parabéns a V. Exª! Conte comigo nessas lutas e na sua luta específica. Eu posso informá-lo que hoje eu 
tive uma conversa com o Senador Renan Calheiros, Presidente da Casa. Falei no seu nome e falei do PL 250. 

V. Exª tinha me lembrado que eu falasse com o Presidente. Ele disse que vai botar o PL 250 em votação 
para garantir a aposentadoria especial para as pessoas com deficiência, para as quais V. Exª trabalha tanto.

E eu, que tive uma irmã que morreu cega, sei muito bem o que é a luta das pessoas com deficiência. 
Ninguém quer ser considerado coitadinho. V. Exª aqui tem firmeza, convicção e quer aquilo que entende ser 
o correto para as pessoas poderem viver, envelhecer, enfim, terem o direito a uma vida digna. Por isso, meus 
aplausos a V. Exª.

Mas, na conversa que tive com o Presidente, acertamos também a questão da dívida dos Estados, que 
é importante para todos. Ele disse: “Eu vou anunciar no plenário, pode falar lá porque eu vou anunciar”. E ele 
anunciou que, na semana que vem, vamos votar a renegociação da dívida, que é uma dívida impagável, lá dos 
tempos remotos. Do tempo do IGP-DI mais 6% a 9%. Isso ninguém consegue pagar.

E nós passaremos, com o novo indexador, a pagar o correspondente à inflação, o INPC mais 4% ou a 
taxa Selic, o que for menor. Para ter uma ideia, só para o Rio Grande do Sul, significa uma economia de mais 
de R$15 bilhões. E os outros Estados, cada um na sua proporção, todos serão favorecidos e sairemos dessa si-
tuação desesperadora.

Mas eu queria fazer um convite também a V. Exª.
Na próxima segunda-feira, teremos aqui uma sessão de homenagem ao grande Lupicínio Rodrigues. Um 

ano atrás, dei entrada num requerimento, mas ele não tinha sido aprovado. Nesta semana, a Senadora Ana 
Amélia também entrou com um requerimento no mesmo sentido e, assim, os dois requerimentos, segundo o 
Presidente, estão aprovados e nós teremos uma sessão que vai lembrar os 100 anos de Lupicínio Rodrigues.

Vai ser uma sessão bonita, com a presença do filho dele aqui, que me visitou um ano atrás no meu gabi-
nete em Canoas, e pediu que eu participasse, de uma forma ou de outra, desse importante momento da mú-
sica e da história dos grandes compositores do nosso País.

Obrigado, Senador, por ficar me ouvindo aqui até esta hora.
Assim, eu encerro a sessão. Que Deus abençoe a todos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 38 minutos.)
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